
Governo do Estado de São Paulo
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo

DAF/Ga/Setor de Serviços Gerais
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD)

Objeto: Contratação de serviços de utilidade pública – Recursos Hídricos - DAEE (DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA)

Unidade requisitante Gerência Administrativa

Responsável pela demanda Lucimara Zanetti

 

Justificativa

Contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação do DAEE - Departamento de
Águas e Energia Elétrica tem por objetivo o abastecimento de água através do uso dos
recursos hídricos (águas superficiais e subterrâneas) de domínio do Estado de São Paulo
para atendimento nas unidades: PE Ilha do Cardoso, PE Ilha Anchieta, PE Campina do
Encantado e PESM - Núcleo Caraguatatuba.

No Estado de São Paulo cabe ao DAEE o poder outorgante, por intermédio do Decreto
Estadual nº 50.667/2006, de acordo com a Lei Estadual nº 7.663/91 e n°12.183/2005.

Dessa forma, configura-se a inviabilidade de competição, restando, assim, a contratação
por meio de inexigibilidade de licitação, conforme Artigo 74, I, da Lei Federal
n°14.133/2021.

Estimativa preliminar do valor da contratação R$ 3.000,00

Data pretendida para a conclusão da contratação 31/05/2024

Quantidade Indeterminado, na forma do art. 109 da Lei Federal n°14.133/2021

Previsão de prazo de execução, após celebração do
contrato Imediato

Opção legal Artigo 74, I, da Lei Federal nº14.133/2021 - Inexigibilidade

Grau de prioridade da contratação Alta

Vinculação ou dependência com outro DFD Não

 

Documento assinado eletronicamente por Lucimara Zanetti, Gerente, em 02/05/2024, às 15:46, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 0026721443 e o código CRC 0AABD4C2.
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Estudo Técnico Preliminar 60/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: SEI 262.00000093/2024-95

2. Descrição da necessidade

Contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação do DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica tem
por objetivo o abastecimento de água através do uso dos recursos hídricos por captação de águas superficiais ou
subterrâneas de domínio do Estado de São Paulo para atendimento nas unidades: PE Ilha do Cardoso, PE Ilha
Anchieta, PE Campina do Encantado e PESM - Núcleo Caraguatatuba, por prazo indeterminado (conforme art. 109
da Lei 14.133/2021).

No Estado de São Paulo cabe ao DAEE o poder outorgante por intermédio do Decreto Estadual n°50.667/2006, de
acordo com a Lei Estadual n°7.663/91 e n°12.183/2005.

 

 

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
FF/DAF/Gerencia Administrativa Lucimara Zanetti

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

a) O serviço se enquadra nas características de serviço continuado?

Sim, pois trata-se de serviços públicos essenciais.

b) Qual a duração inicial do contrato?

Considerando a prerrogativa do art. 109 da Lei 14.133/2021, compreende-se que aplica-se à presente contratação a
vigência do contrato por prazo indeterminado:

"Art. 109. A Administração poderá estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja
usuária de serviço público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício financeiro, a
existência de créditos orçamentários vinculados à contratação."

5. Levantamento de Mercado

Em atendimento ao determinado nos presentes autos e visando dar cumprimento ao contido no artigo 10º, § 1° e §
2° do Decreto nº 67.888/2023, informamos não ser possível a PESQUISA DE PREÇOS para o objeto pretendido,
visto que no Estado de São Paulo cabe somente ao DAEE como poder outorgante para administração e controle
dos recursos hídricos.
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6. Descrição da solução como um todo

A solicitação de contratação direta, mediante inexigibilidade de licitação do DAEE - Departamento de Águas e
Energia Elétrica tem por objetivo o abastecimento de água através do uso dos recursos hídricos por captação de
águas superficiais ou subterrâneas de domínio do Estado de São Paulo para atendimento nas unidades: PE Ilha do
Cardoso, PE Ilha Anchieta, PE Campina do Encantado e PESM - Núcleo Caraguatatuba, por prazo indeterminado
(conforme art. 109 da Lei 14.133/2021).

Justifica-se a necessidade em função de manter os serviços básicos de fornecimento de água nas dependências
das unidades, e tem como finalidade reconhecer a água como bem público de valor econômico e dar ao usuário
uma indicação de seu real valor. Também é uma forma de incentivar o uso racional e sustentável dos recursos
hídricos.

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

a) Definir e documentar o método para a estimativa das quantidades a serem contratadas:

A estimativa para avaliação do custo foi baseada no consumo dos últimos 12 meses, conforme descrito na tabela
abaixo:

UNIDADE ANO VALOR (R$)

PE Ilha do Cardoso 2023 1.016,16

PE Ilha Anchieta 2023 460,46

PE Campina do Encantado 2023 107,83

PESM - Núcleo Caraguatatuba 2023 190,17

Total Anual   1.774,62

Média Mensal   147,88

Conforme quadro acima estima-se um valor médio mensal de R$ 147,88 (cento e quarenta e sete reais e oitenta e
oito centavos), aplicando as tarifas vigentes.

Utilizar informações das contratações anteriores, se houver:

Para base de cálculo foi considerado o processo do exercício de 2023 (262.00000946/2023-16).

 

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.000,00

A presente contratação tem como estimativa de valor para o exercício de 2024, o valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais).
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Considerando tratar-se de estudo técnico preliminar para contratação dos serviços de recursos hídricos, os quais
são executados com exclusividade no Estado de São Paulo, compreende-se como inaplicáveis as pesquisas de
preços.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Não se aplica o parcelamento da solução em questão, visto que os serviços são executados com exclusividade no
Estado de São Paulo pelo DAEE como poder outorgante onde está localizada as unidades.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se aplica, visto que os serviços em questão são executados com exclusividade no Estado de São Paulo pelo 
DAEE como poder outorgante onde está localizada as unidades.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Não foi elaborado Plano de Contratação Anual para para o exercício 2024. Documento dispensável para o Estado 
de São Paulo.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Além de cumprir as obrigações legais e estar contribuindo para a preservação do meio ambiente, a utilização dos
recursos hídricos desempenha um papel crucial na preservação da saúde pública e no uso sustentável da água.

13. Providências a serem Adotadas

Não se aplica, em razão das particularidades da contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não se aplica. 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Justifica-se a viabilidade desta contratação, pois trata-se de um item de extrema importância conforme demonstrado
neste ETP.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUCIMARA ZANETTI
Gerente Administrativa

 Assinou eletronicamente em 02/05/2024 às 11:50:17.
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A

Ficha informativa
Texto compilado

LEI Nº 12.183, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005
(Atualizada até a Lei nº 15.790, de 16 de abril de 2015)

Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São
Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e valores

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

SEÇÃO I

Do Objetivo e da Implantação da Cobrança

 
Artigo 1º - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos objetiva:
I - reconhecer a água como bem público de valor econômico e dar ao usuário uma indicação de
seu real valor;
II - incentivar o uso racional e sustentável da água;
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados
nos planos de recursos hídricos e saneamento, vedada sua transferência para custeio de
quaisquer serviços de infra-estrutura;
IV - distribuir o custo sócio-ambiental pelo uso degradador e indiscriminado da água;
V - utilizar a cobrança da água como instrumento de planejamento, gestão integrada e
descentralizada do uso da água e seus conflitos.
Artigo 2º - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos será vinculada à implementação de
programas, projetos, serviços e obras, de interesse público, da iniciativa pública ou privada,
definidos nos Planos de Recursos Hídricos, aprovados previamente pelos respectivos Comitês de
Bacia e pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos.
§ 1º - O produto da cobrança estará vinculado às bacias hidrográficas em que for arrecadado, e
será aplicado em financiamentos, empréstimos, ou a fundo perdido, em conformidade com o
aprovado pelo respectivo Comitê de Bacia, tendo como agente financeiro instituição de crédito
designada pela Junta de Coordenação Financeira, da Secretaria da Fazenda do Estado de São
Paulo, nas condições a serem definidas em regulamento.
§ 2º- Poderão obter recursos financeiros provenientes da cobrança os usuários de recursos
hídricos, inclusive os da iniciativa privada, e os órgãos e entidades participantes de atividades
afetas ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, na forma definida em
regulamento, exceto os usuários isentos por lei.
§ 3º - Desde que haja proporcional benefício para a bacia sob sua jurisdição, o Comitê poderá,
excepcionalmente, decidir pela aplicação em outra bacia de parte do montante arrecadado.
§ 4º - Deverá ser aplicada parte dos recursos arrecadados na conservação do solo e na
preservação da água em zona rural da Bacia, nos termos da regulamentação, respeitando-se o
estabelecido no respectivo Plano de Bacias, obedecidas as características de cada uma delas.
Artigo 3º - A implantação da cobrança prevista nesta lei será feita com a participação dos Comitês
de Bacia, de forma gradativa e com a organização de um cadastro específico de usuários de
recursos hídricos.
Artigo 4º - O acompanhamento e a fiscalização da aplicação dos recursos da cobrança, junto a
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cada um dos comitês de bacias será efetuada de acordo com a legislação vigente.
Parágrafo único - A Assembléia Legislativa do Estado, por meio de suas Comissões competentes,
efetuará o acompanhamento e a fiscalização da aplicação dos recursos da cobrança, para cujos
membros serão disponibilizadas todas as informações solicitadas.
Artigo 5º - Estão sujeitos à cobrança todos aqueles que utilizam os recursos hídricos.
§ 1º - A utilização de recursos hídricos destinada às necessidades domésticas de propriedades e
de pequenos núcleos populacionais distribuídos no meio rural estará isenta de cobrança quando
independer de outorga de direito de uso, conforme legislação específica.
§ 2º - Os responsáveis pelos serviços públicos de distribuição de água não repassarão a parcela
relativa à cobrança pelo volume captado dos recursos hídricos aos usuários finais residenciais,
desde que seja comprovado o estado de baixa renda do consumidor, nas condições a serem
definidas em regulamento.
§ 3º - A cobrança para fins de geração de energia elétrica seguirá o que dispuser a legislação
federal.
§ 4º - A utilização de recursos hídricos por micro e pequenos produtores rurais será isenta de
cobrança, conforme dispuser a regulamentação.
§ 5º - vetado.
Artigo 6º - A fixação dos valores para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos obedecerá
aos seguintes procedimentos:
I - estabelecimento dos limites e condicionantes pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos;
II - proposta, pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, dos programas quadrienais a serem
efetivamente realizados, das parcelas dos investimentos a serem cobertos com o produto da
cobrança, e dos valores a serem cobrados na Bacia;
III - referenda, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, das propostas dos Comitês, de
programas quadrienais de investimentos e dos valores da cobrança;
IV - aprovação e fixação dos valores a serem aplicados em cada Bacia Hidrográfica, por decreto
do Governador do Estado.
§ 1º - Da proposta, pelo Comitê de Bacia Hidrográfica, dos valores a serem cobrados na Bacia,
caberá recurso administrativo ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma a ser definida
em regulamento.
§ 2º - As decisões do Conselho Estadual de Recursos Hídricos e dos Comitês de Bacia sobre a
fixação dos limites, condicionantes e valores da cobrança pela utilização dos recursos hídricos
serão tomadas por maioria simples, mediante votos dos representantes da Sociedade Civil, dos
Municípios e do Estado, os quais terão os seguintes pesos:
1 - 40% (quarenta por cento), os votos dos representantes de entidades da sociedade civil, fixado
em 70% (setenta por cento), no contexto destas, o peso dos votos das entidades representativas
de usuários pagantes de recursos hídricos;
2 - 30% (trinta por cento), os votos dos representantes dos Municípios;
3 - 30% (trinta por cento), os votos dos representantes do Estado.
Artigo 7º - A cobrança será realizada:
I - pela entidade responsável pela outorga de direito de uso nas Bacias Hidrográficas desprovidas
de Agências de Bacias;
II - pelas Agências de Bacias.
Parágrafo único - O produto da cobrança correspondente à Bacia em que for arrecadado será
creditado na subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, de acordo com as
condições a serem definidas em regulamento, devendo ser repassadas:
1. à conta geral do Fundo, a parcela correspondente aos empréstimos contratados pelo Estado,
aprovados pelo Comitê ligado à Bacia;
2. à conta geral do Fundo, a quota-parte que couber à Bacia, necessária à implantação e
desenvolvimento das bases técnicas e instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos,
conforme deliberado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos;
3. às subcontas de outras bacias, as quantias que nelas devam ser aplicadas e que beneficiem a
região onde forem arrecadadas.
Artigo 8º - O modo e a periodicidade da cobrança serão definidos pelos Comitês de Bacia, em
função das respectivas peculiaridades e conveniências.

SEÇÃO II
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Dos Critérios Gerais para a Cobrança

 
Artigo 9º - A fixação dos valores a serem cobrados pela utilização dos recursos hídricos
considerará:
I - na captação, extração e derivação:
a) a natureza do corpo d'água - superficial e subterrâneo;
b) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da
derivação;
c) a disponibilidade hídrica local;
d) o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;
e) o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação;
f) o consumo efetivo ou volume consumido, calculado pela diferença entre o volume captado e o
volume devolvido, dentro dos limites da área de atuação do Comitê de Bacia, ou pelo volume
exportado para fora desses limites, segundo o tipo de utilização da água e seu regime de variação;
g) a finalidade a que se destinam;
h) a sazonalidade;
i) as características dos aqüíferos;
j) as características físico-químicas e biológicas da água no local;
k) a localização do usuário na Bacia;
l) as práticas de conservação e manejo do solo e da água;
II - na diluição, transporte e assimilação de efluentes:
a) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água receptor no local;
b) o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;
c) a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se os parâmetros orgânicos e físico-
químicos dos efluentes;
d) a natureza da atividade;
e) a sazonalidade;
f) a vulnerabilidade dos aqüíferos;
g) as características físico-químicas e biológicas do corpo receptor no local do lançamento;
h) a localização do usuário na Bacia; e
i) as práticas de conservação e manejo do solo e da água;
III - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um
corpo d'água.
§ 1º - A fixação dos valores a serem cobrados, de que trata este artigo, terá por base o volume
captado, extraído, derivado e consumido, bem como  a carga dos efluentes lançados nos corpos
d'água.
§ 2º - Os Comitês de Bacia poderão propor diferenciação dos valores a serem cobrados, em
função de critérios e parâmetros definidos em regulamento, que abranjam a qualidade e
disponibilidade de recursos hídricos, de acordo com as peculiaridades das respectivas unidades
hidrográficas.
§ 3º- Serão adotados mecanismos de compensação e incentivos para os usuários que devolverem
a água em qualidade superior àquela determinada em legislação e normas regulamentares.

SEÇÃO III

Das Bases de Cálculo para a Cobrança

 
Artigo 10 - As entidades responsáveis pela outorga de direito de uso, pelo licenciamento de
atividades poluidoras, e as Agências de Bacias manterão cadastro integrado de dados e
informações, a serem fornecidos pelos usuários em caráter obrigatório, que possibilitem
determinar as quantidades sujeitas à cobrança, facultado ao usuário acesso a seus dados
cadastrais.
§ 1º - Para a elaboração do cadastro os agentes responsáveis poderão contar com o suporte
técnico dos demais órgãos do Governo.
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§ 2º - O cadastro de dados e informações de que trata o "caput" deste artigo será definido em
regulamento.
Artigo 11 - O volume consumido será avaliado em função do tipo de utilização da água, pela
multiplicação do volume captado, extraído ou derivado por um fator de consumo, a ser definido em
regulamento.
Artigo 12 - O valor a ser cobrado por captação, extração, derivação e consumo resultará da
multiplicação dos respectivos volumes captados, extraídos, derivados e consumidos pelos
correspondentes valores unitários, e pelo produto dos coeficientes que considerem os critérios
estabelecidos no artigo 9º, respeitado o limite máximo correspondente a 0,001078 UFESP (um mil
e setenta e oito milionésimos de UFESP) por m³ captado, extraído ou derivado.
Parágrafo único - Na hipótese de extinção da UFESP, o limite a que se refere o "caput" será
definido com base na legislação que vier a substituí-la.
Artigo 13 - Na diluição, transporte e assimilação de efluentes, os parâmetros a serem
considerados e as cargas referentes a cada um deles, por atividade, serão definidos em
regulamento.
Artigo 14 - A carga lançada será avaliada, em função da atividade do usuário, pela multiplicação
da carga produzida por um fator de tratamento, conforme condições a serem definidas em
regulamento.
Artigo 15 - O valor a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos para a diluição, transporte e
assimilação das cargas lançadas nos corpos d'água resultará da soma das parcelas referentes a
cada parâmetro, respeitado o teto de 3 vezes o valor a ser cobrado por captação, extração,
derivação e consumo desde que estejam sendo atendidos os padrões de lançamentos
estabelecidos pela legislação ambiental vigente.
Artigo 16 - Se o usuário ou qualquer das entidades encarregadas da cobrança julgar
inconsistentes as quantidades calculadas, poderão estas ser revistas com base em valores
resultantes de medição direta dos volumes captados, extraídos, derivados, consumidos e das
cargas lançadas.

SEÇÃO IV

Das Sanções

 
Artigo 17 - O não-pagamento dos valores da cobrança até a data do vencimento, sem prejuízo de
sua cobrança administrativa ou judicial, acarretará:
I - a suspensão ou perda do direito de uso, outorgado pela entidade competente, a critério do
outorgante, na forma a ser definida em regulamento;
II - o pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito; 
III - o pagamento de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.
Artigo 18 - A informação falsa dos dados relativos à vazão captada, extraída, derivada ou
consumida e à carga lançada pelo usuário, sem prejuízo das sanções penais, acarretará:
I - o pagamento do valor atualizado do débito apurado, acrescido de multa de 10% (dez por cento)
sobre seu valor, dobrada a cada reincidência;   
II - a cassação do direito de uso a critério do outorgante, a ser definida em regulamento.
Artigo 19 - Das sanções de que trata o artigo anterior caberá recurso à autoridade administrativa
competente, nos termos a serem definidos em regulamento.
Artigo 20 - A regulamentação desta lei se fará no prazo de 180 (cento e oitenta) dias de sua
publicação, mediante proposta do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, ouvidos os Comitês
de Bacias Hidrográficas.
Parágrafo único - O regulamento será estabelecido de forma clara e objetiva de maneira a
possibilitar o melhor entendimento possível, especialmente pelos usuários de recursos hídricos.
Artigo 21 - Esta lei e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua publicação,
ficando expressamente revogados o inciso III do artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei nº
7.663, de 30 de dezembro de 1991 e o artigo 31 das Disposições Transitórias da Lei nº 9.034, de
29 de dezembro de 1994, retroagidos os efeitos, quanto a esta, à data da respectiva publicação.
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SEÇÃO V

Disposições Transitórias

 
Artigo 1º - Os usuários urbanos e industriais dos recursos hídricos estarão sujeitos à cobrança
efetiva somente a partir de 1º de janeiro do ano de 2006.
Parágrafo único - Os demais usuários estarão sujeitos à cobrança somente a partir de 1º de
janeiro do ano de 2010.
Artigo 2º - O Poder Executivo deverá propor, dentro dos 24 (vinte e quatro) meses seguintes à
aprovação desta lei, as leis específicas, previstas na Lei nº 9.866/97, referentes às Áreas de
Proteção e Recuperação de Mananciais das Sub-Bacias do Guarapiranga, Cotia, Billings, Tietê-
Cabeceiras e Juqueri-Cantareira, nos limites da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos
do Alto Tietê.
- Prazo prorrogado por mais 36 (trinta e seis) meses pela Lei nº 13.579, de 13/07/2009.
- Prazo prorrogado até o dia 31 de dezembro de 2016 pela Lei Lei nº 15.790, de 16/04/2015.
Parágrafo único - Na hipótese de não-aprovação das leis referidas no artigo anterior, em até 24 (vinte e quatro) meses após
a sanção ou promulgação desta lei, o montante arrecadado a partir do primeiro dia subseqüente ao período citado, no
Estado, ficará retido nas subcontas do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO.
Parágrafo único - Na hipótese de não encaminhamento das leis referidas no ‘caput’ deste artigo
no prazo estipulado, o montante arrecadado para a Unidade de Gerenciamento de Recursos
Hídricos do Alto Tietê ficará retido na respectiva subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos
- FEHIDRO. (NR)
- Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 13.579, de 13/07/2009.
Artigo 3º - O Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê deverá destinar, pelo período de 10 (dez)
anos, no mínimo 50% (cinqüenta por cento) dos recursos de investimento oriundos da cobrança
para conservação, proteção e recuperação das áreas de mananciais que atendam a sua área de
atuação.
Artigo 4º - A cobrança pela utilização de recursos hídricos para abastecimento das operadoras
públicas e privadas do serviço de saneamento (abastecimento de água e esgotamento sanitário),
devido às suas peculiaridades de uso, será de 50% (cinqüenta por cento) do valor a ser cobrado
dos usuários de recursos hídricos, até dezembro de 2009, mediante comprovação conforme
dispuser o regulamento, da realização de investimentos com recursos próprios ou financiamentos
onerosos, em estudos, projetos e obras destinadas ao afastamento de esgotos (exceto redes) e
tratamento dos mesmos.
Artigo 5º - Excluem-se do disposto no § 4º do artigo 2º as Bacias da Baixada Santista e do Alto
Tietê, levando em consideração suas características de conurbação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 29 de dezembro de 2005.
Geraldo Alckmin
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento
Fábio Augusto Martins Lepique
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de dezembro de 2005.
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LEI Nº 7.663, 30 DE DEZEMBRO DE 1991

(Projeto de lei nº 39/91, do deputado Sylvio Martini)

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

Da Política Estadual de Recursos Hídricos

CAPÍTULO I

Objetivos e Princípios

SEÇÃO I

Das Disposições Preliminares

Artigo 1º - A Política Estadual de Recursos Hídricos desenvolver-se-á de acordo com os
critérios e princípios adotados por esta lei.

Artigo 2º - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo assegurar que a água,
recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, possa
ser controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e
pelas gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguintes princípios:

I - gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos aspectos
quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e subterrânea do ciclo hidrológico;

II - a adoção da bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e
gerenciamento;

III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico,  cuja utilização deve
ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as peculiaridades das bacias hidrográficas;

IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou coletivo, entre
os beneficiados;

V - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das inundações, das
estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d’água;

VI - compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resultantes da implantação de
reservatórios e por restrições impostas pelas leis de proteção de recursos hídricos;

VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional
e com a proteção do meio ambiente.

SEÇÃO II

Das Diretrizes da Política
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Artigo 4º - Por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos -
SIGRH, o Estado assegurará meios financeiros e institucionais para atendimento do disposto
nos artigos 205 a 213 da Constituição Estadual e especialmente para:

I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurado o uso
prioritário para o abastecimento das populações;

II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento múltiplo
dos recursos hídricos;

III - proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro;

IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à segurança
públicas assim como prejuízos econômicos e sociais;

V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico;

VI - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e proteção das águas
subterrâneas contra poluição e superexplotação;

VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas à proteção contra a
poluição física e o assoreamento dos corpos d’água.

Artigo 5º - Os municípios, com áreas inundadas por reservatórios ou afetados por seus
impactos ou aqueles que vierem a sofrer restrições por força da instituição pelo Estado de leis
de proteção de mananciais, de áreas de proteção ambiental ou outros espaços territoriais
especialmente protegidos, terão programas de desenvolvimento promovidos pelo Estado.

§ 1º - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-se-ão ao uso múltiplo dos
reservatórios ou ao desenvolvimento regional integrado ou à proteção ambiental.

§ 2º - O produto da participação ou a compensação financeira do Estado, no resultado da
exploração de potenciais hidroenergéticos em seu território, será aplicado, prioritariamente, nos
programas mencionados no “caput” sob as condições estabelecidas em lei específica e em
regulamento.

§ 3º - O Estado incentivará a formação de consórcios entre os municípios tendo em vista a
realização de programas de desenvolvimento e de proteção ambiental, de âmbito regional.

Artigo 6º - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas tendo em vista o
tratamento de efluentes e esgotos urbanos, industriais e outros, antes do lançamento nos
corpos d’água, com os meios financeiros e institucionais previstos nesta lei e em seu
regulamento.

Artigo 7º - O Estado realizará programas conjuntos com os municípios, mediante convênios de
mútua cooperação, assistência técnica e econômico-financeira, com vistas a:

I - instituição de áreas de proteção e conservação das águas utilizáveis para abastecimento das
populações;

II - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção permanente e obrigatória;

III - zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos incompatíveis nas áreas sujeitas a
inundações freqüentes e manutenção da capacidade de infiltração do solo;

IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a segurança e a saúde
públicas, quando de eventos hidrológicos indesejáveis;



DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São ... file://///VERA/legislacao/LEI_7663%20de%201991.htm

3 de 19 

V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urbano, industrial e à
irrigação;

VI - combate e prevenção das inundações e da erosão;

VII - tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos.

Artigo 8º - O Estado, observados os dispositivos constitucionais relativos à matéria, articulará
com a União, outros Estados vizinhos e municípios, atuação para o aproveitamento e controle
dos recursos hídricos em seu território, inclusive para fins de geração de energia elétrica,
levando em conta, principalmente:

I - a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins de abastecimento urbano,
irrigação, navegação, aqüicultura, turismo, recreação, esportes e lazer;

II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a correta utilização das
várzeas;

III - a proteção de flora e fauna aquáticas e do meio ambiente.

CAPÍTULO II

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos

SEÇÃO I

Da Outorga de Direitos de Uso dos Recursos Hídricos

Artigo 9º - A implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de recursos
hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou serviços que alterem seu regime,
qualidade ou quantidade dependerá de prévia manifestação, autorização ou licença dos órgãos
e entidades competentes.

Artigo 10 - Dependerá de cadastramento e da outorga do direito de uso a derivação de água de
seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de utilização no abastecimento
urbano, industrial, agrícola e outros, bem como o lançamento de efluentes nos corpos d’água,
obedecida a legislação federal e estadual pertinentes e atendidos os critérios e normas
estabelecidos no regulamento.

Parágrafo único - O regulamento desta lei estabelecerá diretrizes quanto aos prazos para o
cadastramento e outorga mencionados no “caput” deste artigo.

SEÇÃO II

Das Infrações e Penalidades

Artigo 11 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou
subterrâneos:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de
direito de uso;

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou
utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime,
quantidade e qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes;

III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a devida prorrogação ou
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revalidação;

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os
mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga;

V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água subterrânea ou
operá-los sem a devida autorização;

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos
medidos;

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta lei e nos regulamentos
administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades
competentes.

Artigo 12 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de
obras e serviços hidráulicos, derivação de recursos hídricos de domínio ou administração do
Estado de São Paulo, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da
autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente da sua
ordem de enumeração:

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das
irregularidades;

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de 100 (cem) a 1000 (mil)
vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou qualquer outro título público que o
substituir mediante conservação de valores;

III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execução de serviços e obras
necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de
normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos artigos 58 e 59 do Código
de Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea.

§ 1º - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do
infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas
nos citados incisos, na forma dos artigos 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de
responder pela indenização dos danos a que der causa.

§ 2º - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de
água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer
natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo
cominado em abstrato.

§ 3º - Das sanções acima caberá recurso à autoridade administrativa competente, nos termos
do regulamento desta lei.

§ 4º - Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplicação de penalidades:

1. a inexistência de má-fé;

2. a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária.

Artigo 13 - As infrações às disposições desta lei e das normas dela decorrentes serão, a critério
da autoridade impositora, classificadas, em leves, graves e gravíssimas, levando em conta:
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I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator.

§ 1º - As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora, ficam estabelecidas
dentro das seguintes faixas:

1 - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves;

2 - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves;

3 - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas.

§ 2º - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da
anteriormente imposta.

SEÇÃO III

Da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos

Artigo 14 - A utilização dos recursos hídricos será cobrada na forma estabelecida nesta lei e em
seu regulamento, obedecidos os seguintes critérios:

I - cobrança pelo uso ou derivação, considerará a classe de uso preponderante em que for
enquadrado o corpo d`água onde se localiza o uso ou derivação, a disponibilidade hídrica local,
o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada em seu regime de
variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina; e

II - cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de
outros líquidos, de qualquer natureza, considerará a classe de uso em que for enquadrado o
corpo d’água receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a carga
lançada e seu regime de variação, ponderando-se, dentre outros, os parâmetros orgânicos
físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade responsável pelos mesmos.

§ 1º - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados do
cumprimento das normas e padrões legalmente estabelecidos, relativos ao controle de poluição
das águas.

§ 2º - Vetado.

§ 3º - No caso do uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica aplicar-se-á legislação
federal específica. 

SEÇÃO IV

Do Rateio de Custos das Obras

Artigo 15 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, dos recursos hídricos,
terão seus custos rateados, direta ou indiretamente, segundo critérios e normas a serem
estabelecidos em regulamento, atendidos os seguintes procedimentos:

I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com potencial de
aproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de negociação sobre o rateio de custos entre os
beneficiados, inclusive as de aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação com a União;

II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá de estudos de viabilidade
técnica, econômica, social e ambiental, com previsão de formas de retorno dos investimentos
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públicos ou justificativa circunstanciada da destinação de recursos a fundo perdido;

III - no regulamento desta lei, serão estabelecidos diretrizes e critérios para financiamento ou
concessão de subsídios para realização das obras de que trata este artigo, sendo que os
subsídios somente serão concedidos no caso de interesse público relevante e na
impossibilidade prática de identificação dos beneficiados, para o conseqüente rateio de custos.

Parágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo será efetuado segundo
critério social e pessoal, e graduado de acordo com a capacidade econômica do contribuinte,
facultando aos órgãos e entidades competentes identificar, respeitados os direitos individuais, a
origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo a que sua participação no rateio não
implique a disposição de seus bens.

CAPÍTULO III

Do Plano Estadual de Recursos Hídricos

Artigo 16 - O Estado instituirá, por lei, com atualizações periódicas, o Plano Estadual de
Recursos Hídricos - PERH tomando por base os planos de bacias hidrográficas, nas normas
relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes do planejamento e gerenciamento
ambientais e conterá, dentre outros, os seguintes elementos:

I - objetivos e diretrizes gerais, em níveis estadual e inter-regional, definidos mediante processo
de planejamento iterativo que considere outros planos, gerais, regionais e setoriais,
devidamente compatibilizado com as propostas de recuperação, proteção e conservação dos
recursos hídricos do Estado;

II - diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento de recursos hídricos;

III - diretrizes e critérios para a participação financeira do Estado no fomento aos programas
regionais relativos aos recursos hídricos, quando couber, definidos mediante articulação técnica,
financeira e institucional com a União, Estados vizinhos e entidades internacionais de
cooperação;

IV - compatibilização das questões interbacias e consolidação dos programas anuais e
plurianuais das bacias hidrográficas, previstas no inciso II do artigo seguinte;

V - programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e gerencial, de valorização
profissional e da comunicação social, no campo dos recursos hídricos.

Artigo 17 - Os planos de bacias hidrográficas conterão, dentre outros, os seguintes elementos:

I - diretrizes gerais, a nível regional, capazes de orientar os planos diretores municipais, notadamente nos
setores de crescimento urbano, localização industrial, proteção dos mananciais, exploração mineral,
irrigação e saneamento, segundo as necessidades de recuperação, proteção e conservação dos recursos
hídricos das  bacias ou regiões hidrográficas correspondentes;

II - metas de curto, médio e longo prazos para se atingir índices progressivos de recuperação,
proteção e conservação dos recursos hídricos da bacia, traduzidos, entre outras, em:

a) planos de utilização prioritária e propostas de enquadramento dos corpos d’água em classe
de uso preponderante;

b) programas anuais e plurianuais de recuperação, proteção, conservação e utilização dos
recursos hídricos da bacia hidrográfica correspondente, inclusive com especificações dos
recursos financeiros necessários;
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c) programas de desenvolvimento regionais integrados a que se refere o artigo 5º desta lei.

III - programas de âmbito regional, relativos ao inciso V do artigo 16, desta lei, ajustados às
condições e peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica.

Artigo 18 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos será aprovado por lei cujo projeto será
encaminhado à Assembléia Legislativa até o final do primeiro ano do mandato do Governador
do Estado, com prazo de vigência de quatro anos.

Parágrafo único - As diretrizes e necessidades financeiras para elaboração e implantação do
Plano Estadual de Recursos Hídricos deverão constar das leis sobre o plano plurianual,
diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado.

Artigo 19 - Para avaliação da eficácia do Plano Estadual de Recursos Hídricos e dos Planos de
Bacias Hidrográficas, o Poder Executivo fará publicar relatório anual sobre a “Situação dos
Recursos Hídricos no Estado de São Paulo” e relatórios sobre a “Situação dos Recursos
Hídricos das Bacias Hidrográficas”, de cada bacia hidrográfica, objetivando dar transparência à
administração pública e subsídios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito
municipal, estadual e federal.

§ 1º - O relatório sobre a “Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo” deverá ser
elaborado tomando-se por base o conjunto de relatórios sobre a “Situação dos Recursos
Hídricos da Bacia Hidrográfica”.

§ 2º - Os relatórios definidos no “caput” deste artigo deverão conter  no mínimo:

I - a avaliação da qualidade das águas;

II - o balanço entre disponibilidade e demanda;

III - a avaliação do cumprimento dos programas previstos nos vários planos de Bacias
Hidrográficas e no de Recursos Hídricos;

IV - a proposição de eventuais ajustes dos programas, cronogramas de obras e serviços e das
necessidades financeiras previstas nos vários planos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos
Hídricos;

V - as decisões tomadas pelo Conselho Estadual e pelos respectivos Comitês de Bacias.

§ 3º - Os referidos relatórios deverão ter conteúdo compatível com a finalidade e com os
elementos que caracterizam os planos de recursos hídricos.

§ 4º - Os relatórios previstos no “caput” deste artigo consolidarão os eventuais ajustes aos
planos decididos pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e pelo Conselho Estadual de Recursos
Hídricos.

§ 5º - O regulamento desta lei estabelecerá os critérios e prazos para elaboração e aprovação
dos relatórios definidos no “caput” deste artigo.

Artigo 20 - Constará do Plano Estadual de Recursos Hídricos a Divisão Hidrográfica do Estado
que definirá unidades hidrográficas, com dimensões e características que permitam e
justifiquem o gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos.

Parágrafo único - O Plano Estadual de Recursos Hídricos e seus regulamentos devem
propiciar a compatibilização, consolidação e integração dos planos, programas, normas e
procedimentos técnicos e administrativos, a serem formulados ou adotados no processo de
gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos, segundo as unidades hidrográficas por
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ele estabelecidas.

TÍTULO II

Da Política Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos

CAPÍTULO I

Do Sistema Integrado de Gerenciamento

de Recursos Hídricos  - SIGRH

SEÇÃO I

Dos Objetivos

Artigo 21 - O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, visa a
execução da Política Estadual de Recursos Hídricos e a formulação, atualização e aplicação do
Plano Estadual de Recursos Hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a
sociedade civil, nos termos do artigo 205 da Constituição do Estado.

SEÇÃO II

Dos Órgãos de Coordenação e de Integração Participativa

Artigo 22 - Ficam criados, como órgãos colegiados, consultivos e deliberativos, de nível
estratégico, com composição, organização, competência e funcionamento definidos em
regulamento desta lei, os seguintes:

I - Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, de nível central;

II - Comitês de Bacias Hidrográficas, com atuação em unidades hidrográficas estabelecidas pelo
Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Artigo 23 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, assegurada a participação paritária dos
Municípios em relação ao Estado, será composto por:

I - Secretários de Estado, ou seus representantes, cujas atividades se relacionem com o
gerenciamento ou uso dos recursos hídricos, a proteção do meio ambiente, o planejamento
estratégico e a gestão financeira do Estado;

II - representantes dos municípios contidos nas bacias hidrográficas, eleitos entre seus pares.

§ 1º - O CRH será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito se dá a outorga do
direito de uso dos recursos hídricos, diretamente ou por meio de entidade a ela vinculada.

§ 2º - Integrarão o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma como dispuser o
regulamento desta lei, representantes de universidades, institutos de ensino superior e de
pesquisa, do Ministério Público e da sociedade civil organizada.

Artigo 24 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, assegurada a participação paritária dos
Municípios em relação ao Estado serão compostos por:

I - representantes da Secretaria de Estado ou de órgãos e entidade da administração direta e
indireta, cujas atividades se relacionem com o gerenciamento ou uso de recursos hídricos,
proteção ao meio ambiente, planejamento estratégico e gestão financeira do Estado, com
atuação na bacia hidrográfica correspondente;
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II - representantes dos municípios contidos na bacia hidrográfica correspondente;

III - representantes de entidades da sociedade civil, sediadas na bacia hidrográfica, respeitado o
limite máximo de um terço do número total de votos, por:

a) universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico;

b) usuários das águas, representados por entidades associativas;

c) associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe e associações
comunitárias, e outras associações não governamentais.

§ 1º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas serão presididos por um de seus membros, eleitos
por seus pares.

§ 2º - As reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas serão públicas.

§ 3º - Os representantes dos municípios serão escolhidos em reunião plenária de prefeitos ou
de seus representantes.

§ 4º - Terão direito a voz nas reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas representantes
credenciados pelos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios que compõem a respectiva
bacia hidrográfica.

§ 5º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão criar Câmaras Técnicas, de caráter
consultivo, para o tratamento de questões específicas de interesse para o gerenciamento dos
recursos hídricos.

Artigo 25 - Competem ao CRH, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - discutir e aprovar propostas de projetos de lei referentes ao Plano Estadual de Recursos
Hídricos, assim como as que devam ser incluídas nos projetos de lei sobre o plano plurianual,
as diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado;

II - aprovar o relatório sobre a “Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo”;

III - Exercer funções normativas e deliberativas relativas à formulação, implantação e
acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos;

IV - vetado;

V - estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os beneficiados, dos custos das
obras de uso múltiplo dos recursos hídricos ou de interesse comum ou coletivo;

VI - estabelecer diretrizes para a formulação de programas anuais e plurianuais de aplicação de
recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO;

VII - efetuar o enquadramento de corpos d’água em classes de uso preponderante, com base
nas propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, compatibilizando-as em relação às
repercussões interbacias e arbitrando os eventuais conflitos decorrentes;

VIII - decidir, originariamente, os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas, com
recurso ao Chefe do Poder Executivo, em último grau, conforme dispuser o regulamento.

Artigo 26 - Aos Comitês de Bacias Hidrográficas, órgãos consultivos e deliberativos de nível
regional, competem:
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I - aprovar a proposta da bacia hidrográfica, para integrar o Plano Estadual de Recursos
Hídricos e suas atualizações;

II - aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros
em serviços e obras de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos em particular os
referidos no artigo 4º desta lei, quando relacionados com recursos hídricos;

III - aprovar a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos recursos hídricos
da bacia hidrográfica, em especial o enquadramento dos corpos d’água em classes de uso preponderantes,
com  o apoio de audiências públicas;

IV - vetado;

V - promover entendimentos, cooperação e eventual conciliação entre os usuários dos recursos
hídricos;

VI - promover estudos, divulgação e debates, dos programas prioritários de serviços e obras a
serem realizados no interesse da coletividade;

VII - apreciar, até 31 de março de cada ano, relatório sobre “A Situação dos Recursos Hídricos
da Bacia Hidrográfica”.

Artigo 27 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e os Comitês de Bacias
Hidrográficas - CBHs, contarão com o apoio do Comitê Coordenador do Plano Estadual de
Recursos Hídricos - CORHI, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - coordenar a elaboração periódica do Plano Estadual de Recursos Hídricos, incorporando as
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, e submetendo-as ao Conselho
Estadual de Recursos Hídricos - CRH;

II - coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos do
Estado de São Paulo, de forma discriminada por bacia hidrográfica;

III - promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articulação com os demais
sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor privado e a sociedade civil;

IV - promover a articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos,
com os Estados vizinhos e com os municípios do Estado de São Paulo.

Artigo 28 - O Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, terá
organização estabelecida em regulamento, devendo contar com apoio técnico, jurídico e
administrativo dos órgãos e entidades estaduais componentes do SIGRH, com cessão de
funcionários, servidores e instalações.

§ 1º - Aos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do Estado, responsáveis pelo
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de
qualidade, caberá a direção executiva dos estudos técnicos concernentes a elaboração do
Plano Estadual de Recursos Hídricos, constituindo-se nas entidades básicas do CORHI para
apoio administrativo, técnico e jurídico.

§ 2º - Para a hipótese de consecução de recursos financeiros, os órgãos e entidades referidos
no § 1º poderão atuar sob a forma de consórcio ou convênio, responsabilizando-se
solidariamente em face de terceiros.

§ 3º - O apoio do CORHI, aos Comitês de Bacias Hidrográficas, será exercido de forma
descentralizada.
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§ 4º - Os Municípios poderão dar apoio ao CORHI na sua atuação descentralizada.

Artigo 29 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos recursos hídricos
assim o justificarem, por decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do
Conselho de Recursos Hídricos, poderá ser criada uma entidade jurídica, com estrutura
administrativa e financeira própria, denominada Agência de Bacia.

§ 1º - A Agência de Bacia exercerá as funções de secretaria executiva do Comitê de Bacia
Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições:

I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submetendo-o ao Comitê de Bacia,
encaminhando-o posteriormente ao CORHI, como proposta para integrar o Plano Estadual de
Recursos Hídricos;

II - elaborar os relatórios anuais sobre a “Situação dos Recursos Hídricos da Bacia
Hidrográfica”, submetendo-os ao Comitê de Bacia, encaminhando-os posteriormente, como
proposta, ao CORHI;

III - gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia hidrográfica, gerados
pela cobrança pelo uso da água e os outros definidos no art. 36, em conformidade com o CRH
e ouvido o CORHI;

IV - promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do SIGRH, com os
outros sistemas do Estado, com o setor produtivo e a sociedade civil.

§ 2º - As Agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da cobrança pelo uso dos
recursos hídricos e terão sua vinculação ao Estado e organização administrativa, além de sua
personalidade jurídica, disciplinadas na lei que autorizar sua criação.

SEÇÃO III

Dos Órgãos de Outorga de Direito de Uso das Águas,

de Licenciamento de Atividades Poluidoras

e Demais Órgãos Estaduais Participantes

Artigo 30 - Aos Órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, responsáveis pelo
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de
qualidade, caberá ao exercício das atribuições relativas à outorga do direito de uso e de
fiscalização do cumprimento da legislação de uso, controle, proteção e conservação de

recursos hídricos assim como o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras e a
fiscalização do cumprimento da legislação de controle de poluição ambiental.

§ 1º - A execução das atividades a que se refere este artigo deverá ser feita de acordo com as
diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e mediante compatibilização e
integração dos procedimentos técnicos e administrativos dos órgãos e entidades intervenientes.

§ 2º - Os demais órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado integrarão o SIGRH,
exercendo as atribuições que lhe são determinadas por lei e participarão da elaboração e

implantação dos planos e programas relacionados com as suas respectivas áreas de atuação.

CAPÍTULO II

Dos Diversos Tipos de Participação

SEÇÃO I
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Da Participação dos Municípios

Artigo 31 - O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais, nas bacias ou
regiões hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento de recursos hídricos deve ser feito
segundo diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e

assistência com os mesmos.

Artigo 32 - O Estado poderá delegar aos Municípios, que se organizarem técnica e
administrativamente, o gerenciamento de recursos hídricos de interesse exclusivamente local,
compreendendo, dentre outros, os de bacias hidrográficas que se situem exclusivamente no

território do Município e os aqüíferos subterrâneos situados em áreas urbanizadas.

Parágrafo único - O regulamento desta lei estipulará as condições gerais que deverão ser
observadas pelos convênios entre o Estado e os Municípios, tendo como objeto a delegação

acima, cabendo ao Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos autorizar a
celebração dos mesmos.

SEÇÃO II

Da Associação de Usuários dos Recursos Hídricos

Artigo 33 - O Estado incentivará a organização e o funcionamento de associações de usuários
como entidades auxiliares no gerenciamento dos recursos hídricos e na implantação, operação

e manutenção de obras e serviços, com direitos e obrigações a serem definidos em
regulamento.

SEÇÃO III

Da Participação das Universidades,

de Institutos de Ensino Superior e de Entidades

de Pesquisa  e Desenvolvimento Tecnológico

Artigo 34 - Mediante acordos, convênios ou contratos, os órgãos e entidades integrantes do
SIGRH contarão com o apoio e cooperação de universidades, instituições de ensino superior e
entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento tecnológico públicos e capacitação de

recursos humanos, no campo dos recursos hídricos.

CAPÍTULO III

Do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO

SEÇÃO I

Da Gestão do Fundo

Artigo 35 - O Fundo Estadual de Recursos Hídricos -FEHIDRO, criado para suporte financeiro
da Política Estadual de Recursos Hídricos e das ações correspondentes, reger-se-á pelas

normas estabelecidas nesta lei e em seu regulamento.

§ 1º - A supervisão do FEHIDRO será feita por um Conselho de Orientação, composto por
membros indicados entre os componentes do CRH, observada a paridade entre Estado e
Municípios, que se articulará com o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos

Hídricos - CORHI.

§ 2º - O FEHIDRO será administrado, quanto ao aspecto financeiro, por instituição oficial do
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sistema de crédito.

SEÇÃO II

Dos Recursos do Fundo

Artigo 36 - Constituirão recursos do FEHIDRO:

I - recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal;

II - transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de planos e
programas de recursos hídricos de interesse comum;

III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos
hidroenergéticos em seu território;

IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás
natural e recursos minerais em seu território, definida pelo Conselho Estadual de Geologia e

Recursos Minerais - COGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e
programas de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos;

V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos;

VI - empréstimos, nacionais e internacionais, e recursos provenientes da ajuda e cooperação
internacional e de acordos intergovernamentais;

VII - retorno das operações de crédito contratadas com órgãos e entidades da administração
direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de

serviços públicos e empresas privadas;

VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da aplicação de seus recursos;

IX - resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas;

X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de
interesse comum ou coletivo;

XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou
multinacionais e recursos eventuais.

Parágrafo único - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do FEHIDRO com
despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva

elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos
Hídricos.

SEÇÃO III

Das Aplicações do Fundo

Artigo 37 - A aplicação de recursos do FEHIDRO deverá ser orientada pelo Plano Estadual de
Recursos Hídricos, devidamente compatibilizado com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com o orçamento anual do Estado, observando-se:

I - os planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros seguirão as diretrizes e
atenderão os objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos e os objetivos e metas dos
planos e programas estabelecidos por bacias hidrográficas;

II - o produto decorrente da cobrança pela utilização dos recursos hídricos será aplicado em
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serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de interesse comum, previstos no Plano
Estadual de Recursos Hídricos e nos planos estaduais de saneamento, neles incluídos os
planos de proteção e de controle da poluição das águas, observando-se:

a) prioridade para os serviços e obras de interesse comum, a serem executados na mesma
bacia hidrográfica em que foram arrecadados;

b) até 50 (cinqüenta) por cento do valor arrecadado em uma bacia hidrográfica poderá ser
aplicado em outra, desde que esta aplicação beneficie a bacia onde foi feita a arrecadação e
haja aprovação pelo Comitê de Bacia Hidrográfica respectivo;

III - os planos e programas aprovados pelos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, a serem
executados com recursos obtidos pela cobrança pela utilização dos recursos hídricos nas
respectivas bacias hidrográficas, terão caráter vinculante para a aplicação desses recursos;

IV - preferencialmente, aplicações do FEHIDRO serão feitas pela modalidade de empréstimos;

V - poderão ser estipendiados à conta dos recursos do FEHIDRO a formação e o
aperfeiçoamento de quadros de pessoal em gerenciamento de recursos hídricos.

§ 1º - Para atendimento do estabelecido nos incisos II e III, deste artigo, o FEHIDRO será
organizado mediante subcontas, que permitam a gestão autônoma dos recursos financeiros
pertinentes a cada bacia hidrográfica.

§ 2º - Os programas referidos no artigo 5º, desta lei, quando não se relacionarem diretamente
com recursos hídricos, poderão beneficiar-se de recursos do FEHIDRO, em conformidade com
o Plano Estadual de Recursos Hídricos.

*SEÇÃO IV

Dos Beneficiários

*Artigo 37 - A - Podem habilitar-se à obtenção de recursos do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos - FEHIDRO, por intermédio de financiamentos reembolsáveis ou não:

I - pessoas jurídicas de direito público, da administração direta e indireta do Estado e dos
Municípios de São Paulo;

II - concessionárias e permissionárias de serviços públicos, com atuação nos campos do
saneamento, no meio ambiente ou no aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;

III - consórcios intermunicipais regularmente constituídos;

IV - entidades privadas sem finalidades lucrativas, usuárias ou não de recursos hídricos,
mediante realização de estudos, projetos, serviços, ações e obras enquadradas nos Planos das
Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, e que preencham os
seguintes requisitos:

a) constituição definitiva, há pelo menos 4 (quatro) anos, nos termos da legislação pertinente;

b) deter, dentre suas finalidades principais, a proteção ao meio ambiente ou atuação na área
dos recursos hídricos;

c) atuação comprovada no âmbito do Estado ou da Bacia Hidrográfica.

*Artigo 37-B - As pessoas jurídicas de direito privado, usuárias de recursos hídricos, poderão
habilitar-se à obtenção de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, por
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intermédio de financiamentos reembolsáveis.

*Parágrafo único - Os recursos do FEHIDRO repassados a pessoas jurídicas de direito
privado, com finalidades lucrativas não poderão incorporar-se definitivamente aos seus
patrimônios, sob pena de suspensão dos repasses e devolução dos valores recebidos,
acrescidos das cominações legais e negociais.

Artigo 38 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

*Das Disposições Transitórias

Artigo 1º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, e o Comitê Coordenador do
Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, sucederão aos criados pelo Decreto nº 27.576,
de 11 de novembro de 1987, que deverão ser adaptados a esta lei, em até 90 (noventa) dias
contados de sua promulgação, por Decreto do Poder Executivo.

Artigo 2º - Fica desde já criado o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, cuja organização será
proposta pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, em até 120 (cento e vinte) dias
da promulgação desta lei.

Parágrafo único - Na primeira reunião dos Comitês acima referidos, serão aprovados os seus
estatutos pelos representantes do Estado e dos Municípios, atendido o estabelecido nos artigos
24, 26 e 27 desta lei.

Artigo 3º - A adaptação a que se refere o art. 1º das Disposições Transitórias e a implantação
dos Comitês de Bacias acima referidos serão feitas por intermédio de Grupo Executivo a ser
designado pelo Poder Executivo.

Parágrafo único - A implantação dos Comitês de Bacias contará com a participação dos
municípios.

* Artigo 4º - A criação dos demais Comitês de Bacias Hidrográficas ocorrerá a partir de 1 (um)
ano de experiência da efetiva instalação do Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí e do Comitê do Alto Tietê, incorporando as avaliações dos resultados e as revisões dos
procedimentos jurídico-administrativos aconselháveis, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, na
seqüência que for estabelecida no Plano Estadual de Recursos Hídricos. (revogado pela Lei nº
9034 de 27/12/1994)

Artigo 5º - Vetado.

§ 1º - Vetado.

§ 2º - Vetado.

Artigo 6º - Os Municípios que sofrem restrições ao seu desenvolvimento em razão da
implantação de áreas de proteção ambiental, por decreto, até a promulgação da presente lei,
serão compensados financeiramente pelo Estado, em conformidade com lei específica, desde
que essas áreas tenham como objeto a proteção de recursos hídricos e sejam discriminadas no
Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Artigo 7º - Compete ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, no âmbito  do Sistema
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, exercer as atribuições que lhe forem
conferidas por lei, especialmente:

I - autorizar a implantação de empreendimentos que demandem o uso de recursos hídricos, em
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conformidade com o disposto no art. 9º desta lei, sem prejuízo da licença ambiental;

II - cadastrar os usuários e outorgar o direito de uso dos recursos hídricos, na conformidade
com o disposto no art. 10 e aplicar as sanções previstas nos artigos 11 e 12 desta lei;

* III - efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições estabelecidas no inciso
I, do art. 14 desta lei. (revogado pela Lei nº 12.183 de 29/12/2005)

Parágrafo único - Na reorganização do DAEE incluir-se-ão, entre as suas atribuições, estrutura
e organização, as unidades técnicas e de serviços necessários ao exercício das funções de
apoio ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e participação no Comitê Coordenador
do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI nos moldes e nas condições dispostas nos
artigos 5º e 6º do Decreto nº 27.576, de 11 de novembro de 1987.

* Artigo 8º - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de forma gradativa
atendendo-se, obrigatoriamente, as seguintes fases:

I - desenvolvimento, a partir de 1991, de programa de comunicação social sobre a necessidade
econômica, social e ambiental, da utilização racional e proteção da água, com ênfase para a
educação ambiental, dirigida para o primeiro e segundos ciclos;

II - implantação, em 1992, do sistema integrado de outorga de direito de uso dos recursos
hídricos, devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados, de licenciamento
ambiental e metropolitano;

III - cadastramento dos usuários das águas e regularização das outorgas de direito de uso,
durante a implantação do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 1992/1995;

IV - articulação com a União e Estados vizinhos tendo em vista a implantação da cobrança pelo uso dos
recursos hídricos nas bacias hidrográficas de  rios de domínio federal, durante o período de 1992/1995;

V - proposição de critérios e normas para a fixação dos preços públicos, definição de
instrumentos técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água, no
projeto de lei referente ao segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser aprovado em
1995;

VI - Vetado. (Artigo 8º e seus incisos revogados pela Lei nº 9034 de 29/12/1994)

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1991.

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO

Governador do Estado

Carlos Renato Barnabé

Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Fazenda

José Manoel de Aguiar Barros

Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Energia e Saneamento

Walter Kufel Júnior

Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Planejamento e Gestão

Alaor Caffé Alves
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Secretário do Meio Ambiente

Claudio Ferraz de Alvarenga

Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 1991.

 

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 39/91

São Paulo, 30 de dezembro de 1991.

A-nº 129/91

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os fins de direito, que, nos
termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado,
resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 39, de 1991, conforme Autógrafo nº 21.288,

pelas razões a seguir expendidas.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos
com vistas ao gerenciamento desses recursos, mediante o policiamento e a fiscalização das
águas do domínio do Estado, em atenção aos ditames constitucionais, consubstanciados nos

artigos 205 a 213 da Constituição do Estado.

Inclino-me, em princípio, favoravelmente à proposta, fruto de meritório trabalho dessa Casa
Legislativa, no sentido de buscar soluções definitivas para as importantes questões referentes
ao múltiplo aproveitamento, à conservação, à proteção e à recuperação dos recursos hídricos,

no território do Estado.

Entretanto, vejo-me compelido a negar meu assentimento ao inciso IV do artigo 25, ao inciso IV
do artigo 26, ao artigo 5º das Disposições Transitórias, uma vez que esses dispositivos se

revelam, sob mais de um aspecto, inconstitucionais e, em decorrência de tal impugnação, ao §
2º do artigo 14 da propositura.

Incide minha oposição, ademais, sobre o inciso VI do artigo 8º das Disposições Transitórias do
projeto, em razão de sua inconveniência e inoportunidade.

Estabelece o inciso IV do artigo 25 que o Poder Executivo deverá observar, na cobrança pela
utilização dos recursos hídricos, os critérios e normas fixados pelo Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CRH.

Essa providência caracteriza indevida intervenção do Poder Legislativo em atividade da alçada
do Executivo, sobrepondo-se à competência privativa do Governador para exercer as

atribuições previstas nos artigos 47, inciso XIV, e 120 da Constituição do Estado, o que acarreta
afronta ao princípio político-constitucional da separação dos poderes, inscrito no artigo 2º da

Constituição da República e privilegiado como um dos núcleos temáticos irreformáveis do nosso
ordenamento jurídico.

Por seu turno, o inciso IV do artigo 26 determina que os Comitês de Bacias Hidrográficas
aprovem, previamente, os preços que deverão ser estipulados pelo Executivo com relação à

cobrança pelo uso dos recursos hídricos, obedecidos os critérios adotados pelo Conselho
Estadual de Recursos Hídricos - CRH.



DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São ... file://///VERA/legislacao/LEI_7663%20de%201991.htm

18 de 19 

Aqui, também, emerge inequívoca inconstitucionalidade que se fundamenta, como acima
apontado, em vulneração ao postulado da divisão funcional do Poder.

Recai, ainda, minha objeção sobre o  artigo 5º das Disposições Transitórias do texto aprovado.

Referido dispositivo prevê a abertura de crédito especial ao Departamento de Águas e Energia
Elétrica - DAEE destinado ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, a ser coberto

com operações de crédito e com os recursos discriminados nos incisos III e IV do artigo 36.

Não obstante o louvável intuito do legislador paulista de prover o Fundo Estadual de Recursos
Hídricos - FEHIDRO com dotações orçamentárias destinadas a assegurar a plena consecução
de suas finalidades, essa previsão, tal como formulada, sem conter a correspondente indicação
de seu valor, importa, indiscutivelmente, na concessão de crédito ilimitado, medida vedada pelo
artigo 167, inciso VII, da Constituição Federal, cujas disposições se encontram reproduzidas no

artigo 176, inciso VII, da Constituição do Estado.

O veto ao § 2º do artigo 14 do projeto se impõe em virtude da remissão que faz ao inciso IV do
artigo 25, ora impugnado.

Além dos argumentos de ordem jurídica que me levam a vetar os dispositivos acima
mencionados, cabe-me, agora, expressar minha objeção à norma consubstanciada no inciso VI

do artigo 8º das Disposições Transitórias do projeto.

Com efeito, a implantação do cronograma de cobrança pelo uso dos recursos hídricos já se
encontra satisfatoriamente prevista e ordenada nos desdobramentos do aludido artigo 8º

(incisos I a V), circunstância que torna desnecessária, por inconveniente, a manutenção da
providência objetivada em seu inciso VI.

Expostos, desse modo, os fundamentos de veto parcial ao Projeto de lei nº 39, de 1991,e
fazendo-os publicar nos termos do artigo 28, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao

reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO,

Governador do Estado.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlos Alberto Eugênio Apolinário, Presidente da
Assembléia Legislativa do Estado.

Nota

*

SEÇÃO IV - Dos Beneficiários

Artigo 37 - A - ............,Artigo 37- B...........  e Paragráfo único..................

redação conforme alteração introduzida pela Lei nº 10.843, de 5 de julho de 2001.

Das Disposições Transitórias

Artigo 4º e Artigo 8º

revogados pela Lei nº 9.034 de 27 de dezembro de 1994.

Inciso III, do Artigo 7º
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revogado pela Lei nº 12.183de dezembro de 2005
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A

Ficha informativa

DECRETO Nº 50.667, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Regulamenta dispositivos da Lei 12.183, de 2005, que trata da cobrança pela utilização dos
recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais,
Decreta:

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Artigo 1º - Este decreto regulamenta a cobrança pela utilização de recursos hídricos do domínio
do Estado de São Paulo dos usuários urbanos e industriais, conforme estabelecido pelo artigo 1º
das Disposições Transitórias da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005.
Artigo 2º - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos do domínio
do Estado de São Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e valores
reger -se -á pelas disposições da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, deste decreto e
demais atos administrativos decorrentes.
Artigo 3º - Para efeito da aplicação deste decreto, entende -se por bacia, bacia hidrográfica e
unidade hidrográfica cada uma das Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos
Hídricos - UGRHIs definidas pelo artigo 4º da Lei nº 9.034, de 27 de dezembro de 1994, ou outra
que vier a substituí-la.
Parágrafo Único - Os Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs com atuação em mais de uma
UGRHI poderão adotar o conceito de bacia definido no "caput" para a totalidade de sua área de
atuação.

SEÇÃO II
Dos Objetivos da Cobrança

Artigo 4º - A cobrança pelo uso dos recursos hídricos tem por objetivos:
I - reconhecer a água como um bem público de valor econômico e dar ao usuário uma indicação
de seu real valor;
II - incentivar o uso racional e sustentável da água;
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados
nos planos de recursos hídricos e saneamento, vedada sua transferência para custeio de
quaisquer serviços de infra -estrutura;
IV - distribuir o custo sócio -ambiental pelo uso degradador e indiscriminado da água;
V - utilizar a cobrança da água como instrumento de planejamento, gestão integrada e
descentralizada do uso da água e seus conflitos.
§ 1º - Consideram -se serviços de infra -estrutura, para os fins do inciso III deste artigo, aqueles
relativos ao sistema de abastecimento de água; coleta, afastamento e tratamento de esgotos;
coleta e tratamento de lixo; e drenagem urbana.
§ 2º - O custeio dos serviços de infra -estrutura compreende o pagamento de despesas com
pessoal, serviços de reposição e manutenção em equipamentos e instalações.
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Artigo 5º - Estão sujeitos à cobrança todos os usuários que utilizam os recursos hídricos
superficiais e subterrâneos.
§ 1º - Ficam isentos da cobrança prevista no ""caput"" deste artigo:
1. os usuários que se utilizam da água para uso doméstico de propriedades ou pequenos núcleos
populacionais distribuídos no meio rural quando independer de outorga de direito de uso, conforme
dispuser ato administrativo do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, nos termos dos
§§ 1º e 2º do artigo 1º do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 41.258, de 31 de outubro de
1996, acrescentados pelo artigo 36 deste decreto.
2. os usuários com extração de água subterrânea em vazão inferior a cinco metros cúbicos por dia
que independem de outorga, conforme disposto no artigo 31, § 3º, do Decreto nº 32.955, de 7 de
fevereiro de 1991.
§ 2º - Serão considerados usuários finais de baixa renda, aos quais os serviços públicos de
distribuição de água não repassarão a parcela relativa à cobrança pelo volume captado dos
recursos hídricos, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 12.183 de 29 de dezembro de 2005,
aqueles que se enquadrarem nas seguintes condições:
1. os classificados na categoria "tarifa social" ou equivalente, nos respectivos cadastros das
concessionárias públicas ou privadas dos serviços de água e esgoto no seu município;
2. nos municípios onde a estrutura tarifária não contemple a "tarifa social" ou equivalente, os
inscritos nos cadastros institucionalmente estabelecidos dos programas sociais dos Governos
Municipais, Estadual ou Federal ou que estejam cadastrados como potenciais beneficiários desses
programas.
§ 3º - A cobrança para fins de geração de energia elétrica seguirá o que dispuser a legislação
federal.

SEÇÃO III
Do Cadastro de Usuários

Artigo 6º - O cadastro de usuários de recursos hídricos, específico para a cobrança de que tratam
os artigos 3º e 10 da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, será realizado pelo Departamento
de Águas e Energia Elétrica - DAEE, em articulação com a Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambiental - CETESB e em parceria com as Agências de Bacias Hidrográficas no
âmbito de suas respectivas competências, mediante ato convocatório do DAEE, por bacia
hidrográfica, no qual será estabelecido prazo a ser atendido pelos usuários.
§ 1º - O DAEE, a CETESB e as Agências de Bacia celebrarão termos de cooperação técnica para
que as informações cadastrais possam ser compartilhadas entre os mesmos e demais órgãos
participantes dos Sistemas Nacional e Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.
§ 2º - Todos usuários de recursos hídricos terão acesso aos respectivos dados constantes do
cadastro referido no "caput" deste artigo.
Artigo 7º - No prazo fixado no ato convocatório, mencionado no artigo anterior, para fim especifico
da cobrança, os usuários de recursos hídricos deverão declarar, no que couber:
I - os usos não outorgados;
II - os usos em quantidade superior ao limite estabelecido na outorga de recursos hídricos;
III - os usos em conformidade com a outorga; e
IV - a concentração dos parâmetros de carga poluente presentes no efluente final, objeto ou não
de licenciamento, a serem cobrados de acordo com a Deliberação do respectivo CBH.
§ 1º - As declarações objeto dos incisos I e II deste artigo serão consideradas como protocolo de
pedido de regularização de outorga de recursos hídricos.
§ 2º - Resolução Conjunta a ser publicada pelas Secretarias de Energia, Recursos Hídricos e
Saneamento - SERHS e de Meio Ambiente - SMA, estabelecerá os procedimentos para a
expedição de retificações ou ratificações dos atos administrativos das outorgas de uso de recursos
hídricos do DAEE e do licenciamento da CETESB ou de novos atos dessas entidades.
§ 3º - A partir da declaração, o usuário terá o prazo de 90 (noventa) dias, passível de prorrogação
até 365 dias, a seu pedido e a critério do DAEE, para apresentar a documentação exigida na
legislação vigente.
§ 4º - No período compreendido entre a declaração de uso de recursos hídricos e o ato de
deferimento ou indeferimento da outorga de recursos hídricos, emitido pelo DAEE, não estará o
usuário sujeito à penalidade prevista no inciso II do artigo 12 da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro
de 1991, sobre os usos declarados.
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§ 5º - Os valores declarados pelo usuário relativos aos incisos I a IV deste artigo serão utilizados
como base de cálculo para a cobrança.

SEÇÃO IV
Da Base de Cálculo da Cobrança

Artigo 8º - Para efeito de cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de
que trata o "caput" do artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei nº 12.183 de 29 de dezembro
de 2005, são classificados os seguintes tipos de usuários de água:
I - usuário urbano, público ou privado: abrange toda captação, derivação ou extração de água
destinada predominantemente ao uso humano, bem como o consumo de água e o lançamento de
efluentes líquidos em corpos d'água, mesmo fora do perímetro urbano, compreendendo:
a) sistema público: aquele sob responsabilidade do poder público mesmo que administrado em
regime de concessão ou permissão; e
b) solução alternativa privada: toda modalidade, individual ou coletiva, distinta do sistema sob
responsabilidade do poder público;
II - usuário industrial: abrange toda captação, derivação ou extração de água bem como o
consumo de água e o lançamento de efluentes líquidos em corpos d'água, pelo setor industrial,
definido de acordo com a classificação nacional de atividades econômicas do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.
Artigo 9º - O valor total da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, de cada usuário, para o
período de cálculo a ser definido pelo respectivo CBH, será obtido pela soma das parcelas
decorrentes da multiplicação dos volumes de captação, derivação ou extração, de consumo e das
cargas de poluentes lançadas no corpo hídrico, pelos respectivos Preços Unitários Finais - PUFs,
conforme formulação constante do Anexo I deste decreto.
§ 1º - Os volumes de captação, derivação ou extração a serem utilizados para o cálculo da
cobrança serão:
1. os constantes do ato de outorga, para os usos declarados, conforme dispõe o inciso III do artigo
7o deste decreto;
2. os declarados pelo usuário, para os usos que se enquadrem nos incisos I e II do artigo 7o.
§ 2º - As concentrações necessárias ao cálculo das cargas mencionadas no "caput" serão:
1. as constantes do processo de licenciamento e respectivo processo de controle de poluição;
2. as declaradas pelo usuário em decorrência do ato convocatório previsto no artigo 7o deste
decreto para as atividades não licenciáveis.
Artigo 10 - Os PUFs serão obtidos através da multiplicação dos Preços Unitários Básicos - PUBs
por Coeficientes Ponderadores, conforme expressões constantes do Anexo deste decreto.
§ 1º - Os PUBs, para cada bacia hidrográfica, deverão ser propostos pelos CBHs correspondentes,
conforme suas especificidades e posteriormente referendados pelo CRH.
§ 2º - O valor do PUF para captação, extração ou derivação deverá respeitar o limite máximo
correspondente a 0,001078 UFESP por metro cúbico de água.
§ 3º - Os valores dos PUBs poderão ser aplicados de forma progressiva, a partir da
implementação da cobrança conforme deliberação do respectivo CBHs.
§ 4º - Na hipótese de extinção da UFESP, o limite a que se refere o § 2º deste artigo será definido
com base na legislação que vier a substituí-la.
Artigo 11 - O valor a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos para a diluição, transporte e
assimilação das cargas lançadas nos corpos d'água resultará da soma das parcelas referentes a
cada parâmetro, respeitado o teto de 3 vezes o valor a ser cobrado por captação, extração,
derivação e consumo desde que estejam sendo atendidos, em todos os seus lançamentos, os
padrões estabelecidos pela legislação ambiental vigente.
§ 1º - Para cálculo do teto estabelecido no "caput" serão considerados todos os usos de recursos
hídricos relativos a captação, extração ou derivação e consumo existentes no empreendimento.
§ 2º - Os valores a serem utilizados para cálculo do teto mencionado no "caput" observarão a
metodologia constante do Anexo deste decreto.
Artigo 12 - Os Coeficientes Ponderadores, mencionados no artigo 10, além de permitirem a
diferenciação dos valores a serem cobrados, poderão servir de mecanismo de compensação e
incentivo aos usuários conforme previsto nos §§ 2º e 3º do artigo 9º da Lei nº 12.183, de 29 de
dezembro de 2005, e serão definidos considerando características diversas, conforme segue:
I - para captação, extração, derivação e consumo devem considerar:

02/05/2024, 10:28 Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2006/decreto-50667-30.03.2006.html 3/10



a) X1 - a natureza do corpo d'água, superficial ou subterrâneo;
b) X2 - a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso
ou da derivação;
c) X3 - a disponibilidade hídrica local;
d) X4 - o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;
e) X5 - o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação;
f) X6 - o consumo efetivo ou volume consumido;
g) X7 - a finalidade do uso;
h) X8 - a sazonalidade;
i) X9 - as características dos aqüíferos;
j) X10 - as características físico -químicas e biológicas da água;
l) X11 - a localização do usuário na bacia;
m) X12 - as práticas de conservação e manejo do solo e da água; e
n) X13 - a transposição de bacia;
II - para diluição, transporte e assimilação de efluentes, ou seja carga lançada, devem considerar:
a) Y1 - a classe de uso preponderante do corpo d'água receptor;
b) Y2 - o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;
c) Y3 - a carga lançada e seu regime de variação;
d) Y4 - a natureza da atividade;
e) Y5 - a sazonalidade;
f) Y6 - a vulnerabilidade dos aqüíferos;
g) Y7 - as características físico -químicas e biológicas do corpo receptor no local do lançamento;
h) Y8 - a localização do usuário na bacia; e
i) Y9 - as práticas de conservação e manejo do solo e da água;
III - outros usos e interferências que alterem o regime, a quantidade e a qualidade da água
existente num corpo d'água, poderão ter Coeficientes Ponderadores específicos, a serem
propostos por deliberação dos respectivos CBHs.
§ 1º - Os Coeficientes Ponderadores mencionados neste artigo e seus respectivos critérios de
medição, quando couber, devem ser propostos pelos respectivos CBHs e referendados pelo CRH.
§ 2º - Para definir a compensação e incentivo aos usuários que devolverem a água em qualidade
superior àquela determinada em legislação e normas complementares, conforme disposto no § 3º
do artigo 9º da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, os Comitês de Bacias Hidrográficas
deverão aplicar coeficiente redutor ao valor atribuído ao parâmetro Y3 referido na alínea "c" do
inciso II deste artigo.
§ 3º - A critério do respectivo CBH, o regime de variação referido na alínea "e" do inciso I, poderá
considerar a relação entre os volumes outorgados ou declarados, de acordo com o disposto no
artigo 9º, e o volume utilizado, conforme metodologia prevista no Anexo deste decreto.
Artigo 13 - A critério do usuário, para fins de cálculo do valor total a ser pago, os volumes
captados, extraídos ou derivados e lançados poderão ser aqueles por ele diretamente medidos,
conforme metodologia prevista no Anexo deste decreto.
§ 1º - A medição referida no "caput" deste artigo deverá ser feita por meio de equipamentos
medidores aceitos pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE.
§ 2º - O usuário que possuir equipamentos conforme descrito no § 1º deste artigo deverá informar
ao responsável pela cobrança na respectiva bacia hidrográfica, até data a ser definida por este, a
previsão relativa aos volumes de água a serem captados, extraídos ou derivados e lançados, no
período do pagamento, bem como os valores efetivamente medidos no período anterior.
§ 3º - No período seguinte será realizada eventual compensação entre os valores previstos e
aqueles efetivamente medidos.

SEÇÃO V
Da Implantação e Suspensão da Cobrança

Artigo 14 - A cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo será
implantada por bacia hidrográfica e dependerá do atendimento às seguintes etapas:
I - cadastro dos usuários sujeitos à cobrança em conformidade com o artigo 6º deste decreto;
II - aprovação pelo CRH de limites e condicionantes para a cobrança;
III - aprovação, se ainda não houver, do Plano de Bacias Hidrográficas previsto no artigo 17 da Lei
nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, pelo respectivo CBH;
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IV - aprovação pelos CBHs de proposta ao CRH contendo os programas quadrienais a serem
efetivamente realizados, as parcelas de investimentos a serem cobertos com o produto da
cobrança, os valores a serem cobrados na Bacia, a forma e periodicidade da cobrança;
V - referenda, pelo CRH, da proposta mencionada no inciso anterior, no que se refere aos
programas quadrienais de investimentos e dos valores da cobrança;
VI - aprovação e fixação dos valores a serem aplicados em cada Bacia Hidrográfica, por decreto
específico.
Parágrafo único - Da proposta a que se refere o inciso IV deste artigo deverão constar estudos
financeiros e técnicos que a fundamentem.
Artigo 15 - Para efeito da implantação gradativa da cobrança, de que trata o artigo 3º, da Lei nº
12.183, de 29 de dezembro de 2005, a parcela referente à cobrança pela utilização dos recursos
hídricos para diluição, transporte e assimilação de efluentes, deverá ser iniciada com o parâmetro
Demanda Bioquímica de Oxigênio de 5 dias a 20º C (DBO 5,20).
Parágrafo único - Os CBHs, ouvida a CETESB, após 2 anos da implementação da cobrança na
sua área de atuação, poderão propor a implantação de outros parâmetros de poluição específicos,
representativos da poluição de recursos hídricos no âmbito da sua bacia hidrográfica.
Artigo 16 - As estimativas de arrecadação com a cobrança constarão de rubricas específicas do
FEHIDRO no orçamento estadual conforme legislação pertinente.
Artigo 17 - Para obtenção do desconto de 50% (cinqüenta por cento) no valor total da cobrança
pelo uso de recursos hídricos os usuários operadores públicos e privados dos serviços de
saneamento, de acordo com o previsto no artigo 4º das disposições transitórias da Lei nº 12.183,
de 29 de dezembro de 2005, deverão apresentar anualmente à Agência de Bacias ou, na ausência
desta, ao DAEE, os seguintes documentos relativos aos investimentos realizados no exercício
anterior na respectiva bacia hidrográfica, com recursos próprios ou financiamentos onerosos:
I - extratos de contratos celebrados de forma a caracterizar que os objetos dos empreendimentos
realizados referem -se a estudos, projetos e obras destinadas ao afastamento e tratamento de
esgotos, exceto redes de coleta de esgoto sanitário;
II - planilhas orçamentárias constantes dos contratos indicando as atividades a serem
consideradas para efeito do desconto referido no "caput" deste artigo;
III - comprovantes de quitação dos pagamentos e de execução dos serviços e obras
correspondentes;
IV - outros documentos solicitados necessários à identificação dos investimentos realizados e
respectivos pagamentos.
§ 1º - A concessão do desconto previsto no "caput" deste artigo fica condicionada à realização de
investimentos correspondentes a, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do valor total a ser
cobrado pelo uso da água;
§ 2º - Do valor total dos investimentos a serem considerados para obtenção do desconto de que
trata este artigo, até 10% (dez por cento) poderão referir -se a estudos e projetos, devendo, no
mínimo, 90% (noventa por cento) abranger obras.
§ 3º - Para os fins do desconto previsto no "caput" deste artigo, os investimentos deverão ser feitos
em empreendimentos compatíveis com as prioridades previstas no Plano de Bacias Hidrográficas
do respectivo CBH.
Artigo 18 - A cobrança poderá ser suspensa por deliberação justificada do respectivo CBH, por
prazo determinado ou indeterminado, mediante referenda do CRH.
Artigo 19 - As entidades responsáveis pela cobrança pelo uso da água deverão implantar sistema
de informações que permita o acesso dos usuários aos respectivos cálculos dos valores a serem
pagos.
§ 1º - Constatadas eventuais inconsistências nos valores calculados, os usuários poderão requerer
a revisão dos mesmos mediante apresentação das devidas justificativas.
§ 2º - Caso sejam constatadas inconsistências nos cálculos dos valores cobrados e já pagos, as
diferenças apuradas serão compensadas em períodos subseqüentes.
§ 3º - A solicitação de revisão dos cálculos dos valores da cobrança dependerá de medição direta
pelos próprios usuários ou por qualquer das entidades encarregadas da cobrança, conforme
previsto no artigo 16 da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005.
§ 4º - Na hipótese de medição direta dos volumes captados, extraídos, derivados, consumidos e
das cargas lançadas, pelos próprios usuários ou pelas Agências de Bacias, os equipamentos
medidores devem ser aceitos pelo DAEE ou CETESB, conforme o caso.

Ã
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SEÇÃO VI
Dos Recursos à Proposta de Cobrança

Artigo 20 - Da proposta, pelo CBH, dos valores a serem cobrados na bacia, caberá recurso
administrativo ao CRH.
§ 1º - Poderão interpor recurso:
1. membro do CBH proponente que tenha declarado voto vencido;
2. usuário de recurso hídrico, sujeito à cobrança proposta.
§ 2º - O recurso poderá ser total ou parcial e deverá ser interposto no prazo de 30 dias corridos,
contados da data da publicação da deliberação do CBH no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
§ 3º - O recurso será dirigido ao Presidente do CRH, deduzindo as razões pelas quais não são
aceitos os valores propostos, acompanhado de nova proposta de valores que os substituam, com
o devido demonstrativo de cálculo.
§ 4º - O recurso não terá efeito suspensivo e o CRH decidirá sobre o mesmo, juntamente com a
proposta recorrida.
§ 5º - O CRH não conhecerá do recurso intempestivo ou que não atender ao disposto no § 3º
deste artigo.

SEÇÃO VII
Do Fluxo Financeiro e da Aplicação dos Recursos da Cobrança

Artigo 21 - O produto da cobrança em cada bacia hidrográfica em que for implantada será
creditado, mediante pagamento pelos usuários dos boletos emitidos pelas entidades responsáveis,
diretamente na correspondente subconta do FEHIDRO aberta em conta bancária no Agente
Financeiro.
§ 1º - Os recursos financeiros deverão ser mantidos em aplicações financeiras até sua utilização.
§ 2º - O Agente Financeiro, o Conselho de Orientação do FEHIDRO - COFEHIDRO e a Agência de
Bacia ou na sua ausência o DAEE, deverão estabelecer mecanismos para:
1. compatibilizar a efetiva arrecadação financeira com o previsto na rubrica própria da Lei de
Orçamento do Estado;
2. controlar a arrecadação e a aplicação dos recursos;
3. controlar os usuários inadimplentes.
Artigo 22 - Das subcontas do FEHIDRO abertas para crédito dos recursos da cobrança serão
repassados recursos:
I - à conta geral do FEHIDRO, a parcela correspondente aos empréstimos contratados pelo
Estado, aprovados pelo respectivo CBH;
II - à conta geral do FEHIDRO, a quota -parte que couber à bacia, necessária à implantação e
desenvolvimento das bases técnicas e instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos,
conforme deliberado pelo CRH;
III - às subcontas de outras bacias, as quantias que nelas devam ser aplicadas e que beneficiem a
bacia hidrográfica onde forem arrecadadas, nos termos do § 3º do artigo 2º da Lei nº 12.183, de 29
de dezembro de 2005;
IV - para pagamento dos desembolsos relativos a investimentos aprovados pelos CBHs e
financiados pelo FEHIDRO, incluindo as ações necessárias à operação e manutenção de sistemas
de controle da cobrança desenvolvidas pelo DAEE e CETESB;
V - para pagamento dos agentes técnicos e financeiro do FEHIDRO referente à remuneração a
que fizerem jus em função dos serviços prestados em relação aos empreendimentos financiados;
VI - para transferências de até 10% (dez por cento) para despesas de custeio e pessoal em
conformidade com o plano anual de aplicação, por bacia hidrográfica, aprovado pelo respectivo
CBH, do qual deverá constar a destinação de recursos para:
a) as Agências de Bacias, ou na sua ausência ao DAEE, para cobertura de custos operacionais da
cobrança;
b) as Agências de Bacias ou entidades que estiverem exercendo as Secretarias Executivas dos
CBHs, para desenvolvimento das atividades de secretaria executiva; e
c) as Agências de Bacias ou entidades que estiverem exercendo as Secretarias Executivas dos
CBHs, para outras despesas de custeio, observada a legislação pertinente.
§ 1º - Os repasses a que se refere o inciso II ficam limitados a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos
por cento) do montante total arrecadado em cada bacia hidrográfica e estarão condicionados:
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1. à aprovação de plano anual de aplicação elaborado pelo Comitê Coordenador do Plano
Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, do qual constarão as quotas -parte e respectivas fontes
das demais bacias hidrográficas onde eventualmente ainda não tenha sido implantada a cobrança;
2. ao investimento em ações de interesse geral para o Estado de São Paulo, que forem
implementadas ou que se referirem à respectiva bacia hidrográfica.
§ 2º - As transferências financeiras para atendimento ao disposto no "caput" deste artigo serão
operacionalizadas pelo FEHIDRO que poderá estabelecer normas complementares.
Artigo 23 - As arrecadações obtidas pelo retorno de financiamentos reembolsáveis, aplicações
financeiras, multas e juros decorrentes da cobrança de usuários inadimplentes e demais receitas
originadas pela cobrança pelo uso da água serão destinadas às respectivas subcontas do
FEHIDRO de cada bacia hidrográfica.
Artigo 24 - A aplicação do produto da cobrança pelo uso de recursos hídricos será vinculada à
implementação de programas definidos no Plano Estadual de Recursos Hídricos, por meio de
ações, estudos, projetos, serviços e obras, de interesse público, da iniciativa pública ou privada,
definidos nos Planos de Bacias Hidrográficas e programas anuais de investimentos.
Artigo 25 - O produto da cobrança será aplicado em financiamentos em conformidade com o
aprovado pelo respectivo CBH, tendo como agente financeiro instituição de crédito designada pela
Junta de Coordenação Financeira, da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, obedecidas
as normas e procedimentos do FEHIDRO.
Artigo 26 - A aplicação dos recursos previstos no § 4º do artigo 2º da Lei nº 12.183, de 29 de
dezembro de 2005, deverá ser definida pelos CBHs que farão constar de seus Planos de Bacias
Hidrográficas e programas anuais de investimentos as prioridades de ação e os respectivos
montantes a serem investidos.
Artigo 27 - A concessão de financiamentos dependerá de parecer técnico favorável dos agentes
técnicos do FEHIDRO.
Parágrafo único - Os financiamentos reembolsáveis dependerão também de aprovação, pelo
agente financeiro, da capacidade creditória do requerente e das garantias a serem oferecidas.
Artigo 28 - Terão prioridade para financiamento as obras cujos projetos tenham sido anteriormente
financiados pelo FEHIDRO.
Parágrafo único - Os CBHs, por meio de deliberação específica, deverão estabelecer critérios
para indicação das obras referidas no "caput" deste artigo, observadas as normas do FEHIDRO.
Artigo 29 - Os pedidos de financiamento deverão descrever ou dimensionar os resultados a serem
alcançados com o empreendimento, de forma a se avaliar o benefício social, custo/benefício e
população atendida ou apresentar outros parâmetros de avaliação.
Artigo 30 - A aplicação dos recursos auferidos com a cobrança pelo uso de recursos hídricos e
seu detalhamento por bacia hidrográfica deverá constar dos relatórios anuais a serem submetidos
ao Conselho de Orientação do FEHIDRO.
Parágrafo único - Informações específicas ou adicionais ao relatório mencionado no "caput" deste
artigo poderão a qualquer tempo serem solicitadas pelo CBH ou CRH, ao FEHIDRO, à Agência de
Bacia ou ao DAEE, conforme o caso.

SEÇÃO VIII
Dos Beneficiários dos Recursos da Cobrança

Artigo 31 - Podem habilitar -se à obtenção de recursos da cobrança, os beneficiários indicados
pelos artigos 37 -A e 37 -B da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 2001, introduzidos pela Lei nº
10.843, de 5 de julho de 2001, e aqueles referidos no § 2º do artigo 2º da Lei nº 12.183, de 29 de
dezembro de 2005:
I - pessoas jurídicas de direito público, da administração direta e indireta do Estado e dos
Municípios de São Paulo;
II - concessionárias e permissionárias de serviços públicos, com atuação nos campos do
saneamento, no meio ambiente ou no aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;
III - consórcios intermunicipais regularmente constituídos;
IV - entidades privadas sem finalidades lucrativas, usuárias ou não de recursos hídricos, com
constituição definitiva há pelo menos quatro anos, nos termos da legislação pertinente, que
detenham entre suas finalidades principais a proteção ao meio ambiente ou atuação na área de
recursos hídricos e com atuação comprovada no âmbito do Estado ou da bacia hidrográfica objeto
da solicitação de recursos;
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V - pessoas jurídicas de direito privado, usuárias de recursos hídricos;
VI - Agências de Bacias Hidrográficas;
VII - outros órgãos ou entidades com representação nas diversas instâncias do Sistema Integrado
de Gerenciamento de Recursos Hídricos, mediante indicação ao FEHIDRO pelos CBHs ou CRH e
desde que atendam aos requisitos estabelecidos no inciso IV.
Parágrafo único - Estão impedidos de beneficiar -se dos recursos da cobrança os usuários
isentos do seu pagamento referidos no § 1º do artigo 5º deste decreto.
Artigo 32 - Para efeito de habilitar -se à obtenção de financiamento com recursos financeiros
obtidos com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, os usuários deverão observar as normas e
procedimentos estabelecidos pelo FEHIDRO e estar adimplentes com o pagamento dos boletos da
cobrança emitidos no exercício e eventuais parcelamentos de débitos anteriores.

SEÇÃO IX
Dos Recursos Relativos às Sanções

Artigo 33 - Caberá recurso da aplicação da sanção prevista no do artigo 18, inciso I, da Lei nº
12.183 de 29 de dezembro de 2005.
§ 1º - O prazo para recorrer é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da fatura.
§ 2º - Do recurso deverá constar, além do nome e qualificação do recorrente, a exposição das
razões de seu inconformismo.
§ 3º - O recurso será apresentado ao Superintendente do DAEE para, no prazo de 30 (trinta) dias,
motivadamente manter sua decisão ou reformá-la.
§ 4º - Mantida a decisão ou reformada parcialmente, será imediatamente encaminhada a reexame
pelo Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento.
§ 5º - O recurso será apreciado pela autoridade competente, ainda que incorretamente
endereçado.
Artigo 34 - O recurso de que trata o artigo anterior não tem efeito suspensivo e, se provido, dará
lugar às retificações necessárias, retroagindo seus efeitos à data da aplicação da sanção.
Artigo 35 - O DAEE poderá estabelecer prazos e condições de parcelamento de débitos, por ato
administrativo geral e impessoal.

SEÇÃO X
Das Disposições Finais

Artigo 36 - Acrescente -se ao artigo 1º do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 41.258, de 31
de outubro de 1996, os §§ 1º e 2º com a seguinte redação:
"§ 1º - Independem de outorga:
I - o uso de recursos hídricos destinados às necessidades domésticas de propriedades e de
pequenos núcleos populacionais localizados no meio rural;
II - as acumulações de volumes de água, as vazões derivadas, captadas ou extraídas e os
lançamentos de efluentes que, isolados ou em conjunto, por seu pequeno impacto na quantidade
de água dos corpos hídricos, possam ser considerados insignificantes.
§ 2º - Os critérios específicos de vazões ou acumulações de volume de água considerados
insignificantes, serão estabelecidos nos planos de recursos hídricos, devidamente aprovados pelos
correspondentes CBHs ou na inexistência destes pelo DAEE."
Artigo 37 - Até 31 de dezembro de 2008 o CRH deverá promover estudos e propor a
regulamentação da cobrança a que se refere o parágrafo único do artigo 1º das Disposições
Transitórias da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005.
Artigo 38 - Os casos não previstos neste decreto deverão ser objeto de Deliberação do CRH por
proposta dos CBHs ou do DAEE em articulação com a CETESB.
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN

ANEXO
a que se referem os artigos 10, 11 e 12 do Decreto no 50.667, de 30 de março de 2006
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Metodologia de Cálculo
1) O valor total da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, para um determinado período de
cálculo, será obtido, para cada usuário, pela seguinte expressão:
Valor Total da Cobrança = SPUFCAP.VCAP + SPUFCONS.VCONS + SPUF parâmetro(x).Q
parâmetro(x)
onde:
VCAP = volume total (m3) captado, derivado ou extraído, por uso, no período, em corpos d´água;
VCONS = volume total (m3) consumido por uso, no período, decorrente de captação, derivação ou
extração de água em corpos d´água;
Qparâmetro(x) = Valor médio da carga do parâmetro(x) em Kg presente no efluente final lançado,
por lançamento, no período, em corpos d´água;
PUFs = Preços Unitários Finais equivalentes a cada variável considerada na fórmula da cobrança.
2) A consideração da relação prevista no § 3o do artigo 12 será aplicada conforme segue:
VCAP = KOUT x VCAP OUT + KMED x VCAP MED
onde:
KOUT = peso atribuído ao volume de captação outorgado, no período;
KMED = peso atribuído ao volume de captação medido, no período;
VCAP OUT = volume de água captado, em m3, no período, segundo valores da outorga, ou
constantes do Ato Declaratório;
VCAP MED = Volume de água captado, em m3, no período, segundo medição que deverá ser feita
por meio de equipamentos medidores aceitos pelo órgão outorgante;
KOUT + KMED = 1
3) Quando não existir medição dos volumes captados será adotado KOUT = 1 e KMED = 0
4) O usuário que possuir equipamentos de medição aceitos pelo órgão outorgante deverá informar
ao responsável pela cobrança na respectiva bacia hidrográfica, até data a ser definida por este, a
previsão relativa ao volume de água a ser captado, extraído ou derivado, no período do
pagamento, bem como o valor efetivamente medido no período anterior. No período seguinte será
realizada eventual compensação entre os valores previstos e aqueles efetivamente medidos.
5) O volume consumido (VCONS) corresponde à diferença entre o volume captado, derivado ou
extraído e o volume lançado será calculado conforme segue:
VCONS = FC x VCAP
Sendo:
FC = ((VCAPT - VLANÇT) / VCAPT)
onde:
FC = Fator de Consumo (FC) aplicado sobre o volume captado, derivado ou extraído;
VCAP = volume de água captado, derivado ou extraído, em m3, no período;
VCAPT = volume de água captado, derivado ou extraído total, em m3, igual ao VCAP acrescido
dos demais volumes de água utilizados no empreendimento, no período; e
VLANÇT = volume de água lançado total, em m3, acrescido dos demais volumes de água
lançados pelo empreendimento no período.
6) Para cálculo do volume consumido, o valor VCAP não poderá considerar a ponderação prevista
para o cálculo do valor a ser pago pela captação, extração ou derivação.
7) O valor médio da carga do parâmetro(x) medido em Kg presente no efluente final lançado será
calculado conforme segue:
Qparâmetro(x) = concentração média do parâmetro(x) vezes o volume de efluentes líquidos
lançados (VLANÇ), no período, em corpos d´água.
8) O volume lançado (VLANÇ), em corpos d´água, será:
8.1) o constante do ato de outorga, para os usos declarados conforme dispõe o inciso III do artigo
7o; ou
8.2) o declarado pelo usuário, para os usos que se enquadrem nos incisos I e II do artigo 7o.
9) Os Preços Unitários Finais =- PUFs serão calculados segundo as expressões:
PUFCAP = PUBCAP . (X1 . X2 . X3 . ... . X13)
PUFCONS = PUBCONS . (X1 . X2 . X3 . ... . X13)
PUFparâmetro(x) = PUBparâmetro(x) . (Y1 . Y2 . Y3 . ... . Y9)
onde:
PUFn = Preço Unitário Final correspondente a cada variável "n" considerada na fórmula da
cobrança;
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PUBn = Preço Unitário Básico definido para cada variável "n" considerada na fórmula da cobrança.
Os valores de "n" correspondem a:
CAP = captação, extração, derivação;
CONS = consumo;
parâmetro(x) = lançamento de carga.
Xi = coeficientes ponderadores para captação, extração, derivação e consumo, definidos no inciso
I do artigo 12 deste decreto.
Yi = coeficientes ponderadores para os parâmetros de carga lançada, definidos no inciso II do
artigo 12 deste decreto.

DECRETO Nº 50.667, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Retificação do D.O. de 31 -3 -2006

Artigo 31 - Leia -se: Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991,

02/05/2024, 10:28 Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
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Termo de Referência 62/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

62/2024 261101-ESP-FUND.P/CONSERV.PROD.
FLORESTAL DO EST.SP

JULIANE FERREIRA ALVES DE 
LIMA BASTOS

02/05/2024 11:53 
(v 1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

SEI 
262.00000093
/2024-95

1. Definição do objeto

 

1.1. Contratação direta dos serviços de fornecimento de água através do uso dos recursos hídricos (águas
superficiais e subterrâneas) para atendimento nas unidades: PE Ilha do Cardoso, PE Ilha Anchieta, PE Campina do
Encantado e PESM - Núcleo Caraguatatuba, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento e seus anexos, por meio de inexigibilidade de licitação.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATSER

(SIAFÍSICO)

UNIDADE 
DE 

MEDIDA

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO (R$)

VALOR TOTAL 
(R$)

1
Fornecimento de água através do uso dos 
recursos hídricos (águas superficiais e 
subterrâneas) para as unidades indicadas.

173800 Unidade R$ 250,00 R$ 3.000,00

TOTAL R$ 3.000,00

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.2. O prazo de vigência da contratação é por prazo INDETERMINADO, na forma do artigo 109 da Lei n°14.133, de
2021,  que prevê a referida possibilidade nos contratos em que a Administração seja usuária de serviço público
oferecido em regime de monopólio, que é o caso em questão.

Para tanto, é requisito que haja a  comprovação a cada exercício financeiro, a existência de créditos1.2.1. 
orçamentários vinculados à contratação.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência  .

4. Requisitos da contratação

4.1.A pretensão em tela fundamenta-se mormente no princípio da continuidade dos serviços públicos essenciais,
pois é notoriamente necessária à continuidade dos serviços administrativos classificados em “atividade-meio”,
sendo, em verdade, elementar a praticamente todas as atividades desempenhadas nestas Unidades. E porque
também notória, há de ser lembrada a importância da contratação, sendo mesmo impensável cogitar da interrupção,
ainda que temporária, do serviço, face aos graves prejuízos que daí adviriam à Administração e à sociedade.

Sustentabilidade

4.2. A Concessionária deverá adotar todas as medidas de sustentabilidade previstas na legislação. 

Indicação de marcas ou modelos

4.3  Não se aplica.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

 4.4. Não se aplica.

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Não se aplica.

Subcontratação 

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Vistoria 

4.8. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 
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5.1. A execução do objeto ocorrerá com a prestação dos serviços de fornecimento de água através do uso dos
recursos hídricos (águas superficiais e subterrâneas), conforme condições e regulações da Agência Nacional de
Águas e Saneamento Básico (ANA).

5.1.1. Início da execução do objeto: imediato

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados nas seguintes unidades: PE Ilha do Cardoso, PE Ilha Anchieta, PE Campina do
Encantado e PESM - Núcleo Caraguatatuba

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 24 HORAS POR DIA

Rotinas a serem cumpridas

5.4.Não se aplica.

Materiais a serem disponibilizados

5.5. Não se aplica.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. Não se aplica.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.7. Não se aplica.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não se aplica.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021 e e com as DAEE - Departamento de Águas e condições postas em contrato padronizado do 
Energia Elétrica  e cada parte responderá pelase demais normas decorrentes da contratação em questão, 
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos ( ). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.2. O pagamento será efetuado na data de vencimento apresentado na fatura/nota fiscal.

Forma de pagamento
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7.3. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual
deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar
pela comprovação, pelo contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº
12.799, 2008.

7.4.1. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda
que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em
meses anteriores.

7.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.  O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 74, inciso I., da Lei nº 14.133/2021.

Exigências de habilitação

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes
cadastros informativos oficiais:

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta ) 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.
esancoes.sp.gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br
/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.
br/apenados).

8.3. A consulta aos cadastros especificados na alínea ‘d’ do item anterior será realizada em nome da pessoa jurídica
fornecedora  e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.4. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos
dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o
devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei
estadual nº 12.799, de 2008. 

8.5. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos. 
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8.6. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. 

8.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.11 : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para. Pessoa física
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.12. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede; 

8.13. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.15  : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.16. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.17. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.18. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943
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8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes    relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,Municipal
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,Municipal/Distrital 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 3.000,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de (três mil reais) para o exercício de 2024 conforme naR$ 3.000,00 
tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATSER

(SIAFÍSICO)

UNIDADE 
DE 

MEDIDA

VALOR 
MENSAL 

ESTIMADO (R$)

VALOR TOTAL 
(R$)

1
Fornecimento de água através do uso dos 
recursos hídricos (águas superficiais e 
subterrâneas) para as unidades indicadas.

173800 Unidade R$ 250,00 R$ 3.000,00

TOTAL R$ 3.000,00

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado.

10.1.1. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 261101

II) Fonte de Recursos: 1.501.40.001

III) Programa de Trabalho: 18122263042760000

IV) Elemento de Despesa: 339047

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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LUCIMARA ZANETTI
Gerente Administrativa

 Assinou eletronicamente em 02/05/2024 às 11:53:05.

 

 



Governo do Estado de São Paulo
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo

DAF/Ga/Setor de Serviços Gerais
 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 262.00000093/2024-95

Interessado: DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Assunto: PAGAMENTO DE DESPESAS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA O EXERCÍCIO
DE 2024.

  

 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido pelo Artigo 72, I, da Lei
n°14.133/2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de análise de
riscos.

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o
interesse público, provendo a devida segurança transacional encontram-se nos artefatos documentais
que compõem a instrução processual.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

LUCIMARA ZANETTI
Gerente Administrativa

 

Documento assinado eletronicamente por Lucimara Zanetti, Gerente, em 02/05/2024, às 15:46,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0026722355 e o código CRC 215059D9.

28/05/2024, 14:59 SEI/GESP - 0026722355 - Informação

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32675141&infra_siste… 1/1

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Governo do Estado de São Paulo
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo

DAF/Ga/Setor de Serviços Gerais
 

INFORMAÇÃO

  

Nº do Processo: 262.00000093/2024-95

Interessado: DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Assunto: PAGAMENTO DE DESPESAS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA O EXERCÍCIO
DE 2024.

  

 

Em atendimento ao determinado nos presentes autos e visando dar cumprimento ao contido no artigo
10º, § 1° e § 2 do Decreto nº 67.888, de 17.08.2023, informamos não ser possível a PESQUISA DE PREÇOS
para o objeto pretendido, visto que no Estado de São Paulo cabe somente ao DAEE como poder
outorgante para administração e controle dos recursos hídricos.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

LUCIMARA ZANETTI
Gerente Administrativa

 

Documento assinado eletronicamente por Lucimara Zanetti, Gerente, em 02/05/2024, às 15:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0026755025 e o código CRC 42A85BF2.

28/05/2024, 15:05 SEI/GESP - 0026755025 - Informação

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=32714964&infra_siste… 1/1

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


A

Ficha informativa

DECRETO Nº 50.667, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Regulamenta dispositivos da Lei 12.183, de 2005, que trata da cobrança pela utilização dos
recursos hídricos do domínio do Estado de São Paulo

GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições
legais,
Decreta:

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Artigo 1º - Este decreto regulamenta a cobrança pela utilização de recursos hídricos do domínio
do Estado de São Paulo dos usuários urbanos e industriais, conforme estabelecido pelo artigo 1º
das Disposições Transitórias da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005.
Artigo 2º - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos do domínio
do Estado de São Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e valores
reger -se -á pelas disposições da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, deste decreto e
demais atos administrativos decorrentes.
Artigo 3º - Para efeito da aplicação deste decreto, entende -se por bacia, bacia hidrográfica e
unidade hidrográfica cada uma das Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos
Hídricos - UGRHIs definidas pelo artigo 4º da Lei nº 9.034, de 27 de dezembro de 1994, ou outra
que vier a substituí-la.
Parágrafo Único - Os Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs com atuação em mais de uma
UGRHI poderão adotar o conceito de bacia definido no "caput" para a totalidade de sua área de
atuação.

SEÇÃO II
Dos Objetivos da Cobrança

Artigo 4º - A cobrança pelo uso dos recursos hídricos tem por objetivos:
I - reconhecer a água como um bem público de valor econômico e dar ao usuário uma indicação
de seu real valor;
II - incentivar o uso racional e sustentável da água;
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados
nos planos de recursos hídricos e saneamento, vedada sua transferência para custeio de
quaisquer serviços de infra -estrutura;
IV - distribuir o custo sócio -ambiental pelo uso degradador e indiscriminado da água;
V - utilizar a cobrança da água como instrumento de planejamento, gestão integrada e
descentralizada do uso da água e seus conflitos.
§ 1º - Consideram -se serviços de infra -estrutura, para os fins do inciso III deste artigo, aqueles
relativos ao sistema de abastecimento de água; coleta, afastamento e tratamento de esgotos;
coleta e tratamento de lixo; e drenagem urbana.
§ 2º - O custeio dos serviços de infra -estrutura compreende o pagamento de despesas com
pessoal, serviços de reposição e manutenção em equipamentos e instalações.
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Artigo 5º - Estão sujeitos à cobrança todos os usuários que utilizam os recursos hídricos
superficiais e subterrâneos.
§ 1º - Ficam isentos da cobrança prevista no ""caput"" deste artigo:
1. os usuários que se utilizam da água para uso doméstico de propriedades ou pequenos núcleos
populacionais distribuídos no meio rural quando independer de outorga de direito de uso, conforme
dispuser ato administrativo do Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, nos termos dos
§§ 1º e 2º do artigo 1º do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 41.258, de 31 de outubro de
1996, acrescentados pelo artigo 36 deste decreto.
2. os usuários com extração de água subterrânea em vazão inferior a cinco metros cúbicos por dia
que independem de outorga, conforme disposto no artigo 31, § 3º, do Decreto nº 32.955, de 7 de
fevereiro de 1991.
§ 2º - Serão considerados usuários finais de baixa renda, aos quais os serviços públicos de
distribuição de água não repassarão a parcela relativa à cobrança pelo volume captado dos
recursos hídricos, nos termos do § 2º do artigo 5º da Lei nº 12.183 de 29 de dezembro de 2005,
aqueles que se enquadrarem nas seguintes condições:
1. os classificados na categoria "tarifa social" ou equivalente, nos respectivos cadastros das
concessionárias públicas ou privadas dos serviços de água e esgoto no seu município;
2. nos municípios onde a estrutura tarifária não contemple a "tarifa social" ou equivalente, os
inscritos nos cadastros institucionalmente estabelecidos dos programas sociais dos Governos
Municipais, Estadual ou Federal ou que estejam cadastrados como potenciais beneficiários desses
programas.
§ 3º - A cobrança para fins de geração de energia elétrica seguirá o que dispuser a legislação
federal.

SEÇÃO III
Do Cadastro de Usuários

Artigo 6º - O cadastro de usuários de recursos hídricos, específico para a cobrança de que tratam
os artigos 3º e 10 da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, será realizado pelo Departamento
de Águas e Energia Elétrica - DAEE, em articulação com a Companhia de Tecnologia de
Saneamento Ambiental - CETESB e em parceria com as Agências de Bacias Hidrográficas no
âmbito de suas respectivas competências, mediante ato convocatório do DAEE, por bacia
hidrográfica, no qual será estabelecido prazo a ser atendido pelos usuários.
§ 1º - O DAEE, a CETESB e as Agências de Bacia celebrarão termos de cooperação técnica para
que as informações cadastrais possam ser compartilhadas entre os mesmos e demais órgãos
participantes dos Sistemas Nacional e Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.
§ 2º - Todos usuários de recursos hídricos terão acesso aos respectivos dados constantes do
cadastro referido no "caput" deste artigo.
Artigo 7º - No prazo fixado no ato convocatório, mencionado no artigo anterior, para fim especifico
da cobrança, os usuários de recursos hídricos deverão declarar, no que couber:
I - os usos não outorgados;
II - os usos em quantidade superior ao limite estabelecido na outorga de recursos hídricos;
III - os usos em conformidade com a outorga; e
IV - a concentração dos parâmetros de carga poluente presentes no efluente final, objeto ou não
de licenciamento, a serem cobrados de acordo com a Deliberação do respectivo CBH.
§ 1º - As declarações objeto dos incisos I e II deste artigo serão consideradas como protocolo de
pedido de regularização de outorga de recursos hídricos.
§ 2º - Resolução Conjunta a ser publicada pelas Secretarias de Energia, Recursos Hídricos e
Saneamento - SERHS e de Meio Ambiente - SMA, estabelecerá os procedimentos para a
expedição de retificações ou ratificações dos atos administrativos das outorgas de uso de recursos
hídricos do DAEE e do licenciamento da CETESB ou de novos atos dessas entidades.
§ 3º - A partir da declaração, o usuário terá o prazo de 90 (noventa) dias, passível de prorrogação
até 365 dias, a seu pedido e a critério do DAEE, para apresentar a documentação exigida na
legislação vigente.
§ 4º - No período compreendido entre a declaração de uso de recursos hídricos e o ato de
deferimento ou indeferimento da outorga de recursos hídricos, emitido pelo DAEE, não estará o
usuário sujeito à penalidade prevista no inciso II do artigo 12 da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro
de 1991, sobre os usos declarados.
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§ 5º - Os valores declarados pelo usuário relativos aos incisos I a IV deste artigo serão utilizados
como base de cálculo para a cobrança.

SEÇÃO IV
Da Base de Cálculo da Cobrança

Artigo 8º - Para efeito de cobrança pelo uso dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos de
que trata o "caput" do artigo 1º das Disposições Transitórias da Lei nº 12.183 de 29 de dezembro
de 2005, são classificados os seguintes tipos de usuários de água:
I - usuário urbano, público ou privado: abrange toda captação, derivação ou extração de água
destinada predominantemente ao uso humano, bem como o consumo de água e o lançamento de
efluentes líquidos em corpos d'água, mesmo fora do perímetro urbano, compreendendo:
a) sistema público: aquele sob responsabilidade do poder público mesmo que administrado em
regime de concessão ou permissão; e
b) solução alternativa privada: toda modalidade, individual ou coletiva, distinta do sistema sob
responsabilidade do poder público;
II - usuário industrial: abrange toda captação, derivação ou extração de água bem como o
consumo de água e o lançamento de efluentes líquidos em corpos d'água, pelo setor industrial,
definido de acordo com a classificação nacional de atividades econômicas do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE.
Artigo 9º - O valor total da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, de cada usuário, para o
período de cálculo a ser definido pelo respectivo CBH, será obtido pela soma das parcelas
decorrentes da multiplicação dos volumes de captação, derivação ou extração, de consumo e das
cargas de poluentes lançadas no corpo hídrico, pelos respectivos Preços Unitários Finais - PUFs,
conforme formulação constante do Anexo I deste decreto.
§ 1º - Os volumes de captação, derivação ou extração a serem utilizados para o cálculo da
cobrança serão:
1. os constantes do ato de outorga, para os usos declarados, conforme dispõe o inciso III do artigo
7o deste decreto;
2. os declarados pelo usuário, para os usos que se enquadrem nos incisos I e II do artigo 7o.
§ 2º - As concentrações necessárias ao cálculo das cargas mencionadas no "caput" serão:
1. as constantes do processo de licenciamento e respectivo processo de controle de poluição;
2. as declaradas pelo usuário em decorrência do ato convocatório previsto no artigo 7o deste
decreto para as atividades não licenciáveis.
Artigo 10 - Os PUFs serão obtidos através da multiplicação dos Preços Unitários Básicos - PUBs
por Coeficientes Ponderadores, conforme expressões constantes do Anexo deste decreto.
§ 1º - Os PUBs, para cada bacia hidrográfica, deverão ser propostos pelos CBHs correspondentes,
conforme suas especificidades e posteriormente referendados pelo CRH.
§ 2º - O valor do PUF para captação, extração ou derivação deverá respeitar o limite máximo
correspondente a 0,001078 UFESP por metro cúbico de água.
§ 3º - Os valores dos PUBs poderão ser aplicados de forma progressiva, a partir da
implementação da cobrança conforme deliberação do respectivo CBHs.
§ 4º - Na hipótese de extinção da UFESP, o limite a que se refere o § 2º deste artigo será definido
com base na legislação que vier a substituí-la.
Artigo 11 - O valor a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos para a diluição, transporte e
assimilação das cargas lançadas nos corpos d'água resultará da soma das parcelas referentes a
cada parâmetro, respeitado o teto de 3 vezes o valor a ser cobrado por captação, extração,
derivação e consumo desde que estejam sendo atendidos, em todos os seus lançamentos, os
padrões estabelecidos pela legislação ambiental vigente.
§ 1º - Para cálculo do teto estabelecido no "caput" serão considerados todos os usos de recursos
hídricos relativos a captação, extração ou derivação e consumo existentes no empreendimento.
§ 2º - Os valores a serem utilizados para cálculo do teto mencionado no "caput" observarão a
metodologia constante do Anexo deste decreto.
Artigo 12 - Os Coeficientes Ponderadores, mencionados no artigo 10, além de permitirem a
diferenciação dos valores a serem cobrados, poderão servir de mecanismo de compensação e
incentivo aos usuários conforme previsto nos §§ 2º e 3º do artigo 9º da Lei nº 12.183, de 29 de
dezembro de 2005, e serão definidos considerando características diversas, conforme segue:
I - para captação, extração, derivação e consumo devem considerar:
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a) X1 - a natureza do corpo d'água, superficial ou subterrâneo;
b) X2 - a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso
ou da derivação;
c) X3 - a disponibilidade hídrica local;
d) X4 - o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;
e) X5 - o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação;
f) X6 - o consumo efetivo ou volume consumido;
g) X7 - a finalidade do uso;
h) X8 - a sazonalidade;
i) X9 - as características dos aqüíferos;
j) X10 - as características físico -químicas e biológicas da água;
l) X11 - a localização do usuário na bacia;
m) X12 - as práticas de conservação e manejo do solo e da água; e
n) X13 - a transposição de bacia;
II - para diluição, transporte e assimilação de efluentes, ou seja carga lançada, devem considerar:
a) Y1 - a classe de uso preponderante do corpo d'água receptor;
b) Y2 - o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;
c) Y3 - a carga lançada e seu regime de variação;
d) Y4 - a natureza da atividade;
e) Y5 - a sazonalidade;
f) Y6 - a vulnerabilidade dos aqüíferos;
g) Y7 - as características físico -químicas e biológicas do corpo receptor no local do lançamento;
h) Y8 - a localização do usuário na bacia; e
i) Y9 - as práticas de conservação e manejo do solo e da água;
III - outros usos e interferências que alterem o regime, a quantidade e a qualidade da água
existente num corpo d'água, poderão ter Coeficientes Ponderadores específicos, a serem
propostos por deliberação dos respectivos CBHs.
§ 1º - Os Coeficientes Ponderadores mencionados neste artigo e seus respectivos critérios de
medição, quando couber, devem ser propostos pelos respectivos CBHs e referendados pelo CRH.
§ 2º - Para definir a compensação e incentivo aos usuários que devolverem a água em qualidade
superior àquela determinada em legislação e normas complementares, conforme disposto no § 3º
do artigo 9º da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005, os Comitês de Bacias Hidrográficas
deverão aplicar coeficiente redutor ao valor atribuído ao parâmetro Y3 referido na alínea "c" do
inciso II deste artigo.
§ 3º - A critério do respectivo CBH, o regime de variação referido na alínea "e" do inciso I, poderá
considerar a relação entre os volumes outorgados ou declarados, de acordo com o disposto no
artigo 9º, e o volume utilizado, conforme metodologia prevista no Anexo deste decreto.
Artigo 13 - A critério do usuário, para fins de cálculo do valor total a ser pago, os volumes
captados, extraídos ou derivados e lançados poderão ser aqueles por ele diretamente medidos,
conforme metodologia prevista no Anexo deste decreto.
§ 1º - A medição referida no "caput" deste artigo deverá ser feita por meio de equipamentos
medidores aceitos pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE.
§ 2º - O usuário que possuir equipamentos conforme descrito no § 1º deste artigo deverá informar
ao responsável pela cobrança na respectiva bacia hidrográfica, até data a ser definida por este, a
previsão relativa aos volumes de água a serem captados, extraídos ou derivados e lançados, no
período do pagamento, bem como os valores efetivamente medidos no período anterior.
§ 3º - No período seguinte será realizada eventual compensação entre os valores previstos e
aqueles efetivamente medidos.

SEÇÃO V
Da Implantação e Suspensão da Cobrança

Artigo 14 - A cobrança pelo uso de recursos hídricos de domínio do Estado de São Paulo será
implantada por bacia hidrográfica e dependerá do atendimento às seguintes etapas:
I - cadastro dos usuários sujeitos à cobrança em conformidade com o artigo 6º deste decreto;
II - aprovação pelo CRH de limites e condicionantes para a cobrança;
III - aprovação, se ainda não houver, do Plano de Bacias Hidrográficas previsto no artigo 17 da Lei
nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991, pelo respectivo CBH;

02/05/2024, 10:28 Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2006/decreto-50667-30.03.2006.html 4/10



IV - aprovação pelos CBHs de proposta ao CRH contendo os programas quadrienais a serem
efetivamente realizados, as parcelas de investimentos a serem cobertos com o produto da
cobrança, os valores a serem cobrados na Bacia, a forma e periodicidade da cobrança;
V - referenda, pelo CRH, da proposta mencionada no inciso anterior, no que se refere aos
programas quadrienais de investimentos e dos valores da cobrança;
VI - aprovação e fixação dos valores a serem aplicados em cada Bacia Hidrográfica, por decreto
específico.
Parágrafo único - Da proposta a que se refere o inciso IV deste artigo deverão constar estudos
financeiros e técnicos que a fundamentem.
Artigo 15 - Para efeito da implantação gradativa da cobrança, de que trata o artigo 3º, da Lei nº
12.183, de 29 de dezembro de 2005, a parcela referente à cobrança pela utilização dos recursos
hídricos para diluição, transporte e assimilação de efluentes, deverá ser iniciada com o parâmetro
Demanda Bioquímica de Oxigênio de 5 dias a 20º C (DBO 5,20).
Parágrafo único - Os CBHs, ouvida a CETESB, após 2 anos da implementação da cobrança na
sua área de atuação, poderão propor a implantação de outros parâmetros de poluição específicos,
representativos da poluição de recursos hídricos no âmbito da sua bacia hidrográfica.
Artigo 16 - As estimativas de arrecadação com a cobrança constarão de rubricas específicas do
FEHIDRO no orçamento estadual conforme legislação pertinente.
Artigo 17 - Para obtenção do desconto de 50% (cinqüenta por cento) no valor total da cobrança
pelo uso de recursos hídricos os usuários operadores públicos e privados dos serviços de
saneamento, de acordo com o previsto no artigo 4º das disposições transitórias da Lei nº 12.183,
de 29 de dezembro de 2005, deverão apresentar anualmente à Agência de Bacias ou, na ausência
desta, ao DAEE, os seguintes documentos relativos aos investimentos realizados no exercício
anterior na respectiva bacia hidrográfica, com recursos próprios ou financiamentos onerosos:
I - extratos de contratos celebrados de forma a caracterizar que os objetos dos empreendimentos
realizados referem -se a estudos, projetos e obras destinadas ao afastamento e tratamento de
esgotos, exceto redes de coleta de esgoto sanitário;
II - planilhas orçamentárias constantes dos contratos indicando as atividades a serem
consideradas para efeito do desconto referido no "caput" deste artigo;
III - comprovantes de quitação dos pagamentos e de execução dos serviços e obras
correspondentes;
IV - outros documentos solicitados necessários à identificação dos investimentos realizados e
respectivos pagamentos.
§ 1º - A concessão do desconto previsto no "caput" deste artigo fica condicionada à realização de
investimentos correspondentes a, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) do valor total a ser
cobrado pelo uso da água;
§ 2º - Do valor total dos investimentos a serem considerados para obtenção do desconto de que
trata este artigo, até 10% (dez por cento) poderão referir -se a estudos e projetos, devendo, no
mínimo, 90% (noventa por cento) abranger obras.
§ 3º - Para os fins do desconto previsto no "caput" deste artigo, os investimentos deverão ser feitos
em empreendimentos compatíveis com as prioridades previstas no Plano de Bacias Hidrográficas
do respectivo CBH.
Artigo 18 - A cobrança poderá ser suspensa por deliberação justificada do respectivo CBH, por
prazo determinado ou indeterminado, mediante referenda do CRH.
Artigo 19 - As entidades responsáveis pela cobrança pelo uso da água deverão implantar sistema
de informações que permita o acesso dos usuários aos respectivos cálculos dos valores a serem
pagos.
§ 1º - Constatadas eventuais inconsistências nos valores calculados, os usuários poderão requerer
a revisão dos mesmos mediante apresentação das devidas justificativas.
§ 2º - Caso sejam constatadas inconsistências nos cálculos dos valores cobrados e já pagos, as
diferenças apuradas serão compensadas em períodos subseqüentes.
§ 3º - A solicitação de revisão dos cálculos dos valores da cobrança dependerá de medição direta
pelos próprios usuários ou por qualquer das entidades encarregadas da cobrança, conforme
previsto no artigo 16 da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005.
§ 4º - Na hipótese de medição direta dos volumes captados, extraídos, derivados, consumidos e
das cargas lançadas, pelos próprios usuários ou pelas Agências de Bacias, os equipamentos
medidores devem ser aceitos pelo DAEE ou CETESB, conforme o caso.

Ã
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SEÇÃO VI
Dos Recursos à Proposta de Cobrança

Artigo 20 - Da proposta, pelo CBH, dos valores a serem cobrados na bacia, caberá recurso
administrativo ao CRH.
§ 1º - Poderão interpor recurso:
1. membro do CBH proponente que tenha declarado voto vencido;
2. usuário de recurso hídrico, sujeito à cobrança proposta.
§ 2º - O recurso poderá ser total ou parcial e deverá ser interposto no prazo de 30 dias corridos,
contados da data da publicação da deliberação do CBH no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
§ 3º - O recurso será dirigido ao Presidente do CRH, deduzindo as razões pelas quais não são
aceitos os valores propostos, acompanhado de nova proposta de valores que os substituam, com
o devido demonstrativo de cálculo.
§ 4º - O recurso não terá efeito suspensivo e o CRH decidirá sobre o mesmo, juntamente com a
proposta recorrida.
§ 5º - O CRH não conhecerá do recurso intempestivo ou que não atender ao disposto no § 3º
deste artigo.

SEÇÃO VII
Do Fluxo Financeiro e da Aplicação dos Recursos da Cobrança

Artigo 21 - O produto da cobrança em cada bacia hidrográfica em que for implantada será
creditado, mediante pagamento pelos usuários dos boletos emitidos pelas entidades responsáveis,
diretamente na correspondente subconta do FEHIDRO aberta em conta bancária no Agente
Financeiro.
§ 1º - Os recursos financeiros deverão ser mantidos em aplicações financeiras até sua utilização.
§ 2º - O Agente Financeiro, o Conselho de Orientação do FEHIDRO - COFEHIDRO e a Agência de
Bacia ou na sua ausência o DAEE, deverão estabelecer mecanismos para:
1. compatibilizar a efetiva arrecadação financeira com o previsto na rubrica própria da Lei de
Orçamento do Estado;
2. controlar a arrecadação e a aplicação dos recursos;
3. controlar os usuários inadimplentes.
Artigo 22 - Das subcontas do FEHIDRO abertas para crédito dos recursos da cobrança serão
repassados recursos:
I - à conta geral do FEHIDRO, a parcela correspondente aos empréstimos contratados pelo
Estado, aprovados pelo respectivo CBH;
II - à conta geral do FEHIDRO, a quota -parte que couber à bacia, necessária à implantação e
desenvolvimento das bases técnicas e instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos,
conforme deliberado pelo CRH;
III - às subcontas de outras bacias, as quantias que nelas devam ser aplicadas e que beneficiem a
bacia hidrográfica onde forem arrecadadas, nos termos do § 3º do artigo 2º da Lei nº 12.183, de 29
de dezembro de 2005;
IV - para pagamento dos desembolsos relativos a investimentos aprovados pelos CBHs e
financiados pelo FEHIDRO, incluindo as ações necessárias à operação e manutenção de sistemas
de controle da cobrança desenvolvidas pelo DAEE e CETESB;
V - para pagamento dos agentes técnicos e financeiro do FEHIDRO referente à remuneração a
que fizerem jus em função dos serviços prestados em relação aos empreendimentos financiados;
VI - para transferências de até 10% (dez por cento) para despesas de custeio e pessoal em
conformidade com o plano anual de aplicação, por bacia hidrográfica, aprovado pelo respectivo
CBH, do qual deverá constar a destinação de recursos para:
a) as Agências de Bacias, ou na sua ausência ao DAEE, para cobertura de custos operacionais da
cobrança;
b) as Agências de Bacias ou entidades que estiverem exercendo as Secretarias Executivas dos
CBHs, para desenvolvimento das atividades de secretaria executiva; e
c) as Agências de Bacias ou entidades que estiverem exercendo as Secretarias Executivas dos
CBHs, para outras despesas de custeio, observada a legislação pertinente.
§ 1º - Os repasses a que se refere o inciso II ficam limitados a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos
por cento) do montante total arrecadado em cada bacia hidrográfica e estarão condicionados:
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1. à aprovação de plano anual de aplicação elaborado pelo Comitê Coordenador do Plano
Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, do qual constarão as quotas -parte e respectivas fontes
das demais bacias hidrográficas onde eventualmente ainda não tenha sido implantada a cobrança;
2. ao investimento em ações de interesse geral para o Estado de São Paulo, que forem
implementadas ou que se referirem à respectiva bacia hidrográfica.
§ 2º - As transferências financeiras para atendimento ao disposto no "caput" deste artigo serão
operacionalizadas pelo FEHIDRO que poderá estabelecer normas complementares.
Artigo 23 - As arrecadações obtidas pelo retorno de financiamentos reembolsáveis, aplicações
financeiras, multas e juros decorrentes da cobrança de usuários inadimplentes e demais receitas
originadas pela cobrança pelo uso da água serão destinadas às respectivas subcontas do
FEHIDRO de cada bacia hidrográfica.
Artigo 24 - A aplicação do produto da cobrança pelo uso de recursos hídricos será vinculada à
implementação de programas definidos no Plano Estadual de Recursos Hídricos, por meio de
ações, estudos, projetos, serviços e obras, de interesse público, da iniciativa pública ou privada,
definidos nos Planos de Bacias Hidrográficas e programas anuais de investimentos.
Artigo 25 - O produto da cobrança será aplicado em financiamentos em conformidade com o
aprovado pelo respectivo CBH, tendo como agente financeiro instituição de crédito designada pela
Junta de Coordenação Financeira, da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, obedecidas
as normas e procedimentos do FEHIDRO.
Artigo 26 - A aplicação dos recursos previstos no § 4º do artigo 2º da Lei nº 12.183, de 29 de
dezembro de 2005, deverá ser definida pelos CBHs que farão constar de seus Planos de Bacias
Hidrográficas e programas anuais de investimentos as prioridades de ação e os respectivos
montantes a serem investidos.
Artigo 27 - A concessão de financiamentos dependerá de parecer técnico favorável dos agentes
técnicos do FEHIDRO.
Parágrafo único - Os financiamentos reembolsáveis dependerão também de aprovação, pelo
agente financeiro, da capacidade creditória do requerente e das garantias a serem oferecidas.
Artigo 28 - Terão prioridade para financiamento as obras cujos projetos tenham sido anteriormente
financiados pelo FEHIDRO.
Parágrafo único - Os CBHs, por meio de deliberação específica, deverão estabelecer critérios
para indicação das obras referidas no "caput" deste artigo, observadas as normas do FEHIDRO.
Artigo 29 - Os pedidos de financiamento deverão descrever ou dimensionar os resultados a serem
alcançados com o empreendimento, de forma a se avaliar o benefício social, custo/benefício e
população atendida ou apresentar outros parâmetros de avaliação.
Artigo 30 - A aplicação dos recursos auferidos com a cobrança pelo uso de recursos hídricos e
seu detalhamento por bacia hidrográfica deverá constar dos relatórios anuais a serem submetidos
ao Conselho de Orientação do FEHIDRO.
Parágrafo único - Informações específicas ou adicionais ao relatório mencionado no "caput" deste
artigo poderão a qualquer tempo serem solicitadas pelo CBH ou CRH, ao FEHIDRO, à Agência de
Bacia ou ao DAEE, conforme o caso.

SEÇÃO VIII
Dos Beneficiários dos Recursos da Cobrança

Artigo 31 - Podem habilitar -se à obtenção de recursos da cobrança, os beneficiários indicados
pelos artigos 37 -A e 37 -B da Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 2001, introduzidos pela Lei nº
10.843, de 5 de julho de 2001, e aqueles referidos no § 2º do artigo 2º da Lei nº 12.183, de 29 de
dezembro de 2005:
I - pessoas jurídicas de direito público, da administração direta e indireta do Estado e dos
Municípios de São Paulo;
II - concessionárias e permissionárias de serviços públicos, com atuação nos campos do
saneamento, no meio ambiente ou no aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;
III - consórcios intermunicipais regularmente constituídos;
IV - entidades privadas sem finalidades lucrativas, usuárias ou não de recursos hídricos, com
constituição definitiva há pelo menos quatro anos, nos termos da legislação pertinente, que
detenham entre suas finalidades principais a proteção ao meio ambiente ou atuação na área de
recursos hídricos e com atuação comprovada no âmbito do Estado ou da bacia hidrográfica objeto
da solicitação de recursos;
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V - pessoas jurídicas de direito privado, usuárias de recursos hídricos;
VI - Agências de Bacias Hidrográficas;
VII - outros órgãos ou entidades com representação nas diversas instâncias do Sistema Integrado
de Gerenciamento de Recursos Hídricos, mediante indicação ao FEHIDRO pelos CBHs ou CRH e
desde que atendam aos requisitos estabelecidos no inciso IV.
Parágrafo único - Estão impedidos de beneficiar -se dos recursos da cobrança os usuários
isentos do seu pagamento referidos no § 1º do artigo 5º deste decreto.
Artigo 32 - Para efeito de habilitar -se à obtenção de financiamento com recursos financeiros
obtidos com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, os usuários deverão observar as normas e
procedimentos estabelecidos pelo FEHIDRO e estar adimplentes com o pagamento dos boletos da
cobrança emitidos no exercício e eventuais parcelamentos de débitos anteriores.

SEÇÃO IX
Dos Recursos Relativos às Sanções

Artigo 33 - Caberá recurso da aplicação da sanção prevista no do artigo 18, inciso I, da Lei nº
12.183 de 29 de dezembro de 2005.
§ 1º - O prazo para recorrer é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da fatura.
§ 2º - Do recurso deverá constar, além do nome e qualificação do recorrente, a exposição das
razões de seu inconformismo.
§ 3º - O recurso será apresentado ao Superintendente do DAEE para, no prazo de 30 (trinta) dias,
motivadamente manter sua decisão ou reformá-la.
§ 4º - Mantida a decisão ou reformada parcialmente, será imediatamente encaminhada a reexame
pelo Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento.
§ 5º - O recurso será apreciado pela autoridade competente, ainda que incorretamente
endereçado.
Artigo 34 - O recurso de que trata o artigo anterior não tem efeito suspensivo e, se provido, dará
lugar às retificações necessárias, retroagindo seus efeitos à data da aplicação da sanção.
Artigo 35 - O DAEE poderá estabelecer prazos e condições de parcelamento de débitos, por ato
administrativo geral e impessoal.

SEÇÃO X
Das Disposições Finais

Artigo 36 - Acrescente -se ao artigo 1º do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 41.258, de 31
de outubro de 1996, os §§ 1º e 2º com a seguinte redação:
"§ 1º - Independem de outorga:
I - o uso de recursos hídricos destinados às necessidades domésticas de propriedades e de
pequenos núcleos populacionais localizados no meio rural;
II - as acumulações de volumes de água, as vazões derivadas, captadas ou extraídas e os
lançamentos de efluentes que, isolados ou em conjunto, por seu pequeno impacto na quantidade
de água dos corpos hídricos, possam ser considerados insignificantes.
§ 2º - Os critérios específicos de vazões ou acumulações de volume de água considerados
insignificantes, serão estabelecidos nos planos de recursos hídricos, devidamente aprovados pelos
correspondentes CBHs ou na inexistência destes pelo DAEE."
Artigo 37 - Até 31 de dezembro de 2008 o CRH deverá promover estudos e propor a
regulamentação da cobrança a que se refere o parágrafo único do artigo 1º das Disposições
Transitórias da Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005.
Artigo 38 - Os casos não previstos neste decreto deverão ser objeto de Deliberação do CRH por
proposta dos CBHs ou do DAEE em articulação com a CETESB.
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 30 de março de 2006
GERALDO ALCKMIN

ANEXO
a que se referem os artigos 10, 11 e 12 do Decreto no 50.667, de 30 de março de 2006
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Metodologia de Cálculo
1) O valor total da cobrança pela utilização dos recursos hídricos, para um determinado período de
cálculo, será obtido, para cada usuário, pela seguinte expressão:
Valor Total da Cobrança = SPUFCAP.VCAP + SPUFCONS.VCONS + SPUF parâmetro(x).Q
parâmetro(x)
onde:
VCAP = volume total (m3) captado, derivado ou extraído, por uso, no período, em corpos d´água;
VCONS = volume total (m3) consumido por uso, no período, decorrente de captação, derivação ou
extração de água em corpos d´água;
Qparâmetro(x) = Valor médio da carga do parâmetro(x) em Kg presente no efluente final lançado,
por lançamento, no período, em corpos d´água;
PUFs = Preços Unitários Finais equivalentes a cada variável considerada na fórmula da cobrança.
2) A consideração da relação prevista no § 3o do artigo 12 será aplicada conforme segue:
VCAP = KOUT x VCAP OUT + KMED x VCAP MED
onde:
KOUT = peso atribuído ao volume de captação outorgado, no período;
KMED = peso atribuído ao volume de captação medido, no período;
VCAP OUT = volume de água captado, em m3, no período, segundo valores da outorga, ou
constantes do Ato Declaratório;
VCAP MED = Volume de água captado, em m3, no período, segundo medição que deverá ser feita
por meio de equipamentos medidores aceitos pelo órgão outorgante;
KOUT + KMED = 1
3) Quando não existir medição dos volumes captados será adotado KOUT = 1 e KMED = 0
4) O usuário que possuir equipamentos de medição aceitos pelo órgão outorgante deverá informar
ao responsável pela cobrança na respectiva bacia hidrográfica, até data a ser definida por este, a
previsão relativa ao volume de água a ser captado, extraído ou derivado, no período do
pagamento, bem como o valor efetivamente medido no período anterior. No período seguinte será
realizada eventual compensação entre os valores previstos e aqueles efetivamente medidos.
5) O volume consumido (VCONS) corresponde à diferença entre o volume captado, derivado ou
extraído e o volume lançado será calculado conforme segue:
VCONS = FC x VCAP
Sendo:
FC = ((VCAPT - VLANÇT) / VCAPT)
onde:
FC = Fator de Consumo (FC) aplicado sobre o volume captado, derivado ou extraído;
VCAP = volume de água captado, derivado ou extraído, em m3, no período;
VCAPT = volume de água captado, derivado ou extraído total, em m3, igual ao VCAP acrescido
dos demais volumes de água utilizados no empreendimento, no período; e
VLANÇT = volume de água lançado total, em m3, acrescido dos demais volumes de água
lançados pelo empreendimento no período.
6) Para cálculo do volume consumido, o valor VCAP não poderá considerar a ponderação prevista
para o cálculo do valor a ser pago pela captação, extração ou derivação.
7) O valor médio da carga do parâmetro(x) medido em Kg presente no efluente final lançado será
calculado conforme segue:
Qparâmetro(x) = concentração média do parâmetro(x) vezes o volume de efluentes líquidos
lançados (VLANÇ), no período, em corpos d´água.
8) O volume lançado (VLANÇ), em corpos d´água, será:
8.1) o constante do ato de outorga, para os usos declarados conforme dispõe o inciso III do artigo
7o; ou
8.2) o declarado pelo usuário, para os usos que se enquadrem nos incisos I e II do artigo 7o.
9) Os Preços Unitários Finais =- PUFs serão calculados segundo as expressões:
PUFCAP = PUBCAP . (X1 . X2 . X3 . ... . X13)
PUFCONS = PUBCONS . (X1 . X2 . X3 . ... . X13)
PUFparâmetro(x) = PUBparâmetro(x) . (Y1 . Y2 . Y3 . ... . Y9)
onde:
PUFn = Preço Unitário Final correspondente a cada variável "n" considerada na fórmula da
cobrança;
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PUBn = Preço Unitário Básico definido para cada variável "n" considerada na fórmula da cobrança.
Os valores de "n" correspondem a:
CAP = captação, extração, derivação;
CONS = consumo;
parâmetro(x) = lançamento de carga.
Xi = coeficientes ponderadores para captação, extração, derivação e consumo, definidos no inciso
I do artigo 12 deste decreto.
Yi = coeficientes ponderadores para os parâmetros de carga lançada, definidos no inciso II do
artigo 12 deste decreto.

DECRETO Nº 50.667, DE 30 DE MARÇO DE 2006

Retificação do D.O. de 31 -3 -2006

Artigo 31 - Leia -se: Lei nº 7.663, de 30 de dezembro de 1991,
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LEI Nº 7.663, 30 DE DEZEMBRO DE 1991

(Projeto de lei nº 39/91, do deputado Sylvio Martini)

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

Da Política Estadual de Recursos Hídricos

CAPÍTULO I

Objetivos e Princípios

SEÇÃO I

Das Disposições Preliminares

Artigo 1º - A Política Estadual de Recursos Hídricos desenvolver-se-á de acordo com os
critérios e princípios adotados por esta lei.

Artigo 2º - A Política Estadual de Recursos Hídricos tem por objetivo assegurar que a água,
recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social, possa
ser controlada e utilizada, em padrões de qualidade satisfatórios, por seus usuários atuais e
pelas gerações futuras, em todo território do Estado de São Paulo.

Artigo 3º - A Política Estadual de Recursos Hídricos atenderá aos seguintes princípios:

I - gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos aspectos
quantitativos e qualitativos e das fases meteórica, superficial e subterrânea do ciclo hidrológico;

II - a adoção da bacia hidrográfica como unidade físico-territorial de planejamento e
gerenciamento;

III - reconhecimento do recurso hídrico como um bem público, de valor econômico,  cuja utilização deve
ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as peculiaridades das bacias hidrográficas;

IV - rateio do custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse comum ou coletivo, entre
os beneficiados;

V - combate e prevenção das causas e dos efeitos adversos da poluição, das inundações, das
estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos d’água;

VI - compensação aos municípios afetados por áreas inundadas resultantes da implantação de
reservatórios e por restrições impostas pelas leis de proteção de recursos hídricos;

VII - compatibilização do gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento regional
e com a proteção do meio ambiente.

SEÇÃO II

Das Diretrizes da Política
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Artigo 4º - Por intermédio do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos -
SIGRH, o Estado assegurará meios financeiros e institucionais para atendimento do disposto
nos artigos 205 a 213 da Constituição Estadual e especialmente para:

I - utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e subterrâneos, assegurado o uso
prioritário para o abastecimento das populações;

II - maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do aproveitamento múltiplo
dos recursos hídricos;

III - proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro;

IV - defesa contra eventos hidrológicos críticos, que ofereçam riscos à saúde e à segurança
públicas assim como prejuízos econômicos e sociais;

V - desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico;

VI - desenvolvimento de programas permanentes de conservação e proteção das águas
subterrâneas contra poluição e superexplotação;

VII - prevenção da erosão do solo nas áreas urbanas e rurais, com vistas à proteção contra a
poluição física e o assoreamento dos corpos d’água.

Artigo 5º - Os municípios, com áreas inundadas por reservatórios ou afetados por seus
impactos ou aqueles que vierem a sofrer restrições por força da instituição pelo Estado de leis
de proteção de mananciais, de áreas de proteção ambiental ou outros espaços territoriais
especialmente protegidos, terão programas de desenvolvimento promovidos pelo Estado.

§ 1º - Os programas de desenvolvimento serão formulados e vincular-se-ão ao uso múltiplo dos
reservatórios ou ao desenvolvimento regional integrado ou à proteção ambiental.

§ 2º - O produto da participação ou a compensação financeira do Estado, no resultado da
exploração de potenciais hidroenergéticos em seu território, será aplicado, prioritariamente, nos
programas mencionados no “caput” sob as condições estabelecidas em lei específica e em
regulamento.

§ 3º - O Estado incentivará a formação de consórcios entre os municípios tendo em vista a
realização de programas de desenvolvimento e de proteção ambiental, de âmbito regional.

Artigo 6º - O Estado promoverá ações integradas nas bacias hidrográficas tendo em vista o
tratamento de efluentes e esgotos urbanos, industriais e outros, antes do lançamento nos
corpos d’água, com os meios financeiros e institucionais previstos nesta lei e em seu
regulamento.

Artigo 7º - O Estado realizará programas conjuntos com os municípios, mediante convênios de
mútua cooperação, assistência técnica e econômico-financeira, com vistas a:

I - instituição de áreas de proteção e conservação das águas utilizáveis para abastecimento das
populações;

II - implantação, conservação e recuperação das áreas de proteção permanente e obrigatória;

III - zoneamento das áreas inundáveis, com restrições a usos incompatíveis nas áreas sujeitas a
inundações freqüentes e manutenção da capacidade de infiltração do solo;

IV - implantação de sistemas de alerta e defesa civil para garantir a segurança e a saúde
públicas, quando de eventos hidrológicos indesejáveis;
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V - racionalização do uso das águas destinadas ao abastecimento urbano, industrial e à
irrigação;

VI - combate e prevenção das inundações e da erosão;

VII - tratamento de águas residuárias, em especial dos esgotos urbanos.

Artigo 8º - O Estado, observados os dispositivos constitucionais relativos à matéria, articulará
com a União, outros Estados vizinhos e municípios, atuação para o aproveitamento e controle
dos recursos hídricos em seu território, inclusive para fins de geração de energia elétrica,
levando em conta, principalmente:

I - a utilização múltipla dos recursos hídricos, especialmente para fins de abastecimento urbano,
irrigação, navegação, aqüicultura, turismo, recreação, esportes e lazer;

II - o controle de cheias, a prevenção de inundações, a drenagem e a correta utilização das
várzeas;

III - a proteção de flora e fauna aquáticas e do meio ambiente.

CAPÍTULO II

Dos Instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos

SEÇÃO I

Da Outorga de Direitos de Uso dos Recursos Hídricos

Artigo 9º - A implantação de qualquer empreendimento que demande a utilização de recursos
hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou serviços que alterem seu regime,
qualidade ou quantidade dependerá de prévia manifestação, autorização ou licença dos órgãos
e entidades competentes.

Artigo 10 - Dependerá de cadastramento e da outorga do direito de uso a derivação de água de
seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de utilização no abastecimento
urbano, industrial, agrícola e outros, bem como o lançamento de efluentes nos corpos d’água,
obedecida a legislação federal e estadual pertinentes e atendidos os critérios e normas
estabelecidos no regulamento.

Parágrafo único - O regulamento desta lei estabelecerá diretrizes quanto aos prazos para o
cadastramento e outorga mencionados no “caput” deste artigo.

SEÇÃO II

Das Infrações e Penalidades

Artigo 11 - Constitui infração às normas de utilização de recursos hídricos superficiais ou
subterrâneos:

I - derivar ou utilizar recursos hídricos para qualquer finalidade, sem a respectiva outorga de
direito de uso;

II - iniciar a implantação ou implantar empreendimento relacionado com a derivação ou
utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, que implique alterações no regime,
quantidade e qualidade dos mesmos, sem autorização dos órgãos ou entidades competentes;

III - deixar expirar o prazo de validade das outorgas sem solicitar a devida prorrogação ou
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revalidação;

IV - utilizar-se dos recursos hídricos ou executar obras ou serviços relacionados com os
mesmos em desacordo com as condições estabelecidas na outorga;

V - executar a perfuração de poços profundos para a extração de água subterrânea ou
operá-los sem a devida autorização;

VI - fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores diferentes dos
medidos;

VII - infringir normas estabelecidas no regulamento desta lei e nos regulamentos
administrativos, compreendendo instruções e procedimentos fixados pelos órgãos ou entidades
competentes.

Artigo 12 - Por infração de qualquer disposição legal ou regulamentar referentes à execução de
obras e serviços hidráulicos, derivação de recursos hídricos de domínio ou administração do
Estado de São Paulo, ou pelo não atendimento das solicitações feitas, o infrator, a critério da
autoridade competente, ficará sujeito às seguintes penalidades, independentemente da sua
ordem de enumeração:

I - advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção das
irregularidades;

II - multa, simples ou diária, proporcional à gravidade da infração, de 100 (cem) a 1000 (mil)
vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, ou qualquer outro título público que o
substituir mediante conservação de valores;

III - intervenção administrativa, por prazo determinado, para execução de serviços e obras
necessárias ao efetivo cumprimento das condições de outorga ou para o cumprimento de
normas referentes ao uso, controle, conservação e proteção dos recursos hídricos;

IV - embargo definitivo, com revogação da outorga, se for o caso, para repor incontinenti, no seu
antigo estado, os recursos hídricos, leitos e margens, nos termos dos artigos 58 e 59 do Código
de Águas ou tamponar os poços de extração de água subterrânea.

§ 1º - No caso dos incisos III e IV, independentemente da pena de multa, serão cobradas do
infrator as despesas em que incorrer a Administração para tornar efetivas as medidas previstas
nos citados incisos, na forma dos artigos 36, 53, 56 e 58 do Código de Águas, sem prejuízo de
responder pela indenização dos danos a que der causa.

§ 2º - Sempre que da infração cometida resultar prejuízo a serviço público de abastecimento de
água, riscos à saúde ou à vida, perecimento de bens ou animais, ou prejuízos de qualquer
natureza a terceiros, a multa a ser aplicada nunca será inferior à metade do valor máximo
cominado em abstrato.

§ 3º - Das sanções acima caberá recurso à autoridade administrativa competente, nos termos
do regulamento desta lei.

§ 4º - Serão fatores atenuantes em qualquer circunstância, na aplicação de penalidades:

1. a inexistência de má-fé;

2. a caracterização da infração como de pequena monta e importância secundária.

Artigo 13 - As infrações às disposições desta lei e das normas dela decorrentes serão, a critério
da autoridade impositora, classificadas, em leves, graves e gravíssimas, levando em conta:



DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São ... file://///VERA/legislacao/LEI_7663%20de%201991.htm

5 de 19 

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - os antecedentes do infrator.

§ 1º - As multas simples ou diárias, a critério da autoridade aplicadora, ficam estabelecidas
dentro das seguintes faixas:

1 - de 100 (cem) a 200 (duzentas) vezes o valor nominal da UFESP, nas infrações leves;

2 - de 200 (duzentas) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor, nas infrações graves;

3 - de 500 (quinhentas) a 1000 (mil) vezes o mesmo valor, nas infrações gravíssimas.

§ 2º - Em caso de reincidência, a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da
anteriormente imposta.

SEÇÃO III

Da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos

Artigo 14 - A utilização dos recursos hídricos será cobrada na forma estabelecida nesta lei e em
seu regulamento, obedecidos os seguintes critérios:

I - cobrança pelo uso ou derivação, considerará a classe de uso preponderante em que for
enquadrado o corpo d`água onde se localiza o uso ou derivação, a disponibilidade hídrica local,
o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a vazão captada em seu regime de
variação, o consumo efetivo e a finalidade a que se destina; e

II - cobrança pela diluição, transporte e assimilação de efluentes de sistemas de esgotos e de
outros líquidos, de qualquer natureza, considerará a classe de uso em que for enquadrado o
corpo d’água receptor, o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas, a carga
lançada e seu regime de variação, ponderando-se, dentre outros, os parâmetros orgânicos
físico-químicos dos efluentes e a natureza da atividade responsável pelos mesmos.

§ 1º - No caso do inciso II, os responsáveis pelos lançamentos não ficam desobrigados do
cumprimento das normas e padrões legalmente estabelecidos, relativos ao controle de poluição
das águas.

§ 2º - Vetado.

§ 3º - No caso do uso de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica aplicar-se-á legislação
federal específica. 

SEÇÃO IV

Do Rateio de Custos das Obras

Artigo 15 - As obras de uso múltiplo, ou de interesse comum ou coletivo, dos recursos hídricos,
terão seus custos rateados, direta ou indiretamente, segundo critérios e normas a serem
estabelecidos em regulamento, atendidos os seguintes procedimentos:

I - a concessão ou autorização de obras de regularização de vazão, com potencial de
aproveitamento múltiplo, deverá ser precedida de negociação sobre o rateio de custos entre os
beneficiados, inclusive as de aproveitamento hidrelétrico, mediante articulação com a União;

II - a construção de obras de interesse comum ou coletivo dependerá de estudos de viabilidade
técnica, econômica, social e ambiental, com previsão de formas de retorno dos investimentos
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públicos ou justificativa circunstanciada da destinação de recursos a fundo perdido;

III - no regulamento desta lei, serão estabelecidos diretrizes e critérios para financiamento ou
concessão de subsídios para realização das obras de que trata este artigo, sendo que os
subsídios somente serão concedidos no caso de interesse público relevante e na
impossibilidade prática de identificação dos beneficiados, para o conseqüente rateio de custos.

Parágrafo único - O rateio de custos das obras de que trata este artigo será efetuado segundo
critério social e pessoal, e graduado de acordo com a capacidade econômica do contribuinte,
facultando aos órgãos e entidades competentes identificar, respeitados os direitos individuais, a
origem de seu patrimônio e de seus rendimentos, de modo a que sua participação no rateio não
implique a disposição de seus bens.

CAPÍTULO III

Do Plano Estadual de Recursos Hídricos

Artigo 16 - O Estado instituirá, por lei, com atualizações periódicas, o Plano Estadual de
Recursos Hídricos - PERH tomando por base os planos de bacias hidrográficas, nas normas
relativas à proteção do meio ambiente, as diretrizes do planejamento e gerenciamento
ambientais e conterá, dentre outros, os seguintes elementos:

I - objetivos e diretrizes gerais, em níveis estadual e inter-regional, definidos mediante processo
de planejamento iterativo que considere outros planos, gerais, regionais e setoriais,
devidamente compatibilizado com as propostas de recuperação, proteção e conservação dos
recursos hídricos do Estado;

II - diretrizes e critérios gerais para o gerenciamento de recursos hídricos;

III - diretrizes e critérios para a participação financeira do Estado no fomento aos programas
regionais relativos aos recursos hídricos, quando couber, definidos mediante articulação técnica,
financeira e institucional com a União, Estados vizinhos e entidades internacionais de
cooperação;

IV - compatibilização das questões interbacias e consolidação dos programas anuais e
plurianuais das bacias hidrográficas, previstas no inciso II do artigo seguinte;

V - programas de desenvolvimento institucional, tecnológico e gerencial, de valorização
profissional e da comunicação social, no campo dos recursos hídricos.

Artigo 17 - Os planos de bacias hidrográficas conterão, dentre outros, os seguintes elementos:

I - diretrizes gerais, a nível regional, capazes de orientar os planos diretores municipais, notadamente nos
setores de crescimento urbano, localização industrial, proteção dos mananciais, exploração mineral,
irrigação e saneamento, segundo as necessidades de recuperação, proteção e conservação dos recursos
hídricos das  bacias ou regiões hidrográficas correspondentes;

II - metas de curto, médio e longo prazos para se atingir índices progressivos de recuperação,
proteção e conservação dos recursos hídricos da bacia, traduzidos, entre outras, em:

a) planos de utilização prioritária e propostas de enquadramento dos corpos d’água em classe
de uso preponderante;

b) programas anuais e plurianuais de recuperação, proteção, conservação e utilização dos
recursos hídricos da bacia hidrográfica correspondente, inclusive com especificações dos
recursos financeiros necessários;
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c) programas de desenvolvimento regionais integrados a que se refere o artigo 5º desta lei.

III - programas de âmbito regional, relativos ao inciso V do artigo 16, desta lei, ajustados às
condições e peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica.

Artigo 18 - O Plano Estadual de Recursos Hídricos será aprovado por lei cujo projeto será
encaminhado à Assembléia Legislativa até o final do primeiro ano do mandato do Governador
do Estado, com prazo de vigência de quatro anos.

Parágrafo único - As diretrizes e necessidades financeiras para elaboração e implantação do
Plano Estadual de Recursos Hídricos deverão constar das leis sobre o plano plurianual,
diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado.

Artigo 19 - Para avaliação da eficácia do Plano Estadual de Recursos Hídricos e dos Planos de
Bacias Hidrográficas, o Poder Executivo fará publicar relatório anual sobre a “Situação dos
Recursos Hídricos no Estado de São Paulo” e relatórios sobre a “Situação dos Recursos
Hídricos das Bacias Hidrográficas”, de cada bacia hidrográfica, objetivando dar transparência à
administração pública e subsídios às ações dos Poderes Executivo e Legislativo de âmbito
municipal, estadual e federal.

§ 1º - O relatório sobre a “Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo” deverá ser
elaborado tomando-se por base o conjunto de relatórios sobre a “Situação dos Recursos
Hídricos da Bacia Hidrográfica”.

§ 2º - Os relatórios definidos no “caput” deste artigo deverão conter  no mínimo:

I - a avaliação da qualidade das águas;

II - o balanço entre disponibilidade e demanda;

III - a avaliação do cumprimento dos programas previstos nos vários planos de Bacias
Hidrográficas e no de Recursos Hídricos;

IV - a proposição de eventuais ajustes dos programas, cronogramas de obras e serviços e das
necessidades financeiras previstas nos vários planos de Bacias Hidrográficas e no de Recursos
Hídricos;

V - as decisões tomadas pelo Conselho Estadual e pelos respectivos Comitês de Bacias.

§ 3º - Os referidos relatórios deverão ter conteúdo compatível com a finalidade e com os
elementos que caracterizam os planos de recursos hídricos.

§ 4º - Os relatórios previstos no “caput” deste artigo consolidarão os eventuais ajustes aos
planos decididos pelos Comitês de Bacias Hidrográficas e pelo Conselho Estadual de Recursos
Hídricos.

§ 5º - O regulamento desta lei estabelecerá os critérios e prazos para elaboração e aprovação
dos relatórios definidos no “caput” deste artigo.

Artigo 20 - Constará do Plano Estadual de Recursos Hídricos a Divisão Hidrográfica do Estado
que definirá unidades hidrográficas, com dimensões e características que permitam e
justifiquem o gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos.

Parágrafo único - O Plano Estadual de Recursos Hídricos e seus regulamentos devem
propiciar a compatibilização, consolidação e integração dos planos, programas, normas e
procedimentos técnicos e administrativos, a serem formulados ou adotados no processo de
gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos, segundo as unidades hidrográficas por
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ele estabelecidas.

TÍTULO II

Da Política Estadual de Gerenciamento dos Recursos Hídricos

CAPÍTULO I

Do Sistema Integrado de Gerenciamento

de Recursos Hídricos  - SIGRH

SEÇÃO I

Dos Objetivos

Artigo 21 - O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, visa a
execução da Política Estadual de Recursos Hídricos e a formulação, atualização e aplicação do
Plano Estadual de Recursos Hídricos, congregando órgãos estaduais e municipais e a
sociedade civil, nos termos do artigo 205 da Constituição do Estado.

SEÇÃO II

Dos Órgãos de Coordenação e de Integração Participativa

Artigo 22 - Ficam criados, como órgãos colegiados, consultivos e deliberativos, de nível
estratégico, com composição, organização, competência e funcionamento definidos em
regulamento desta lei, os seguintes:

I - Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, de nível central;

II - Comitês de Bacias Hidrográficas, com atuação em unidades hidrográficas estabelecidas pelo
Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Artigo 23 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos, assegurada a participação paritária dos
Municípios em relação ao Estado, será composto por:

I - Secretários de Estado, ou seus representantes, cujas atividades se relacionem com o
gerenciamento ou uso dos recursos hídricos, a proteção do meio ambiente, o planejamento
estratégico e a gestão financeira do Estado;

II - representantes dos municípios contidos nas bacias hidrográficas, eleitos entre seus pares.

§ 1º - O CRH será presidido pelo Secretário de Estado em cujo âmbito se dá a outorga do
direito de uso dos recursos hídricos, diretamente ou por meio de entidade a ela vinculada.

§ 2º - Integrarão o Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma como dispuser o
regulamento desta lei, representantes de universidades, institutos de ensino superior e de
pesquisa, do Ministério Público e da sociedade civil organizada.

Artigo 24 - Os Comitês de Bacias Hidrográficas, assegurada a participação paritária dos
Municípios em relação ao Estado serão compostos por:

I - representantes da Secretaria de Estado ou de órgãos e entidade da administração direta e
indireta, cujas atividades se relacionem com o gerenciamento ou uso de recursos hídricos,
proteção ao meio ambiente, planejamento estratégico e gestão financeira do Estado, com
atuação na bacia hidrográfica correspondente;
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II - representantes dos municípios contidos na bacia hidrográfica correspondente;

III - representantes de entidades da sociedade civil, sediadas na bacia hidrográfica, respeitado o
limite máximo de um terço do número total de votos, por:

a) universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e desenvolvimento
tecnológico;

b) usuários das águas, representados por entidades associativas;

c) associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe e associações
comunitárias, e outras associações não governamentais.

§ 1º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas serão presididos por um de seus membros, eleitos
por seus pares.

§ 2º - As reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas serão públicas.

§ 3º - Os representantes dos municípios serão escolhidos em reunião plenária de prefeitos ou
de seus representantes.

§ 4º - Terão direito a voz nas reuniões dos Comitês de Bacias Hidrográficas representantes
credenciados pelos Poderes Executivo e Legislativo dos Municípios que compõem a respectiva
bacia hidrográfica.

§ 5º - Os Comitês de Bacias Hidrográficas poderão criar Câmaras Técnicas, de caráter
consultivo, para o tratamento de questões específicas de interesse para o gerenciamento dos
recursos hídricos.

Artigo 25 - Competem ao CRH, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - discutir e aprovar propostas de projetos de lei referentes ao Plano Estadual de Recursos
Hídricos, assim como as que devam ser incluídas nos projetos de lei sobre o plano plurianual,
as diretrizes orçamentárias e orçamento anual do Estado;

II - aprovar o relatório sobre a “Situação dos Recursos Hídricos no Estado de São Paulo”;

III - Exercer funções normativas e deliberativas relativas à formulação, implantação e
acompanhamento da Política Estadual de Recursos Hídricos;

IV - vetado;

V - estabelecer critérios e normas relativas ao rateio, entre os beneficiados, dos custos das
obras de uso múltiplo dos recursos hídricos ou de interesse comum ou coletivo;

VI - estabelecer diretrizes para a formulação de programas anuais e plurianuais de aplicação de
recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO;

VII - efetuar o enquadramento de corpos d’água em classes de uso preponderante, com base
nas propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, compatibilizando-as em relação às
repercussões interbacias e arbitrando os eventuais conflitos decorrentes;

VIII - decidir, originariamente, os conflitos entre os Comitês de Bacias Hidrográficas, com
recurso ao Chefe do Poder Executivo, em último grau, conforme dispuser o regulamento.

Artigo 26 - Aos Comitês de Bacias Hidrográficas, órgãos consultivos e deliberativos de nível
regional, competem:
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I - aprovar a proposta da bacia hidrográfica, para integrar o Plano Estadual de Recursos
Hídricos e suas atualizações;

II - aprovar a proposta de programas anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros
em serviços e obras de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos em particular os
referidos no artigo 4º desta lei, quando relacionados com recursos hídricos;

III - aprovar a proposta do plano de utilização, conservação, proteção e recuperação dos recursos hídricos
da bacia hidrográfica, em especial o enquadramento dos corpos d’água em classes de uso preponderantes,
com  o apoio de audiências públicas;

IV - vetado;

V - promover entendimentos, cooperação e eventual conciliação entre os usuários dos recursos
hídricos;

VI - promover estudos, divulgação e debates, dos programas prioritários de serviços e obras a
serem realizados no interesse da coletividade;

VII - apreciar, até 31 de março de cada ano, relatório sobre “A Situação dos Recursos Hídricos
da Bacia Hidrográfica”.

Artigo 27 - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e os Comitês de Bacias
Hidrográficas - CBHs, contarão com o apoio do Comitê Coordenador do Plano Estadual de
Recursos Hídricos - CORHI, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições:

I - coordenar a elaboração periódica do Plano Estadual de Recursos Hídricos, incorporando as
propostas dos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, e submetendo-as ao Conselho
Estadual de Recursos Hídricos - CRH;

II - coordenar a elaboração de relatórios anuais sobre a situação dos recursos hídricos do
Estado de São Paulo, de forma discriminada por bacia hidrográfica;

III - promover a integração entre os componentes do SIGRH, a articulação com os demais
sistemas do Estado em matéria correlata, com o setor privado e a sociedade civil;

IV - promover a articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos,
com os Estados vizinhos e com os municípios do Estado de São Paulo.

Artigo 28 - O Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, terá
organização estabelecida em regulamento, devendo contar com apoio técnico, jurídico e
administrativo dos órgãos e entidades estaduais componentes do SIGRH, com cessão de
funcionários, servidores e instalações.

§ 1º - Aos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do Estado, responsáveis pelo
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de
qualidade, caberá a direção executiva dos estudos técnicos concernentes a elaboração do
Plano Estadual de Recursos Hídricos, constituindo-se nas entidades básicas do CORHI para
apoio administrativo, técnico e jurídico.

§ 2º - Para a hipótese de consecução de recursos financeiros, os órgãos e entidades referidos
no § 1º poderão atuar sob a forma de consórcio ou convênio, responsabilizando-se
solidariamente em face de terceiros.

§ 3º - O apoio do CORHI, aos Comitês de Bacias Hidrográficas, será exercido de forma
descentralizada.
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§ 4º - Os Municípios poderão dar apoio ao CORHI na sua atuação descentralizada.

Artigo 29 - Nas bacias hidrográficas, onde os problemas relacionados aos recursos hídricos
assim o justificarem, por decisão do respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica e aprovação do
Conselho de Recursos Hídricos, poderá ser criada uma entidade jurídica, com estrutura
administrativa e financeira própria, denominada Agência de Bacia.

§ 1º - A Agência de Bacia exercerá as funções de secretaria executiva do Comitê de Bacia
Hidrográfica, e terá as seguintes atribuições:

I - elaborar periodicamente o plano de bacia hidrográfica submetendo-o ao Comitê de Bacia,
encaminhando-o posteriormente ao CORHI, como proposta para integrar o Plano Estadual de
Recursos Hídricos;

II - elaborar os relatórios anuais sobre a “Situação dos Recursos Hídricos da Bacia
Hidrográfica”, submetendo-os ao Comitê de Bacia, encaminhando-os posteriormente, como
proposta, ao CORHI;

III - gerenciar os recursos financeiros do FEHIDRO pertinentes à bacia hidrográfica, gerados
pela cobrança pelo uso da água e os outros definidos no art. 36, em conformidade com o CRH
e ouvido o CORHI;

IV - promover, na bacia hidrográfica, a articulação entre os componentes do SIGRH, com os
outros sistemas do Estado, com o setor produtivo e a sociedade civil.

§ 2º - As Agências de Bacias somente serão criadas a partir do início da cobrança pelo uso dos
recursos hídricos e terão sua vinculação ao Estado e organização administrativa, além de sua
personalidade jurídica, disciplinadas na lei que autorizar sua criação.

SEÇÃO III

Dos Órgãos de Outorga de Direito de Uso das Águas,

de Licenciamento de Atividades Poluidoras

e Demais Órgãos Estaduais Participantes

Artigo 30 - Aos Órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado, responsáveis pelo
gerenciamento dos recursos hídricos, no que se refere aos aspectos de quantidade e de
qualidade, caberá ao exercício das atribuições relativas à outorga do direito de uso e de
fiscalização do cumprimento da legislação de uso, controle, proteção e conservação de

recursos hídricos assim como o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras e a
fiscalização do cumprimento da legislação de controle de poluição ambiental.

§ 1º - A execução das atividades a que se refere este artigo deverá ser feita de acordo com as
diretrizes estabelecidas no Plano Estadual de Recursos Hídricos e mediante compatibilização e
integração dos procedimentos técnicos e administrativos dos órgãos e entidades intervenientes.

§ 2º - Os demais órgãos da Administração Direta ou Indireta do Estado integrarão o SIGRH,
exercendo as atribuições que lhe são determinadas por lei e participarão da elaboração e

implantação dos planos e programas relacionados com as suas respectivas áreas de atuação.

CAPÍTULO II

Dos Diversos Tipos de Participação

SEÇÃO I
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Da Participação dos Municípios

Artigo 31 - O Estado incentivará a formação de consórcios intermunicipais, nas bacias ou
regiões hidrográficas críticas, nas quais o gerenciamento de recursos hídricos deve ser feito
segundo diretrizes e objetivos especiais e estabelecerá convênios de mútua cooperação e

assistência com os mesmos.

Artigo 32 - O Estado poderá delegar aos Municípios, que se organizarem técnica e
administrativamente, o gerenciamento de recursos hídricos de interesse exclusivamente local,
compreendendo, dentre outros, os de bacias hidrográficas que se situem exclusivamente no

território do Município e os aqüíferos subterrâneos situados em áreas urbanizadas.

Parágrafo único - O regulamento desta lei estipulará as condições gerais que deverão ser
observadas pelos convênios entre o Estado e os Municípios, tendo como objeto a delegação

acima, cabendo ao Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos autorizar a
celebração dos mesmos.

SEÇÃO II

Da Associação de Usuários dos Recursos Hídricos

Artigo 33 - O Estado incentivará a organização e o funcionamento de associações de usuários
como entidades auxiliares no gerenciamento dos recursos hídricos e na implantação, operação

e manutenção de obras e serviços, com direitos e obrigações a serem definidos em
regulamento.

SEÇÃO III

Da Participação das Universidades,

de Institutos de Ensino Superior e de Entidades

de Pesquisa  e Desenvolvimento Tecnológico

Artigo 34 - Mediante acordos, convênios ou contratos, os órgãos e entidades integrantes do
SIGRH contarão com o apoio e cooperação de universidades, instituições de ensino superior e
entidades especializadas em pesquisa, desenvolvimento tecnológico públicos e capacitação de

recursos humanos, no campo dos recursos hídricos.

CAPÍTULO III

Do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO

SEÇÃO I

Da Gestão do Fundo

Artigo 35 - O Fundo Estadual de Recursos Hídricos -FEHIDRO, criado para suporte financeiro
da Política Estadual de Recursos Hídricos e das ações correspondentes, reger-se-á pelas

normas estabelecidas nesta lei e em seu regulamento.

§ 1º - A supervisão do FEHIDRO será feita por um Conselho de Orientação, composto por
membros indicados entre os componentes do CRH, observada a paridade entre Estado e
Municípios, que se articulará com o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos

Hídricos - CORHI.

§ 2º - O FEHIDRO será administrado, quanto ao aspecto financeiro, por instituição oficial do
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sistema de crédito.

SEÇÃO II

Dos Recursos do Fundo

Artigo 36 - Constituirão recursos do FEHIDRO:

I - recursos do Estado e dos Municípios a ele destinados por disposição legal;

II - transferência da União ou de Estados vizinhos, destinados à execução de planos e
programas de recursos hídricos de interesse comum;

III - compensação financeira que o Estado receber em decorrência dos aproveitamentos
hidroenergéticos em seu território;

IV - parte da compensação financeira que o Estado receber pela exploração de petróleo, gás
natural e recursos minerais em seu território, definida pelo Conselho Estadual de Geologia e

Recursos Minerais - COGEMIN, pela aplicação exclusiva em levantamentos, estudos e
programas de interesse para o gerenciamento dos recursos hídricos subterrâneos;

V - resultado da cobrança pela utilização de recursos hídricos;

VI - empréstimos, nacionais e internacionais, e recursos provenientes da ajuda e cooperação
internacional e de acordos intergovernamentais;

VII - retorno das operações de crédito contratadas com órgãos e entidades da administração
direta e indireta do Estado e dos Municípios, consórcios intermunicipais, concessionárias de

serviços públicos e empresas privadas;

VIII - produto de operações de crédito e as rendas provenientes da aplicação de seus recursos;

IX - resultados de aplicações de multas cobradas dos infratores da legislação de águas;

X - recursos decorrentes do rateio de custos referentes a obras de aproveitamento múltiplo, de
interesse comum ou coletivo;

XI - doações de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou
multinacionais e recursos eventuais.

Parágrafo único - Serão despendidos até 10% (dez por cento) dos recursos do FEHIDRO com
despesas de custeio e pessoal, destinando-se o restante, obrigatoriamente, para a efetiva

elaboração de projetos e execução de obras e serviços do Plano Estadual de Recursos
Hídricos.

SEÇÃO III

Das Aplicações do Fundo

Artigo 37 - A aplicação de recursos do FEHIDRO deverá ser orientada pelo Plano Estadual de
Recursos Hídricos, devidamente compatibilizado com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes
Orçamentárias e com o orçamento anual do Estado, observando-se:

I - os planos anuais e plurianuais de aplicação de recursos financeiros seguirão as diretrizes e
atenderão os objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos e os objetivos e metas dos
planos e programas estabelecidos por bacias hidrográficas;

II - o produto decorrente da cobrança pela utilização dos recursos hídricos será aplicado em
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serviços e obras hidráulicas e de saneamento, de interesse comum, previstos no Plano
Estadual de Recursos Hídricos e nos planos estaduais de saneamento, neles incluídos os
planos de proteção e de controle da poluição das águas, observando-se:

a) prioridade para os serviços e obras de interesse comum, a serem executados na mesma
bacia hidrográfica em que foram arrecadados;

b) até 50 (cinqüenta) por cento do valor arrecadado em uma bacia hidrográfica poderá ser
aplicado em outra, desde que esta aplicação beneficie a bacia onde foi feita a arrecadação e
haja aprovação pelo Comitê de Bacia Hidrográfica respectivo;

III - os planos e programas aprovados pelos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs, a serem
executados com recursos obtidos pela cobrança pela utilização dos recursos hídricos nas
respectivas bacias hidrográficas, terão caráter vinculante para a aplicação desses recursos;

IV - preferencialmente, aplicações do FEHIDRO serão feitas pela modalidade de empréstimos;

V - poderão ser estipendiados à conta dos recursos do FEHIDRO a formação e o
aperfeiçoamento de quadros de pessoal em gerenciamento de recursos hídricos.

§ 1º - Para atendimento do estabelecido nos incisos II e III, deste artigo, o FEHIDRO será
organizado mediante subcontas, que permitam a gestão autônoma dos recursos financeiros
pertinentes a cada bacia hidrográfica.

§ 2º - Os programas referidos no artigo 5º, desta lei, quando não se relacionarem diretamente
com recursos hídricos, poderão beneficiar-se de recursos do FEHIDRO, em conformidade com
o Plano Estadual de Recursos Hídricos.

*SEÇÃO IV

Dos Beneficiários

*Artigo 37 - A - Podem habilitar-se à obtenção de recursos do Fundo Estadual de Recursos
Hídricos - FEHIDRO, por intermédio de financiamentos reembolsáveis ou não:

I - pessoas jurídicas de direito público, da administração direta e indireta do Estado e dos
Municípios de São Paulo;

II - concessionárias e permissionárias de serviços públicos, com atuação nos campos do
saneamento, no meio ambiente ou no aproveitamento múltiplo de recursos hídricos;

III - consórcios intermunicipais regularmente constituídos;

IV - entidades privadas sem finalidades lucrativas, usuárias ou não de recursos hídricos,
mediante realização de estudos, projetos, serviços, ações e obras enquadradas nos Planos das
Bacias Hidrográficas e no Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH, e que preencham os
seguintes requisitos:

a) constituição definitiva, há pelo menos 4 (quatro) anos, nos termos da legislação pertinente;

b) deter, dentre suas finalidades principais, a proteção ao meio ambiente ou atuação na área
dos recursos hídricos;

c) atuação comprovada no âmbito do Estado ou da Bacia Hidrográfica.

*Artigo 37-B - As pessoas jurídicas de direito privado, usuárias de recursos hídricos, poderão
habilitar-se à obtenção de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, por
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intermédio de financiamentos reembolsáveis.

*Parágrafo único - Os recursos do FEHIDRO repassados a pessoas jurídicas de direito
privado, com finalidades lucrativas não poderão incorporar-se definitivamente aos seus
patrimônios, sob pena de suspensão dos repasses e devolução dos valores recebidos,
acrescidos das cominações legais e negociais.

Artigo 38 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

*Das Disposições Transitórias

Artigo 1º - O Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, e o Comitê Coordenador do
Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI, sucederão aos criados pelo Decreto nº 27.576,
de 11 de novembro de 1987, que deverão ser adaptados a esta lei, em até 90 (noventa) dias
contados de sua promulgação, por Decreto do Poder Executivo.

Artigo 2º - Fica desde já criado o Comitê das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí e o Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, cuja organização será
proposta pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, em até 120 (cento e vinte) dias
da promulgação desta lei.

Parágrafo único - Na primeira reunião dos Comitês acima referidos, serão aprovados os seus
estatutos pelos representantes do Estado e dos Municípios, atendido o estabelecido nos artigos
24, 26 e 27 desta lei.

Artigo 3º - A adaptação a que se refere o art. 1º das Disposições Transitórias e a implantação
dos Comitês de Bacias acima referidos serão feitas por intermédio de Grupo Executivo a ser
designado pelo Poder Executivo.

Parágrafo único - A implantação dos Comitês de Bacias contará com a participação dos
municípios.

* Artigo 4º - A criação dos demais Comitês de Bacias Hidrográficas ocorrerá a partir de 1 (um)
ano de experiência da efetiva instalação do Comitê das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e
Jundiaí e do Comitê do Alto Tietê, incorporando as avaliações dos resultados e as revisões dos
procedimentos jurídico-administrativos aconselháveis, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, na
seqüência que for estabelecida no Plano Estadual de Recursos Hídricos. (revogado pela Lei nº
9034 de 27/12/1994)

Artigo 5º - Vetado.

§ 1º - Vetado.

§ 2º - Vetado.

Artigo 6º - Os Municípios que sofrem restrições ao seu desenvolvimento em razão da
implantação de áreas de proteção ambiental, por decreto, até a promulgação da presente lei,
serão compensados financeiramente pelo Estado, em conformidade com lei específica, desde
que essas áreas tenham como objeto a proteção de recursos hídricos e sejam discriminadas no
Plano Estadual de Recursos Hídricos.

Artigo 7º - Compete ao Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, no âmbito  do Sistema
Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, exercer as atribuições que lhe forem
conferidas por lei, especialmente:

I - autorizar a implantação de empreendimentos que demandem o uso de recursos hídricos, em
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conformidade com o disposto no art. 9º desta lei, sem prejuízo da licença ambiental;

II - cadastrar os usuários e outorgar o direito de uso dos recursos hídricos, na conformidade
com o disposto no art. 10 e aplicar as sanções previstas nos artigos 11 e 12 desta lei;

* III - efetuar a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nas condições estabelecidas no inciso
I, do art. 14 desta lei. (revogado pela Lei nº 12.183 de 29/12/2005)

Parágrafo único - Na reorganização do DAEE incluir-se-ão, entre as suas atribuições, estrutura
e organização, as unidades técnicas e de serviços necessários ao exercício das funções de
apoio ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH e participação no Comitê Coordenador
do Plano Estadual de Recursos Hídricos - CORHI nos moldes e nas condições dispostas nos
artigos 5º e 6º do Decreto nº 27.576, de 11 de novembro de 1987.

* Artigo 8º - A implantação da cobrança pelo uso da água será feita de forma gradativa
atendendo-se, obrigatoriamente, as seguintes fases:

I - desenvolvimento, a partir de 1991, de programa de comunicação social sobre a necessidade
econômica, social e ambiental, da utilização racional e proteção da água, com ênfase para a
educação ambiental, dirigida para o primeiro e segundos ciclos;

II - implantação, em 1992, do sistema integrado de outorga de direito de uso dos recursos
hídricos, devidamente compatibilizado com sistemas correlacionados, de licenciamento
ambiental e metropolitano;

III - cadastramento dos usuários das águas e regularização das outorgas de direito de uso,
durante a implantação do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 1992/1995;

IV - articulação com a União e Estados vizinhos tendo em vista a implantação da cobrança pelo uso dos
recursos hídricos nas bacias hidrográficas de  rios de domínio federal, durante o período de 1992/1995;

V - proposição de critérios e normas para a fixação dos preços públicos, definição de
instrumentos técnicos e jurídicos necessários à implantação da cobrança pelo uso da água, no
projeto de lei referente ao segundo Plano Estadual de Recursos Hídricos, a ser aprovado em
1995;

VI - Vetado. (Artigo 8º e seus incisos revogados pela Lei nº 9034 de 29/12/1994)

Palácio dos Bandeirantes, 30 de dezembro de 1991.

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO

Governador do Estado

Carlos Renato Barnabé

Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Fazenda

José Manoel de Aguiar Barros

Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Energia e Saneamento

Walter Kufel Júnior

Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Planejamento e Gestão

Alaor Caffé Alves
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Secretário do Meio Ambiente

Claudio Ferraz de Alvarenga

Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de dezembro de 1991.

 

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 39/91

São Paulo, 30 de dezembro de 1991.

A-nº 129/91

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os fins de direito, que, nos
termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado,
resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 39, de 1991, conforme Autógrafo nº 21.288,

pelas razões a seguir expendidas.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos
com vistas ao gerenciamento desses recursos, mediante o policiamento e a fiscalização das
águas do domínio do Estado, em atenção aos ditames constitucionais, consubstanciados nos

artigos 205 a 213 da Constituição do Estado.

Inclino-me, em princípio, favoravelmente à proposta, fruto de meritório trabalho dessa Casa
Legislativa, no sentido de buscar soluções definitivas para as importantes questões referentes
ao múltiplo aproveitamento, à conservação, à proteção e à recuperação dos recursos hídricos,

no território do Estado.

Entretanto, vejo-me compelido a negar meu assentimento ao inciso IV do artigo 25, ao inciso IV
do artigo 26, ao artigo 5º das Disposições Transitórias, uma vez que esses dispositivos se

revelam, sob mais de um aspecto, inconstitucionais e, em decorrência de tal impugnação, ao §
2º do artigo 14 da propositura.

Incide minha oposição, ademais, sobre o inciso VI do artigo 8º das Disposições Transitórias do
projeto, em razão de sua inconveniência e inoportunidade.

Estabelece o inciso IV do artigo 25 que o Poder Executivo deverá observar, na cobrança pela
utilização dos recursos hídricos, os critérios e normas fixados pelo Conselho Estadual de

Recursos Hídricos - CRH.

Essa providência caracteriza indevida intervenção do Poder Legislativo em atividade da alçada
do Executivo, sobrepondo-se à competência privativa do Governador para exercer as

atribuições previstas nos artigos 47, inciso XIV, e 120 da Constituição do Estado, o que acarreta
afronta ao princípio político-constitucional da separação dos poderes, inscrito no artigo 2º da

Constituição da República e privilegiado como um dos núcleos temáticos irreformáveis do nosso
ordenamento jurídico.

Por seu turno, o inciso IV do artigo 26 determina que os Comitês de Bacias Hidrográficas
aprovem, previamente, os preços que deverão ser estipulados pelo Executivo com relação à

cobrança pelo uso dos recursos hídricos, obedecidos os critérios adotados pelo Conselho
Estadual de Recursos Hídricos - CRH.
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Aqui, também, emerge inequívoca inconstitucionalidade que se fundamenta, como acima
apontado, em vulneração ao postulado da divisão funcional do Poder.

Recai, ainda, minha objeção sobre o  artigo 5º das Disposições Transitórias do texto aprovado.

Referido dispositivo prevê a abertura de crédito especial ao Departamento de Águas e Energia
Elétrica - DAEE destinado ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, a ser coberto

com operações de crédito e com os recursos discriminados nos incisos III e IV do artigo 36.

Não obstante o louvável intuito do legislador paulista de prover o Fundo Estadual de Recursos
Hídricos - FEHIDRO com dotações orçamentárias destinadas a assegurar a plena consecução
de suas finalidades, essa previsão, tal como formulada, sem conter a correspondente indicação
de seu valor, importa, indiscutivelmente, na concessão de crédito ilimitado, medida vedada pelo
artigo 167, inciso VII, da Constituição Federal, cujas disposições se encontram reproduzidas no

artigo 176, inciso VII, da Constituição do Estado.

O veto ao § 2º do artigo 14 do projeto se impõe em virtude da remissão que faz ao inciso IV do
artigo 25, ora impugnado.

Além dos argumentos de ordem jurídica que me levam a vetar os dispositivos acima
mencionados, cabe-me, agora, expressar minha objeção à norma consubstanciada no inciso VI

do artigo 8º das Disposições Transitórias do projeto.

Com efeito, a implantação do cronograma de cobrança pelo uso dos recursos hídricos já se
encontra satisfatoriamente prevista e ordenada nos desdobramentos do aludido artigo 8º

(incisos I a V), circunstância que torna desnecessária, por inconveniente, a manutenção da
providência objetivada em seu inciso VI.

Expostos, desse modo, os fundamentos de veto parcial ao Projeto de lei nº 39, de 1991,e
fazendo-os publicar nos termos do artigo 28, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao

reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO,

Governador do Estado.

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlos Alberto Eugênio Apolinário, Presidente da
Assembléia Legislativa do Estado.

Nota

*

SEÇÃO IV - Dos Beneficiários

Artigo 37 - A - ............,Artigo 37- B...........  e Paragráfo único..................

redação conforme alteração introduzida pela Lei nº 10.843, de 5 de julho de 2001.

Das Disposições Transitórias

Artigo 4º e Artigo 8º

revogados pela Lei nº 9.034 de 27 de dezembro de 1994.

Inciso III, do Artigo 7º
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revogado pela Lei nº 12.183de dezembro de 2005

 



A

Ficha informativa
Texto compilado

LEI Nº 12.183, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2005
(Atualizada até a Lei nº 15.790, de 16 de abril de 2015)

Dispõe sobre a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do domínio do Estado de São
Paulo, os procedimentos para fixação dos seus limites, condicionantes e valores

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

SEÇÃO I

Do Objetivo e da Implantação da Cobrança

 
Artigo 1º - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos objetiva:
I - reconhecer a água como bem público de valor econômico e dar ao usuário uma indicação de
seu real valor;
II - incentivar o uso racional e sustentável da água;
III - obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e intervenções contemplados
nos planos de recursos hídricos e saneamento, vedada sua transferência para custeio de
quaisquer serviços de infra-estrutura;
IV - distribuir o custo sócio-ambiental pelo uso degradador e indiscriminado da água;
V - utilizar a cobrança da água como instrumento de planejamento, gestão integrada e
descentralizada do uso da água e seus conflitos.
Artigo 2º - A cobrança pela utilização dos recursos hídricos será vinculada à implementação de
programas, projetos, serviços e obras, de interesse público, da iniciativa pública ou privada,
definidos nos Planos de Recursos Hídricos, aprovados previamente pelos respectivos Comitês de
Bacia e pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos.
§ 1º - O produto da cobrança estará vinculado às bacias hidrográficas em que for arrecadado, e
será aplicado em financiamentos, empréstimos, ou a fundo perdido, em conformidade com o
aprovado pelo respectivo Comitê de Bacia, tendo como agente financeiro instituição de crédito
designada pela Junta de Coordenação Financeira, da Secretaria da Fazenda do Estado de São
Paulo, nas condições a serem definidas em regulamento.
§ 2º- Poderão obter recursos financeiros provenientes da cobrança os usuários de recursos
hídricos, inclusive os da iniciativa privada, e os órgãos e entidades participantes de atividades
afetas ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos, na forma definida em
regulamento, exceto os usuários isentos por lei.
§ 3º - Desde que haja proporcional benefício para a bacia sob sua jurisdição, o Comitê poderá,
excepcionalmente, decidir pela aplicação em outra bacia de parte do montante arrecadado.
§ 4º - Deverá ser aplicada parte dos recursos arrecadados na conservação do solo e na
preservação da água em zona rural da Bacia, nos termos da regulamentação, respeitando-se o
estabelecido no respectivo Plano de Bacias, obedecidas as características de cada uma delas.
Artigo 3º - A implantação da cobrança prevista nesta lei será feita com a participação dos Comitês
de Bacia, de forma gradativa e com a organização de um cadastro específico de usuários de
recursos hídricos.
Artigo 4º - O acompanhamento e a fiscalização da aplicação dos recursos da cobrança, junto a
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cada um dos comitês de bacias será efetuada de acordo com a legislação vigente.
Parágrafo único - A Assembléia Legislativa do Estado, por meio de suas Comissões competentes,
efetuará o acompanhamento e a fiscalização da aplicação dos recursos da cobrança, para cujos
membros serão disponibilizadas todas as informações solicitadas.
Artigo 5º - Estão sujeitos à cobrança todos aqueles que utilizam os recursos hídricos.
§ 1º - A utilização de recursos hídricos destinada às necessidades domésticas de propriedades e
de pequenos núcleos populacionais distribuídos no meio rural estará isenta de cobrança quando
independer de outorga de direito de uso, conforme legislação específica.
§ 2º - Os responsáveis pelos serviços públicos de distribuição de água não repassarão a parcela
relativa à cobrança pelo volume captado dos recursos hídricos aos usuários finais residenciais,
desde que seja comprovado o estado de baixa renda do consumidor, nas condições a serem
definidas em regulamento.
§ 3º - A cobrança para fins de geração de energia elétrica seguirá o que dispuser a legislação
federal.
§ 4º - A utilização de recursos hídricos por micro e pequenos produtores rurais será isenta de
cobrança, conforme dispuser a regulamentação.
§ 5º - vetado.
Artigo 6º - A fixação dos valores para a cobrança pela utilização dos recursos hídricos obedecerá
aos seguintes procedimentos:
I - estabelecimento dos limites e condicionantes pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos;
II - proposta, pelos Comitês de Bacia Hidrográfica, dos programas quadrienais a serem
efetivamente realizados, das parcelas dos investimentos a serem cobertos com o produto da
cobrança, e dos valores a serem cobrados na Bacia;
III - referenda, pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos, das propostas dos Comitês, de
programas quadrienais de investimentos e dos valores da cobrança;
IV - aprovação e fixação dos valores a serem aplicados em cada Bacia Hidrográfica, por decreto
do Governador do Estado.
§ 1º - Da proposta, pelo Comitê de Bacia Hidrográfica, dos valores a serem cobrados na Bacia,
caberá recurso administrativo ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos, na forma a ser definida
em regulamento.
§ 2º - As decisões do Conselho Estadual de Recursos Hídricos e dos Comitês de Bacia sobre a
fixação dos limites, condicionantes e valores da cobrança pela utilização dos recursos hídricos
serão tomadas por maioria simples, mediante votos dos representantes da Sociedade Civil, dos
Municípios e do Estado, os quais terão os seguintes pesos:
1 - 40% (quarenta por cento), os votos dos representantes de entidades da sociedade civil, fixado
em 70% (setenta por cento), no contexto destas, o peso dos votos das entidades representativas
de usuários pagantes de recursos hídricos;
2 - 30% (trinta por cento), os votos dos representantes dos Municípios;
3 - 30% (trinta por cento), os votos dos representantes do Estado.
Artigo 7º - A cobrança será realizada:
I - pela entidade responsável pela outorga de direito de uso nas Bacias Hidrográficas desprovidas
de Agências de Bacias;
II - pelas Agências de Bacias.
Parágrafo único - O produto da cobrança correspondente à Bacia em que for arrecadado será
creditado na subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, de acordo com as
condições a serem definidas em regulamento, devendo ser repassadas:
1. à conta geral do Fundo, a parcela correspondente aos empréstimos contratados pelo Estado,
aprovados pelo Comitê ligado à Bacia;
2. à conta geral do Fundo, a quota-parte que couber à Bacia, necessária à implantação e
desenvolvimento das bases técnicas e instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos,
conforme deliberado pelo Conselho Estadual de Recursos Hídricos;
3. às subcontas de outras bacias, as quantias que nelas devam ser aplicadas e que beneficiem a
região onde forem arrecadadas.
Artigo 8º - O modo e a periodicidade da cobrança serão definidos pelos Comitês de Bacia, em
função das respectivas peculiaridades e conveniências.

SEÇÃO II
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Dos Critérios Gerais para a Cobrança

 
Artigo 9º - A fixação dos valores a serem cobrados pela utilização dos recursos hídricos
considerará:
I - na captação, extração e derivação:
a) a natureza do corpo d'água - superficial e subterrâneo;
b) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água no local do uso ou da
derivação;
c) a disponibilidade hídrica local;
d) o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;
e) o volume captado, extraído ou derivado e seu regime de variação;
f) o consumo efetivo ou volume consumido, calculado pela diferença entre o volume captado e o
volume devolvido, dentro dos limites da área de atuação do Comitê de Bacia, ou pelo volume
exportado para fora desses limites, segundo o tipo de utilização da água e seu regime de variação;
g) a finalidade a que se destinam;
h) a sazonalidade;
i) as características dos aqüíferos;
j) as características físico-químicas e biológicas da água no local;
k) a localização do usuário na Bacia;
l) as práticas de conservação e manejo do solo e da água;
II - na diluição, transporte e assimilação de efluentes:
a) a classe de uso preponderante em que estiver enquadrado o corpo d'água receptor no local;
b) o grau de regularização assegurado por obras hidráulicas;
c) a carga lançada e seu regime de variação, ponderando-se os parâmetros orgânicos e físico-
químicos dos efluentes;
d) a natureza da atividade;
e) a sazonalidade;
f) a vulnerabilidade dos aqüíferos;
g) as características físico-químicas e biológicas do corpo receptor no local do lançamento;
h) a localização do usuário na Bacia; e
i) as práticas de conservação e manejo do solo e da água;
III - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um
corpo d'água.
§ 1º - A fixação dos valores a serem cobrados, de que trata este artigo, terá por base o volume
captado, extraído, derivado e consumido, bem como  a carga dos efluentes lançados nos corpos
d'água.
§ 2º - Os Comitês de Bacia poderão propor diferenciação dos valores a serem cobrados, em
função de critérios e parâmetros definidos em regulamento, que abranjam a qualidade e
disponibilidade de recursos hídricos, de acordo com as peculiaridades das respectivas unidades
hidrográficas.
§ 3º- Serão adotados mecanismos de compensação e incentivos para os usuários que devolverem
a água em qualidade superior àquela determinada em legislação e normas regulamentares.

SEÇÃO III

Das Bases de Cálculo para a Cobrança

 
Artigo 10 - As entidades responsáveis pela outorga de direito de uso, pelo licenciamento de
atividades poluidoras, e as Agências de Bacias manterão cadastro integrado de dados e
informações, a serem fornecidos pelos usuários em caráter obrigatório, que possibilitem
determinar as quantidades sujeitas à cobrança, facultado ao usuário acesso a seus dados
cadastrais.
§ 1º - Para a elaboração do cadastro os agentes responsáveis poderão contar com o suporte
técnico dos demais órgãos do Governo.
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§ 2º - O cadastro de dados e informações de que trata o "caput" deste artigo será definido em
regulamento.
Artigo 11 - O volume consumido será avaliado em função do tipo de utilização da água, pela
multiplicação do volume captado, extraído ou derivado por um fator de consumo, a ser definido em
regulamento.
Artigo 12 - O valor a ser cobrado por captação, extração, derivação e consumo resultará da
multiplicação dos respectivos volumes captados, extraídos, derivados e consumidos pelos
correspondentes valores unitários, e pelo produto dos coeficientes que considerem os critérios
estabelecidos no artigo 9º, respeitado o limite máximo correspondente a 0,001078 UFESP (um mil
e setenta e oito milionésimos de UFESP) por m³ captado, extraído ou derivado.
Parágrafo único - Na hipótese de extinção da UFESP, o limite a que se refere o "caput" será
definido com base na legislação que vier a substituí-la.
Artigo 13 - Na diluição, transporte e assimilação de efluentes, os parâmetros a serem
considerados e as cargas referentes a cada um deles, por atividade, serão definidos em
regulamento.
Artigo 14 - A carga lançada será avaliada, em função da atividade do usuário, pela multiplicação
da carga produzida por um fator de tratamento, conforme condições a serem definidas em
regulamento.
Artigo 15 - O valor a ser cobrado pela utilização dos recursos hídricos para a diluição, transporte e
assimilação das cargas lançadas nos corpos d'água resultará da soma das parcelas referentes a
cada parâmetro, respeitado o teto de 3 vezes o valor a ser cobrado por captação, extração,
derivação e consumo desde que estejam sendo atendidos os padrões de lançamentos
estabelecidos pela legislação ambiental vigente.
Artigo 16 - Se o usuário ou qualquer das entidades encarregadas da cobrança julgar
inconsistentes as quantidades calculadas, poderão estas ser revistas com base em valores
resultantes de medição direta dos volumes captados, extraídos, derivados, consumidos e das
cargas lançadas.

SEÇÃO IV

Das Sanções

 
Artigo 17 - O não-pagamento dos valores da cobrança até a data do vencimento, sem prejuízo de
sua cobrança administrativa ou judicial, acarretará:
I - a suspensão ou perda do direito de uso, outorgado pela entidade competente, a critério do
outorgante, na forma a ser definida em regulamento;
II - o pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito; 
III - o pagamento de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.
Artigo 18 - A informação falsa dos dados relativos à vazão captada, extraída, derivada ou
consumida e à carga lançada pelo usuário, sem prejuízo das sanções penais, acarretará:
I - o pagamento do valor atualizado do débito apurado, acrescido de multa de 10% (dez por cento)
sobre seu valor, dobrada a cada reincidência;   
II - a cassação do direito de uso a critério do outorgante, a ser definida em regulamento.
Artigo 19 - Das sanções de que trata o artigo anterior caberá recurso à autoridade administrativa
competente, nos termos a serem definidos em regulamento.
Artigo 20 - A regulamentação desta lei se fará no prazo de 180 (cento e oitenta) dias de sua
publicação, mediante proposta do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, ouvidos os Comitês
de Bacias Hidrográficas.
Parágrafo único - O regulamento será estabelecido de forma clara e objetiva de maneira a
possibilitar o melhor entendimento possível, especialmente pelos usuários de recursos hídricos.
Artigo 21 - Esta lei e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data de sua publicação,
ficando expressamente revogados o inciso III do artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei nº
7.663, de 30 de dezembro de 1991 e o artigo 31 das Disposições Transitórias da Lei nº 9.034, de
29 de dezembro de 1994, retroagidos os efeitos, quanto a esta, à data da respectiva publicação.

02/05/2024, 10:29 Lei nº 12.183, de 29 de dezembro de 2005 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/lei-12183-29.12.2005.html 4/5



SEÇÃO V

Disposições Transitórias

 
Artigo 1º - Os usuários urbanos e industriais dos recursos hídricos estarão sujeitos à cobrança
efetiva somente a partir de 1º de janeiro do ano de 2006.
Parágrafo único - Os demais usuários estarão sujeitos à cobrança somente a partir de 1º de
janeiro do ano de 2010.
Artigo 2º - O Poder Executivo deverá propor, dentro dos 24 (vinte e quatro) meses seguintes à
aprovação desta lei, as leis específicas, previstas na Lei nº 9.866/97, referentes às Áreas de
Proteção e Recuperação de Mananciais das Sub-Bacias do Guarapiranga, Cotia, Billings, Tietê-
Cabeceiras e Juqueri-Cantareira, nos limites da Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos
do Alto Tietê.
- Prazo prorrogado por mais 36 (trinta e seis) meses pela Lei nº 13.579, de 13/07/2009.
- Prazo prorrogado até o dia 31 de dezembro de 2016 pela Lei Lei nº 15.790, de 16/04/2015.
Parágrafo único - Na hipótese de não-aprovação das leis referidas no artigo anterior, em até 24 (vinte e quatro) meses após
a sanção ou promulgação desta lei, o montante arrecadado a partir do primeiro dia subseqüente ao período citado, no
Estado, ficará retido nas subcontas do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO.
Parágrafo único - Na hipótese de não encaminhamento das leis referidas no ‘caput’ deste artigo
no prazo estipulado, o montante arrecadado para a Unidade de Gerenciamento de Recursos
Hídricos do Alto Tietê ficará retido na respectiva subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos
- FEHIDRO. (NR)
- Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 13.579, de 13/07/2009.
Artigo 3º - O Comitê da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê deverá destinar, pelo período de 10 (dez)
anos, no mínimo 50% (cinqüenta por cento) dos recursos de investimento oriundos da cobrança
para conservação, proteção e recuperação das áreas de mananciais que atendam a sua área de
atuação.
Artigo 4º - A cobrança pela utilização de recursos hídricos para abastecimento das operadoras
públicas e privadas do serviço de saneamento (abastecimento de água e esgotamento sanitário),
devido às suas peculiaridades de uso, será de 50% (cinqüenta por cento) do valor a ser cobrado
dos usuários de recursos hídricos, até dezembro de 2009, mediante comprovação conforme
dispuser o regulamento, da realização de investimentos com recursos próprios ou financiamentos
onerosos, em estudos, projetos e obras destinadas ao afastamento de esgotos (exceto redes) e
tratamento dos mesmos.
Artigo 5º - Excluem-se do disposto no § 4º do artigo 2º as Bacias da Baixada Santista e do Alto
Tietê, levando em consideração suas características de conurbação.
Palácio dos Bandeirantes, aos 29 de dezembro de 2005.
Geraldo Alckmin
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Energia, Recursos Hídricos e Saneamento
Fábio Augusto Martins Lepique
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 29 de dezembro de 2005.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA
CNPJ: 46.853.800/0001-56 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:45:06 do dia 16/04/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 13/10/2024.
Código de controle da certidão: 9365.9BEA.EAAA.5A9B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA

CPF/CNPJ: 46.853.800/0001-56

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 15:00:46 do dia 02/05/2024 , com validade até o dia 01/06/2024.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: hLYK97GBKcMKxFm1Dvjd

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PANORAMA DA RELAÇÃO DA EMPRESA COM O GOVERNO FEDERAL

FAVORECIDO DE RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL

Número de inscrição
46.853.800/0001-56
MATRIZ

Data de abertura
09/05/1974

Endereço eletrônico
STI@DAEE.SP.GOV.BR

Telefone
011 32938524

Nome empresarial
DEPARTAMENTO DE AGUAS E
ENERGIA ELETRICA

Nome de fantasia
DAEE-SEDE

Natureza jurídica
1112 - AUTARQUIA ESTADUAL
OU DO DISTRITO FEDERAL
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CNAE
84116 - ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA EM GERAL

Logradouro
R BOA VISTA

Número
170

Complemento
7 AO 11 ANDARES

CEP
1014000

Bairro/Distrito
CENTRO

Município
SÃO PAULO

UF
SP

RECURSOS RECEBIDOS

Valores recebidos : R$ 93.770,62

CONVÊNIOS E OUTROS ACORDOS FIRMADOS

ACORDOS VIGENTES
4 acordos - R$ 28.500.000,00 (total de valores celebrados)

ACORDOS ENCERRADOS

02/05/2024, 14:57 Pessoa Jurídica
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CERTIDÃO DE APENADOS

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo CERTIFICA que, de acordo com seus assentamentos, ressalvando-se os atos que

sobrevenham a esta pesquisa, NÃO constam, até a presente data, 02/05/2024, às 15h01, IMPEDIMENTOS DE CONTRATO/LICITAÇÃO

relacionados ao CNPJ 46.853.800/0001-56  informado.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Este documento foi certificado digitalmente e é válido até 02/05/2024, às 15h01.

Para conferência:
acesse o site https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico
e informe o código: 38621474-0e5e-49ae-9273-f3c2d4e955f1

ou acesse utilizando o QR Code

Av. Rangel Pestana, 315 - Centro - SP - CEP 01017-906
 Telefone: (11) 3292-3266             www.tce.sp.gov.br

Página: 1 de 1



SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
CADIN Estadual

Informações Cadastrais

CNPJ/CPF: 46.853.800/0001-56

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL.

Pesquisa realizada em: 02/05/2024 às 14:35:39

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir da
data de expedição do mesmo.

Este documento não tem validade de Certidão Negativa.
Em conformidade com a Lei Estadual nº 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual:
- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos
documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7º)
- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema
CADIN Estadual. (artigo 6º)
- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1º do artigo 6º.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx 

Código da Declaração: C41147E4.E236C6BC.93A456A6.588A8F4F 

EMISSÃO GRATUITA 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 46.853.800/0001-56
Certidão nº: 30532058/2024
Expedição: 02/05/2024, às 14:36:24
Validade: 29/10/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 46.853.800/0001-56, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 46.853.800/0001-56
Razão

Social: DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA

Endereço: R BOA VISTA 170 7 E 11 ANDARES / CENTRO / SAO PAULO / SP / 01014-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/05/2024 a 30/05/2024

Certificação Número: 2024050100441768869133

Informação obtida em 02/05/2024 14:56:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

02/05/2024, 14:56 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Certidão Negativa

Certifico que nesta data (02/05/2024 às 14:57) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 46.853.800/0001-56.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6633.D40D.2200.A653 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php

Gerado em: 02/05/2024 as 14:57:33 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1







UTILIDADE PÚBLICA

Proc. Pagto
Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não

Vcto Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto

339047 - TAXAS 262.00000093/2024-95
DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - BACIA 

HIDROGRÁFICAS DOS RIOS RIBEIRA IGUAPE/LITORAL SUL
46.853.800/0001-56 620.009 PE ILHA DO CARDOSO 25300

339047 - TAXAS 262.00000093/2024-95
DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - BACIA 

HIDROGRÁFICAS DOS RIOS RIBEIRA IGUAPE/LITORAL SUL
46.853.800/0001-56 620.008 PE CAMPINA DO ENCANTADO 18116

339047 - TAXAS 262.00000093/2024-95
DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - BACIA 

HIDROGRÁFICA RIO PARÍBA E LITORAL NORTE
46.853.800/0001-56 520.011 PESM - NÚCLEO CARAGUATATUBA 50748

339047 - TAXAS 262.00000093/2024-95
DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - BACIA 

HIDROGRÁFICA RIO PARÍBA E LITORAL NORTE
46.853.800/0001-56 520.005 PE ILHA ANCHIETA 25772

dez/23 Julho Agosto SetembroMarçoJaneiro Fevereiro JunhoInstalação/RGI/Matricula/

Nº

Abril Maio
MedidorUnidade

                       3.000,00 

Centro de 

Custo
Classificação Econômica Processo Concessionária CNPJ

Estimativo 

Reserva/Empenho



Proc. Pagto
Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Acumulado Ano

Saldo Emp 

Util

M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto M³/kWh Valor Vcto

-                    

-                    

-                    

-                    

3.000,00        

DezembroSetembro Outubro Novembro



Governo do Estado de São Paulo
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo

DAF/GF/Setor de Orcamento-SOC
 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 262.00000093/2024-95

Interessado: DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Assunto: PAGAMENTO DE DESPESAS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA O EXERCÍCIO
DE 2024.

  

Visto,
 
Em conformidade com o Despacho GA/SSG 0026764136,   informamos que existe

disponibilidade orçamentária para atender o pagamento de despesas de uso dos recursos hídricos (taxa
poço artesiano), referente ao exercício de 2024, no valor de  R$ 3.000,00, no elemento 3.390.47.

 
Desta forma, enviamos à GF para ciência e, se de acordo, envio à DAF para deliberação.

SOC, na data da assinatura digital.

 
 

FERNANDA VIANA DE BARROS
Enc. do Setor de Orçamento e Custos

 
 
Ciente e de acordo;
 
Segue à  DAF  para deliberação e, se de acordo, envio a  Assessoria Jurídica  para

prosseguimento.

GF, na data da assinatura digital.

 

 
ISAIAS JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO

Gerente Financeiro
 

 
Ciente e de acordo;
 
À Assessoria Jurídica para prosseguimento.

DAF, na data da assinatura digital.

 

 
NANCI CORTAZZO MENDES GALUZIO
Diretora Administrativa e Financeira
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Documento assinado eletronicamente por Fernanda Viana de Barros, Analista Recursos
Ambientais, em 02/05/2024, às 16:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Isaias Jose de Oliveira Filho, Gerente, em
02/05/2024, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Nanci Galuzio, Diretor, em 03/05/2024, às 09:48,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0026782438 e o código CRC E81463E7.
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Governo do Estado de São Paulo
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo

DE/Assessoria Juridica-AJ
 

PARECER JURÍDICO

  

Nº do Processo: 262.00000093/2024-95

Interessado: DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Assunto: PAGAMENTO DE DESPESAS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA O EXERCÍCIO
DE 2024.

  

 

Parecer AJ nº: 154/2024

Ementa:

LICITAÇÃO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – PAGAMENTO DE
DESPESAS COM USO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA O
EXERCÍCIO DE 2024. ART. 74, “CAPUT” E INCISO I DA LEI
FEDERAL Nº 14.133/21.

 

 

1. Cuida-se de expediente instaurado para a contratação direta do DEPARTAMENTO DE
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE, por inexigibilidade de licitação fundada no artigo 74, caput e inciso I
da Lei Federal n.º 14.133/2021, tendo por objeto o uso de recursos hídricos pelas Unidades sob gestão da
Fundação Florestal, constante na Planilha de Registro de Consumo 2024 (doc. 0026761367).

2. De interesse a esta análise, constam da instrução os seguintes elementos:

 
a) Documento de Formalização de Demanda (doc. 0026721443);

b) Estudo Técnico Preliminar 60/2024 (doc. 0026722085);

c) Justificativa ausência de análise de riscos (doc. 0026722355);

d) Termo de Referência 62/2024 (doc. 0026722856);

e) Justificativa ausência Pesquisa de Preços (doc. 0026755025);

f) Instrução Normativa Conjunta CGE-DCA 01/2015 (doc. 0026760994);

g) Planilha Registro de Consumo 2024 (doc. 0026761367);

h) Despacho FF/SOC/096, quanto à existência de disponibilidade orçamentária (doc. 0026782438).

 

3. Realizada a instrução acima, comparecem os autos, então, a esta Assessoria Jurídica,
para exame e manifestação nos termos do artigo 53 da Lei Federal n.º 14.133/2021.

 

É a síntese do necessário, passamos a opinar.

 

4. A regra para as contratações realizadas pela Administração Pública (direta e indireta)
impõe a necessidade de abertura de processo licitatório, com ressalvas às excepcionalidades legalmente
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previstas.

5. Nesse sentido, em determinadas situações especificadas na legislação, é admitido que a
Administração Pública formalize contratações diretamente. Dentre as hipóteses previstas, destaca-se,
para o presente caso, a de inexigibilidade de licitação, cuja justificativa para tanto reside na inviabilidade
de competição para a contratação pretendida.

6. A Lei Federal n.º 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) trata das hipóteses de
inexigibilidade de licitação em seu artigo 74, conforme:

 
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo,
desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação: (...)” (Grifamos)

 

7. Conforme se observa, portanto, o objeto da contratação pretendida pode ser
enquadrado na regra geral do caput do artigo 74 e na regra específica do inciso I da Lei n.º 14.133/2021,
por se tratar de contratação de serviço público que se afirma ser prestado com exclusividade pela
concessionária acima indicada.

8. O §1º do art. 74, por sua vez, estabelece que a “Administração deverá demonstrar a
inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração
do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica”.

9. Mostra-se necessário, portanto, que a instrução processual sobre o tema aqui versado
comprove, efetivamente, a exclusividade da entidade indicada para a contratação na prestação dos
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário, em toda a base territorial contemplada pela
contratação requerida.

10. Sobre o assunto, ainda, rememoramos o entendimento constante da Súmula n.º 255 do
Tribunal de Contas da União, no sentido de que é dever do agente público responsável pela contratação, a
adoção de providências necessárias para confirmar a veracidade da documentação comprobatória da
condição de exclusividade.

11. Ressaltamos, também, a relevância da completa instrução dos autos nas contratações
pretendidas, uma vez que o art. 73 da Lei n.º 14.133/2021 estabelece a responsabilização solidária do
agente público e contratado, sem prejuízo de sanções legais.

12. No presente caso a exclusividade decorre de lei, nos termos do constante do artigo 7º
da Lei n.º 12.183 (doc. 0026756193), de 29 de dezembro de 2005. O documento legal referenciado traz a
seguinte literalidade:

 
“Artigo 7º - A cobrança será realizada:

I – pela entidade responsável pela outorga de direito de uso nas Bacias Hidrográficas desprovidas de
Agências de Bacias;

II – pelas Agências de Bacias.”

 

13. Não obstante, registramos que o produto da cobrança deve ser creditado diretamente
na correspondente subconta do FEHIDRO, mediante pagamento pelos usuários dos boletos emitidos, nos
termos do art. 21 do Decreto n.º 50.667, de 30 de março de 2006 (doc. 0026756115), “in verbis”:
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“Artigo 21 – O produto da cobrança em cada bacia hidrográfica em que for implantada será
creditado, mediante pagamento pelos usuários dos boletos emitidos pelas entidades responsáveis,
diretamente na correspondente subconta do FEHIDRO aberta em conta bancária no Agente
Financeiro”

 

14. Pois bem, O artigo 72 da Nova Lei de Licitações, delimita os documentos mínimos
necessários para a instrução de procedimentos de contratação direta, incluindo os de inexigibilidade de
licitação, conforme:

 
“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a
ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá
ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.”

 

15. Ainda, no âmbito da Administração Pública Estadual, fora editado o Decreto Estadual
n.º 68.304/2024, que dispõe especificamente sobre os procedimentos de contratação direta, por
inexigibilidade ou por dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que tratam os artigos 74 e 75 da Lei
Federal n.º 14.133/2021, cujos regramentos devem, também, ser seguidos.

16. Não obstante, foram ainda editados os seguintes instrumentos normativos, que regem
as os procedimentos a serem realizados pela Administração Pública Estadual, no âmbito da Nova Lei de
Licitações: i) Decreto n.º 67.888/2023 – Pesquisa de Preços; ii) Decreto n.º 68.017/2023 – Estudo Técnico
Preliminar; iii) Decreto n.º 68.185/2023 termo de referência; iv) Decreto n.º 68.220/2023 – Agente de
Contratação e demais, que regulamentam, de maneira fracionada, a Lei n.º 14.133/2021 no âmbito
estadual, cujo conteúdo deve também ser respeitado para a escorreita instrução processual.

17. Passamos à análise, então, da conformidade jurídica dos elementos instrutórios
constantes dos autos até então. Vejamos:

18. O Documento de Formalização da Demanda consta em doc. 0026721443 e contempla
os requisitos instrutórios para tanto, indicando a necessidade da contratação.

19. O Estudo Técnico Preliminar consta em doc. 0026722085, devidamente assinado pela
Responsável Técnica, constando a descrição dos serviços solicitados. A análise de conformidade jurídico-
formal deve ser feita à luz do Decreto n.º 68.017/2023, especialmente quanto ao seu art. 5º, “in verbis”:

 
“Artigo 5° - Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registrados no Sistema ETP
Digital os seguintes elementos:
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I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo
critérios e práticas de sustentabilidade, em todas as suas dimensões, observadas as leis ou
regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;

III - levantamento de mercado, consistente na análise das alternativas possíveis, e justificativas
técnica e econômica da escolha da solução a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, bem como
por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objetivo de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades
da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma eletrônica, para coleta
de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou outros instrumentos jurídicos para
utilização de bens, ser avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa
mais vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Administração, tais como
chamamentos públicos de doação e permutas.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução;

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o
seu alinhamento com o planejamento da Administração, observadas as disposições do artigo 16 do
Decreto n° 67.689, de 3 de maio de 2023.

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obtenção de licenças,
outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e

XIII - manifestação conclusiva sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.

§ 1° - O ETP deverá conter, no mínimo, os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII deste
artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos nos incisos deste artigo, apresentar
as devidas justificativas.

§ 2° - Na etapa de levantamento de mercado de que trata o inciso III deste artigo, o órgão e entidade
deverá, primeiramente, prover a análise técnica das soluções identificadas, promovendo a análise
econômica apenas daquelas que, qualitativamente, forem viáveis, como forma de minimização de
custo processual.

§ 3° - Se, após o levantamento do mercado de que trata o inciso III deste artigo, a quantidade de
fornecedores for considerada restrita, deverá ser certificada a imprescindibilidade dos requisitos
impostos para a contratação, excluindo ou flexibilizando os que não forem justificados.

§ 4° - Na elaboração do ETP, para a definição do menor dispêndio, poderá ser realizado
levantamento do custo total da solução, por meio da obtenção dos custos indiretos, relacionados
com as despesas de manutenção, garantia técnica estendida, utilização, reposição, depreciação e
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impacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao ciclo de vida de cada
solução.

§ 5° - Para mensuração de custos indiretos de que trata o § 4° deste artigo, será observado o modelo
de referência definido em ato da Secretaria de Gestão e Governo Digital.

§ 6° - Após a elaboração do Plano de Contratações Anual, o órgão ou entidade, preferencialmente,
identificará os processos que demandarão estudos técnicos preliminares mais robustos,
privilegiando o emprego de recursos organizacionais em demandas capazes de gerar significativos
benefícios econômicos e institucionais.

§ 7° - Os processos identificados na forma do § 6° deste artigo deverão ser iniciados com a
antecedência necessária ao cumprimento do calendário de contratação de que trata o Decreto n°
67.689, de 3 de maio de 2023.

§ 8° - Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos de
uma contratação, nos termos do artigo 11 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em
detrimento de modelagem de contratação centrada em exigências meramente formais.” (Grifamos)

 

20. Recomenda-se, portanto, a complementação das informações respectivas ao Estudo
Técnico Preliminar nos autos, tanto quanto possível, acerca da juntada dos documentos que deram
suporte à sua elaboração, com Indicação de volume estimado de consumo de recursos hídricos para as
respectivas outorgas, em relação aos valores unitários que embasaram o cálculo de valor mensal
estimado, mediante documentos como faturas e memoriais utilizados para cálculo das estimativas de
quantidades e valores.

21. A ausência de Mapa de Risco consta justificada em doc. 0026722355.

22. Em continuação, em que pese a declaração técnica no sentido da impossibilidade de
realizar pesquisa de preços, por se tratar de serviço praticado em caráter exclusivo e sem
competitividade, importante que a estimativa da despesa seja realizada nos termos do estabelecido no
art. 23 da Lei n.º 14.133/2021, naquilo que couber, conforme:

 
“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do
local de execução do objeto.”

 

23. Assim, há nos autos menção sobre o valor respectivo à utilização de recursos mensal
verificada ao longo de exercícios anteriores, porém, não são totalmente suficientes para ilustrar
completamente a necessária estimativa.

24. Entende-se, portanto, que o levantamento do consumo mensal, em relação aos valores
cobrados, é mais bem atestado mediante declaração de que os preços cobrados se encontram tabelados
e/ou regulados e, por consequência, atendem os valores de mercado, sendo necessária a inserção na
justificativa dos documentos técnicos que embasam o valor da contratação.

25. Em apreço ao princípio da publicidade e em atenção à Lei Federal n.º 14.133/2021, a
estimativa de preços deve ser dotada de transparência e objetividade.

26. Portanto, embora não seja possível a constatação de outros preços praticados para a
prestação dos serviços pretendidos na Unidade, tendo em vista a exclusividade de fornecimento dos
serviços declarada nos autos, é necessária a demonstração dos cálculos acima para que a estimativa
esteja tão próxima da realidade quanto possível, garantindo-se a economicidade da contratação.

27. Registra-se que o objeto da contratação se trata de outorga de recursos hídricos
derivada de instrumento normativo, cabendo à autoridade competente declarar tal situação em sua
eventual decisão de autorização para a contratação por inexigibilidade de licitação.

28. O Termo de Referência, regulamentado pelo Decreto n.º 68.185, de 11 de dezembro de
2023, por sua vez, consta em doc. 0026722856. No mesmo sentido acima descrito, mostra-se
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recomendável sua complementação, de modo a fazer constar o quantitativo mensal estimado, em
cumprimento ao art. 6º do citado Decreto.

29. Adicionalmente, consoante permissivo legal constante do art. 109 da Nova Lei de
Licitações, considerando a natureza do serviço público a ser contratado, prestado em regime de
monopólio, o Termo de Referência acertadamente faz menção à contratação por prazo indeterminado,
com a qual concordamos.

30. Recomendamos, no entanto, que ao se iniciar o exercício seguinte (2025), sejam os
autos novamente submetidos à análise jurídica, de modo a verificar-se a conformidade jurídico-formal da
continuidade da contratação por tempo indeterminado, à luz de eventuais novos decretos
regulamentadores estaduais e entendimentos firmados no âmbito Estadual que possam influenciar no
presente caso.

31. Ainda, nos termos do artigo único da Disposição Transitória do Decreto n.º 67.689, de
03 de maio de 2023, "a elaboração de plano de contratações anual pelos órgãos e entidades da
Administração Pública direta e autárquica será facultativa no ano de 2023, tornando-se obrigatória a
partir do ano subsequente(...)". Por tal razão, a Fundação Florestal não dispõe do plano anual de
contratações para referência no presente exercício, prejudicando a análise de sua compatibilidade com a
presente contratação.

32. Quanto a este tópico, não vislumbramos óbices para prosseguimento do feito, uma vez
que o inciso VII do artigo 12 da Lei n.º 14.133/21 destaca ser uma faculdade dos entes federativos, a
elaboração de plano de contratações anuais e, conforme regulamentação Estadual, a partir deste
exercício passa a ser obrigatória. Cabe, portanto, neste momento, a certificação de que a contratação
pretendida consta do plano de contratações anual do presente exercício.

33. Acerca da compatibilidade de recursos orçamentários com a despesa pretendida, não
consta dos autos a reserva orçamentária, tendo constado unicamente o Despacho FF/SOC/096 (doc.
0026782438), cujo teor atesta que “existe disponibilidade orçamentária para atender as despesas com
água e esgoto, referente ao exercício de 2024, no valor de R$ 3.000,00, no elemento 3.390.47”. 

34. Rememoramos que as despesas a serem realizadas pela Administração Pública devem
ser precedidas de reserva de recursos orçamentários, como condição de regularidade jurídico-formal para
a contratação em comento, sendo vedada a realização de gastos sem prévio empenho. Esclarecemos que
a inobservância de tais procedimentos acarretará a nulidade do ajuste e responsabilização do servidor
que lhe tenha dado causa.

35. O art. 72, inciso V da Lei n.º 14.133/2021, determina que se comprove o
preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínimos necessários da contratada.

37. Em atendimento ao §4º do art. 91 da Nova Lei de Licitações, foram juntados os
documentos fiscais da contratada (doc. 0026760675). Destacamos ser necessária, ainda, a verificação da
validade documental no momento da contratação.

38. É oportuno observar que, havendo certidões com restrições, aplica-se o entendimento
fixado pelo Sr. Procurador Geral do Estado – Área da Consultoria Geral ao propor a aprovação parcial do
Parecer PA nº 63/2011, que trata da possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação mesmo
com pendências fiscais ou trabalhistas, considerando tratar-se de prestador único. Confira-se:

 
“(...) 2.1. Nas situações em que a competição é inviável, por inexistir outro fornecedor ou prestador
dos serviços apto a atender as necessidades da Administração, a única alternativa possível é a
contratação, ainda que a pessoa física ou jurídica a ser contratada registre pendência no CADIN
ESTADUAL. Se, nessas circunstâncias, admite-se a contratação, por óbvio, também deve ser admitido
o pagamento.

2.2. Cabe ao administrador demonstrar a inexistência de outra opção para garantir o normal
funcionamento da Administração. A análise deve ser feita caso a caso, merecendo advir da
autoridade máxima do órgão a autorização prévia para a contratação e pagamento, com o
concomitante envio de informação aos setores cobradores da dívida existente, a fim de que, cientes
do futuro crédito, busquem, por meios executórios próprios, o seu recebimento.
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2.3. A contratação nessas condições encontra seu fundamento no princípio da continuidade do
serviço público, que impõe ao Estado o dever de prestar, de forma ininterrupta, os serviços
essenciais ou necessários à coletividade, sem o que não se justificaria a existência do próprio
Estado.

2.4. É por essa razão que a doutrina e a jurisprudência têm admitido até mesmo a contratação de
empresa que registra débito com o INSS e o FGTS – impedimento previsto no § 3º do art. 195 da
Constituição Federal – quando configurada a situação de inexigibilidade. (...)”

 

39. A razão de escolha da contratada, por inviabilidade de competição, restou apresentada
pela unidade técnica demandante, restando pendente a juntada de documentos aptos a comprovar a
condição de exclusividade destacada nos autos, sendo recomendável o saneamento dos autos nesse
sentido. Quanto à justificativa de preços, adicionalmente, reiteramos a importância da indicação do
consumo médio estimado e sua compatibilização em relação à base de cálculo utilizada para obter o valor
estipulado no consumo médio mensal.

40. Em continuação, nos termos da Nova Lei de Licitações, não mais se exige a ratificação
da autorização da dispensa de licitação pela autoridade superior, tal como anteriormente o art. 26 da Lei
n.º 8.666/93 exigia e, portanto, registramos a referida alteração legislativa. Contudo, resta pendente a
autorização da autoridade competente para prosseguimento deste feito, sendo necessária a instrução dos
autos, nesse sentido, para aperfeiçoamento deste expediente.

41. Não consta da instrução, também, indicação de existência de eventual instrumento de
contrato de adesão, para que os usuários em geral firmem com a contratada. Nesse sentido, deve-se
realizar consulta à contratada acerca da existência de minuta contratual utilizada com entes da
Administração Pública Estadual, caso positivo, deve ser juntada aos autos para análise jurídica.

42. Sendo impossível obter a minuta junto à contratada, recomenda-se providenciar
minuta de contrato baseada nas minutas padrão divulgadas pela Procuradoria Geral do Estado,
disponibilizadas no sítio oficial “compras.sp.gov.br”, para a formalização do ajuste perante a
concessionária.

43. Diante da anotação de que esta contratação dar-se-á por tempo indeterminado,
conforme autorizado pela Nova Lei de Licitações, recomenda-se que sejam empreendidos esforços para a
elaboração e/ou assinatura do instrumento contratual tão logo haja o respectivo instrumento.

44. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é medida
imprescindível para a perfeição e eficácia do contrato e eventuais aditamentos, devendo ocorrer no prazo
de 10 (dez) dias contados de sua assinatura, tratando-se de contratação direta, nos termos do art. 94,
inciso II, da Lei n.º 14.133/2021.

45. Frente ao exposto, com atenção às recomendações e condições de conformidade
jurídica ilustradas neste documento e obedecidos os ditames legais e regulamentares aplicáveis, não
haverá óbices jurídico-formais à pretendida contratação por inexigibilidade de licitação.

46. Cumpre-nos, por fim, salientar fugir à competência desta Assessoria Jurídica o exame
acerca do mérito da contratação, seja quanto ao aspecto técnico, seja quanto ao financeiro, residindo
este na esfera do poder discricionário do administrador, dentro da legalidade, sendo, portanto, de
responsabilidade da área interessada.

47. Ainda, acrescentamos que a Lei n.º 13.665/18, com o objetivo de garantir maior
segurança jurídica e eficiência na criação e aplicação do Direito Público, introduziu, dentre outras
disposições, o art. 22 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, DL n.º 4.657/42, "in verbis":

 
"Art. 22. Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as
dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos
direitos dos administrados.

§ 1º Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou
norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto,
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limitado ou condicionado a ação do agente.(...)"

 

48. Nos termos do excerto legal referenciado, considera-se que a interpretação das normas
de gestão pública não pode deixar de considerar as dificuldades práticas vivenciadas pelo dia-a-dia da
gestão administrativa, devendo ser levadas em conta as situações concretas existentes, bem como as
consequências da adoção de uma ou outra conduta.

50. Com estas considerações, encaminhamos o feito à Gerência Administrativa, para
prosseguimento, considerando as recomendações indicadas nos itens 9, 20, 24, 27, 28, 30, 34, 37 e 41
deste Parecer.

 
 

RAFAEL CHERUBINI DE ANDRADE
Responsável pela Assessoria Jurídica

OAB/SP 382.324

 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Cherubini de Andrade, Assessor, em
16/05/2024, às 18:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0027292437 e o código CRC B4F6F323.
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UTILIDADE PÚBLICA

Proc. Pagto
Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor Vcto Valor

339047 - TAXAS 262.00000946/2023-16
DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - BACIA 

HIDROGRÁFICA RIO RIBEIRA IGUAPE
46.853.800/0001-56 620.009 PE ILHA DO CARDOSO 25300 28/abr 1.016,16      

4403/2023-98
sim

339047 - TAXAS 262.00000946/2023-16
DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - BACIA 

HIDROGRÁFICA RIO RIBEIRA IGUAPE
46.853.800/0001-56 620.008 PE CAMPINA DO ENCANTADO 18116 28/abr 107,83         

4477/2023-44
sim

339047 - TAXAS 262.00000946/2023-16
DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - BACIA 

HIDROGRÁFICA RIO PARÍBA DO SUL
46.853.800/0001-56 520.011 PESM - NÚCLEO CARAGUATATUBA 50748 30/nov 190,17            262.00004063/2023-77 sim

339047 - TAXAS 262.00000946/2023-16
DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - BACIA 

HIDROGRÁFICA DOS RIOS TIETÊ/JACARÉ
46.853.800/0001-56 740.019 EEX BAURU 20586

339047 - TAXAS 262.00000946/2023-16 DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA 46.853.800/0001-56 620.015 RDS BARRA DO UNA 29066 CANCELADO 28/abr 31,42           4532/2023-42 sim 30/jun 38,09           5782/2023-42 sim

Julho Agosto Setembro Outubro NovembroMarçoJaneiro Fevereiro JunhoInstalação/RGI/Matricula/

Nº

Abril Maio
MedidorUnidade

                       3.000,00 

Centro de 

Custo
Classificação Econômica Processo Concessionária CNPJ

Estimativo 

Reserva/Empenho



Rec. Atestado   

sim/não
Proc. Pagto

Rec. Atestado   

sim/não
Acumulado Ano

Saldo Emp 

Util

Vcto Valor Vcto

1.016,16           

107,83              

190,17              

-                    

69,51                

1.616,33        

Dezembro



Governo do Estado de São Paulo
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo

DAF/Ga/Setor de Serviços Gerais
 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 262.00000093/2024-95

Interessado: DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Assunto: PAGAMENTO DE DESPESAS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA O EXERCÍCIO
DE 2024.

  

 

Em atendimento ao Parecer Jurídico n°0027292437, seguem informações abaixo quanto
aos itens indicados:

 

9. Conforme exposto e instruído neste processo, no Estado de São Paulo cabe ao DAEE o
poder outorgante, por intermédio do Decreto Estadual n°50.667/2006 (0026756115), de acordo com a Lei
Estadual n°7.663/91 (0026756143) e n°12.183/2005 (0026756193).

20.  Anexo documento n°0028311642, planilha de consumo geral 2023 com as
demonstrações do consumo anual para base de cálculo da estimativa do ano de 2024.

24. De acordo com o Decreto Estadual n°50.667/2006 (0026756115), e Lei Estadual
n°7.663/91 (0026756143), regulamenta sobre a cobrança pelo uso de recursos hídricos no Estado de São
de Paulo, com procedimentos e análise através do volume de captação da água para base de cálculo.
Salientamos também que para base de cálculo foi considerado a planilha de consumo geral de 2023
(0028311642).

27. Ciente quanto a recomendação indicada.

28. Item atendido no documento n°0026722856.

30. Ciente quanto a recomendação de análise jurídica dos documentos para o inicio do ano
de 2025.

34. Após autorização da autoridade competente, o mesmo retornará ao  Setor de
Orçamento e Custos para atendimento a este item.

37. Anexo documento n°0026760675 com os documentos fiscais atualizados.

41.  Iremos realizar junto a concessionária consulta sobre a existência de contrato de
adesão referente aos serviços prestados.

 

Diante das informações e indicações, prosseguiremos com os pagamentos.

 

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

JULIANE BASTOS
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Setor de Serviços Gerais

 

Documento assinado eletronicamente por Juliane Ferreira Alves de Lima Bastos, Assessor, em
17/05/2024, às 17:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0028311824 e o código CRC 58854632.

28/05/2024, 15:31 SEI/GESP - 0028311824 - Despacho

https://sei.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=34560550&infra_siste… 2/2

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2023/decreto-67641-10.04.2023.html
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Governo do Estado de São Paulo
Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo

DAF/Ga/Setor de Serviços Gerais
 

DESPACHO

  

Nº do Processo: 262.00000093/2024-95

Interessado: DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA

Assunto: PAGAMENTO DE DESPESAS DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA O EXERCÍCIO
DE 2024.

  

 

À
Diretoria Administrativa e Financeira - DAF

Encaminhamos os autos com proposta de Autorização de Licitação por Inexigibilidade nos termos do
art. 74, I, da Lei n.º 14.133/2021, e pesquisa de preço de acordo com o Decreto 67.888/2023, bem
como a Autorização da Realização da Despesa e a Emissão de Nota de Empenho a favor do DAEE –
Departamento de Águas e Energia Elétrica, para o fornecimento pelo uso de recursos hídricos, no valor
total de R$ 3.000,00 (três mil reais), para o exercício de 2024, para atendimento em diversas unidades,
por ser a única empresa que faz o fornecimento desse serviço nos municípios.

GA, na data da assinatura digital.

 

LUCIMARA ZANETTI
Gerente Administrativa

 
 

À
Diretoria Executiva - DE

Declaro dispensa de licitação na modalidade de inexigibilidade com fundamento no art. 74, I, da Lei n.º
14.133/2021, a favor do DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica, no valor total de R$
3.000,00 (três mil reais), referente ao fornecimento pelo uso de recursos hídricos, para o exercício de
2024 e segue para autorização da realização da despesa e emissão da nota de empenho.

DAF, na data da assinatura digital.

 

NANCI CORTAZZO MENDES GALUZIO
Diretora Administrativa e Financeira

 
 

Ao
Setor de Orçamento e Custos

Considerando os elementos constantes nos autos, no uso de minhas atribuições legais e nos termos do
disposto no art. 74, I, da Lei n.º 14.133/2021 a integra da instrução processual e a INEXIGIBILIDADE
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DE LICITAÇÃO, bem como AUTORIZO a realização da despesa e a emissão da nota de empenho, no
valor de R$ 3.000,00 a favor da empresa DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica, referente
ao fornecimento pelo uso de recursos hídricos, por haver impossibilidade de competição.

DE, na data da assinatura digital.

 

RODRIGO LEVKOVICZ
Diretor Executivo

 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Levkovicz, Diretor Executivo, em
20/05/2024, às 08:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual
nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Lucimara Zanetti, Gerente, em 20/05/2024, às 11:23,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Nanci Galuzio, Diretor, em 20/05/2024, às 15:01,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de
abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0028333375 e o código CRC 92B3EBA0.
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CNPJ/CPF/UG

Credor

Endereço

Cidade

46853800000156

DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELETRICA-

RUA BOA VISTA, 170 - 11. ANDAR

São Paulo

Evento UO

SP 01014-000

400091

Origem Material

Programa de Trabalho Natureza DespesaFonte UGR PI

26045 18122263042760000 150140001 26110133904722

Ref Dispensa

Licitação

Acordo

Modalidade

No Processo

RECURSOS HíDRICOS

06 - INEXIGIVEL 3 - ESTIMATIVO

000.000.0100

1

20240504887

Tipo de Empenho 9 - DESPESA NORMAL

Data de Emissão 20/05/2024

UG

Gestão

261101  - FUND.P/CONSERV.PROD.FLORESTAL DO EST.SP

26045   - FUND. P/ CONSERV. E PROD. FLORESTAL DE SP

NOTA DE EMPENHO - SIAFEM - 2024NE01333

3.000,00  ()Valor do Empenho R$

CEPUF

Empenho Orig. Nº Contrato Nº OC

PTRES

264526

Cronograma

Mês Valor

06 3.000,00

3.000,00

Descrição:  DESPESAS COM PAGTO DE  RECURSOS HIDRICOS

Quantidade Preço TotalUNIT Preço Unitário0000Unidade de Medida 0,00Item: 001

1/2SiafemImpresso pelo



0093/24 - 999999 - 000 - VIDE ANEXO

Responsavel pela emissão

Total ou Valor a Transportar R$

Data de Entrega

_____________________________________________

REGINA CELIA MOREIRA SAPUPPO - 261101

Local de Entrega

31/12/2024

3.000,00

Ordenador da Despesa

2/2SiafemImpresso pelo
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 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

 COORDENADORIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO

 EXTRATO DO TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE 
FOMENTO

PROCESSO N° SCTI-PRC-2022/00222 (Processo SEI n° 
008.0000060/2023-10)

TERMO DE FOMENTO SCTI/CCTT N° 003/2023
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 

DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO - SCTI, E A FUNDAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA UNESP - FUNDUNESP.

Objeto: Conjugação de esforços entre os partícipes para 
estruturação do projeto “Centro de Inovação Tecnológica de 
Bauru: Inovação e Criatividade – Incubadora de Projetos Ino-
vadores"

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência do Termo de Fomento SCTI/CCTI 

nº 003/2023 fica prorrogado por mais 3 (três) meses, de 
29/05/2024 até o termo final de 29/08/2024.

Fica alterada a Cláusula Nona, a qual passa a contar com 
a seguinte redação:

O prazo de execução do presente Termo de Fomento será 
de 9 (nove) meses, contados a partir da data da assinatura, o 
período de execução do objeto passa a ser de 29/11/2023 a 
29/08/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS 
CLÁUSULAS

Permanecem em vigor as demais cláusulas e condições não 
alteradas pelo presente Termo de Aditamento.

Data da assinatura: 28/05/2024

 FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE VIRTUAL DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

 EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Processo SEI n° 253.00000055/2024-41
Ata de Registro de Preços UNIVESP n° 05/2024
Parecer EJ 0028583427 de 21/05/2024
Órgão Gerenciador: Fundação Universidade Virtual do Esta-

do de São Paulo - UNIVESP
Detentora da ata: DF TURISMO E EVENTOS LTDA inscrita no 

CNPJ sob o nº 07.832.586/0001-08
Objeto: Registro de preços para a eventual contratação 

de serviços de agenciamento sistematizado de viagens corpo-
rativas conforme o detalhamento e as especificações técnicas 
constantes da documentação que constitui Anexo do Edital de 
Pregão Eletrônico.

Valor total por agenciamento: R$ 0,0001
Classificação orçamentária/categoria econômica: 

12364104361370000 / 33903352 / 33903351
Modalidade: Pregão Eletrônico, para constituição de sistema 

de registro de preços, nos termos da Lei Federal 14.133/2021. O 
prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequen-
te à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP (29/05/2024), podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que compro-
vado o preço vantajoso.

Data de assinatura: 28/05/2024

 FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 AVISO DE ABERTURA
Acha-se aberto na FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - FAPESP (UASG 481101) o AVISO 
DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90002/2024, referente ao proces-
so SEI nº 255.00000159/2024-08, a ser realizada por intermédio 
do sistema eletrônico de contratações denominado “Compras.
gov.br”, cujo objeto é a contratação de serviços comuns de 
engenharia de natureza contínua para manutenção preventiva 
e corretiva de 2 (dois) elevadores, com cobertura total de peças, 
instalados no edifício sede da Fapesp. A realização da sessão 
será no dia 05/06/2024, a partir das 09h00min. O Aviso na inte-
gra estará disponível para consulta nos sites www.gov.br/pncp 
, www.gov.br/compras e https://fapesp.br/16659/contratacoes-
-diretas-dispensa

São Paulo, 28 de maio de 2024.
 Extrato de Contrato
Processo: SEI 255.00000252/2024-12
Contrato FAPESP n.º 012/2024
Assinatura: 24/05/2024
Despacho Procuradoria Jurídica n.º 084/2024 de 10/05/2024
Contratante: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo – FAPESP / CNPJ: 43.828.151/0001-45
Contratada: PJT Eventos e Serviços Ltda. / CNPJ: 

07.605.740/0001-09
Objeto: Contratação de LOCACAO EQUIPAMENTO - TRA-

DUCAO SIMULTANEA / SONORIZAÇÃO para os eventos a serem 
realizados nas dependências da FAPESP

Valor Unitário: R$ 1.790,00 (mil, setecentos e noventa reais)
Valor total: R$ 10.740,00 (dez mil, setecentos e quarenta 

reais)
Vigência: 07 (sete) meses, a contar da expedição da Ordem 

de Início dos Serviços (a saber, 24/05/2024)
Modalidade: Dispensa de Licitação FAPESP n.º 009/2024, 

com fulcro no artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021 e 
dispositivos do Decreto Estadual n.º 68.304/2024

 Extrato de Contrato
Processo: SEI 255.00000252/2024-12
Contrato FAPESP n.º 011/2024
Assinatura: 24/05/2024
Despacho Procuradoria Jurídica n.º 084/2024 de 10/05/2024
Contratante: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

São Paulo – FAPESP / CNPJ: 43.828.151/0001-45
Contratada: Sena França Traduções e Interpretações Ltda. / 

CNPJ: 68.283.597/0001-62
Objeto: contratação de SERVIÇO DE TRADUCAO / INTER-

PRETACAO SIMULTANEA / CONSECUTIVA para eventos a serem 
realizados nas dependências da FAPESP

Valor Unitário: R$ 1.550,00 (mil, quinhentos e cinquenta 
reais)

Valor total: R$ 18.600,00 (dezoito mil e seiscentos reais)
Vigência: 07 (sete) meses, a contar da expedição da Ordem 

de Início dos Serviços (a saber, 24/05/2024)
Modalidade: Dispensa de Licitação FAPESP n.º 009/2024, 

com fulcro no artigo 75, inciso II da Lei Federal 14.133/2021 e 
dispositivos do Decreto Estadual n.º 68.304/2024

 CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA

 TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL
De acordo com a Portaria CEETEPS – GDS nº 3276/2022, 

publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 
14/06/2022, que delegada a atribuição de designar gestores e 
fiscais de contratos, firmados no âmbito de atuação da Unidade 
de Gestão Administrativa e Financeira – UGAF nos termos do 
Decreto 58.385/2012, ao seu respectivo Coordenador Técnico 
e em cumprimento às exigências dispostas na Lei 8.666/93 e 
10.520/2022, fica designado o agente público Edgar Fermino 
Lima, lotado na Divisão de Gestão de Contrato da Administração 
Central para ser gestor do contrato administrativo a ser cele-
brado, proveniente da Ata de Registro de Preços nº 026/2024, 
Processo 136.00103182/2024-38, que tem por objeto Aquisição 
de Fogão Industrial c/ 6 Queimadores, bem como, para serem 
fiscais os agentes públicos, lotados relacionados a seguir, cujas 

Leite Carrijo, ligação SP-055, km114/Bairro da Enseada, localiza-
da no município de São Sebastião. Extensão total de 5,000km. 
Edital nº 173/2021-LPN. – FINALIDADE: Encerramento do contra-
to 21.195-3, firmado em 22.11.2021. – MANIFESTAÇÃO JURÍDI-
CA: Parecer Referencial CJ/DER nº 013 de 25.09.2023. – AUTO-
RIZAÇÃO E APROVAÇÃO do Superintendente em 13.05.2024 no 
Processo SEI. – VALOR FINAL DO CONTRATO: O valor final do 
contrato foi de R$ 5.350.337,31 – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
-FINANCEIRO, referente as medições 001 a 006, de acordo com 
a DTM-SUP/DER-004 de 07.04.2022, autorizado em 23.11.2022, 
conforme lançado na Planilha da Dívida e Boletim Demons-
trativo acostado no Processo SEI, no valor de R$ 379.929,48. 
– ANULAÇÃO: Do saldo referente aos serviços não utilizado, 
conforme Boletim Demonstrativo do Processo SEI, no valor de 
(R$ 36.786,86). – REAJUSTAMENTO: Conforme Boletim Demons-
trativo acostado no Processo SEI, no valor de R$ 1.062.690,46. 
– GARANTIA: A caução depositada como garantia de execução 
contratual, no valor de R$ 197.225,21, foi devolvida conforme 
apontado no Boletim Demonstrativo acostado no Processo SEI. 
– PRAZO: O prazo para a execução das obras e serviços, objeto 
do presente contrato, foi de 06 meses, a contar da 1ª Nota de 
Serviço datada de 25.11.2021, sendo encerrado em 25.05.2022. 
– VIGÊNCIA: A vigência contratual foi de 12 meses, a contar 
da assinatura do contrato, encerrada com o Termo de Recebi-
mento Definitivo. – QUITAÇÃO: As partes declaram nada ter a 
exigir ou a reclamar a qualquer título, relativamente ao contrato 
21.195-3 ora encerrado, outorgando-se reciprocamente, plena, 
geral e irrevogável quitação em relação a quaisquer direitos e 
obrigações oriundas do aludido Contrato, inclusive devolução 
da garantia, sem prejuízo das remanescentes responsabilidades 
da contratada, derivadas do contrato e da lei, ficando ainda res-
salvado o direito de regresso da Contratante pelo pagamento de 
eventuais importâncias que lhe sejam reclamadas, nas esferas 
civil, tributária, trabalhista e previdenciária e cuja responsabi-
lidade, por disposição contratual ou legal, seja da Contratada.

 DIRETORIA DE PLANEJAMENTO
EXTRATO DE TERMO DE ENCERRAMENTO
PROCESSO SEI nº 139.00016267/2023-11 – CONTRATANTE: 

DER/SP – CONTRATO 21.252-0 – CONTRATADA: VAL ROCHA 
ENGENHARIA LTDA. – TERMO DE ENCERRAMENTO 103 – DATA: 
21.05.2024 – OBJETO: Contratação de Obras de Recuperação 
e Melhorias de Pista em Diversos Trechos de Estradas Muni-
cipais no Estado de São Paulo, divididos em 59 lotes, Fase 4, 
Lote 29: Estrada Municipal STZ-020 e STZ-137, Alcídio Balbo, 
ligação SP-333, Rio Pardo, localizada no município de Sertão-
zinho com extensão de 15,500km, incluindo dispositivos nos 
km3,100, km3,700, km5,000 e km12,300. Edital 182/2021-
LPN. – FINALIDADE: Encerramento do contrato 21.252-0, fir-
mado em 22.11.2021. – MANIFESTAÇÃO JURÍDICA: Parecer 
Referencial CJ/DER nº 013 de 25.09.2023. – AUTORIZAÇÃO E 
APROVAÇÃO do Superintendente em 11.04.2024 no Processo 
SEI. – VALOR FINAL DO CONTRATO: O valor final do contrato 
foi de R$ 23.228.996,45 – REAJUSTAMENTO: Conforme Bole-
tim Demonstrativo acostado no Processo SEI, no valor de R$ 
6.665.044,93. – ANULAÇÃO: Do saldo referente aos serviços não 
utilizado, conforme Boletim Demonstrativo no Processo SEI, no 
valor de R$ (R$ 91,89) – GARANTIA: A caução depositada como 
garantia de execução contratual, no valor de R$ 828.202,17, foi 
devolvida conforme apontado no Boletim Demonstrativo acos-
tado no Processo SEI. – PRAZO: O prazo para a execução das 
obras e serviços, objeto do presente contrato, foi de 12 meses, 
a contar da 1ª Nota de Serviço datada de 25.11.2021, sendo 
encerrado em 25.11.2022. – VIGÊNCIA: A vigência contratual 
foi de 18 meses, a contar da assinatura do contrato, encerrada 
com o Termo de Recebimento Definitivo. – QUITAÇÃO: As partes 
declaram nada ter a exigir ou a reclamar a qualquer título, 
relativamente ao contrato 21.252-0 ora encerrado, outorgando-
-se reciprocamente, plena, geral e irrevogável quitação em 
relação a quaisquer direitos e obrigações oriundas do aludido 
Contrato, inclusive devolução da garantia, sem prejuízo das 
remanescentes responsabilidades da contratada, derivadas do 
contrato e da lei, ficando ainda ressalvado o direito de regresso 
da Contratante pelo pagamento de eventuais importâncias que 
lhe sejam reclamadas, nas esferas civil, tributária, trabalhista e 
previdenciária e cuja responsabilidade, por disposição contratual 
ou legal, seja da Contratada.

 TURISMO E VIAGENS

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Encontra-se aberta no CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO da 
SECRETARIA DE TURISMO E VIAGENS DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO – ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS nº 01/2024, do tipo MENOR PREÇO – 
Processo SEI 027.00000145/2024-24, objetivando a Constituição 
de Sistema de Registro de Preços para Fornecimento de Infra-
estrutura para Feiras e Eventos, visando atender as demandas 
da Secretaria de Turismo e Viagens do Estado de São Paulo, 
conforme especificações constantes do Termo de Referência, 
como o anexo I do Edital. A sessão pública dar-se-á no dia 
14/06/2024, às 10h00min, no endereço eletrônico https://www.
gov.br/pncp ou www.gov.br/compras/pt-br, onde os interessados 
poderão verificar o Edital na íntegra através do Id contratação 
PNCP: 08574719000148-1-000015/2024. Maiores informações 
poderão ser obtidas pelo e-mail licitacao@turismo.sp.gov.br ou 
pelo telefone (11) 3204-2826. 

 PARCERIAS EM INVESTIMENTOS

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE 
SÃO PAULO

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGA-
DOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SÃO PAULO

EXTRATO DE TERMO DE ENCERRAMENTO
CONTRATO Nº: 0349/ARTESP/2017.
CONTRATANTE: ARTESP
PROCESSO Nº 134.00026725/2023-61
CONTRATADA: Consórcio SP – G05, formado pelas empre-

sas SONDOTÉCNICA ENGENHARIA DE SOLOS S.A e PLANSERVI 
ENGENHARIA LTDA.

CNPJ: 33.386.210/0001-19 e 65.525.404/0001-44
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Concorrência n° 001/2016
OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados 

de apoio ao acompanhamento do cumprimento das obrigações 
de conservação de rotina nos Lotes de Concessão 01, 03, 05, 
06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 16, 19, 20, 21, 22, 23, 24 e 25 
pelas respectivas CONCESSIONÁRIAS, com vistas à aferição da 
execução adequada do serviço, nos termos do art. 31 da Lei 
Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e, especificamente, 
do cumprimento dos encargos contidos nas cláusulas dos con-
tratos de Concessão de Exploração dos Sistemas Rodoviários, 
bem como dos regulamentos e normas editadas pela ARTESP, 
integrante do GRUPO 05.

FINALIDADE: Celebração do Termo de Encerramento de 
Contrato.

VALOR FINAL: R$ 7.968.672,00 ( sete milhões, novecentos e 
sessenta e oito mil, seiscentos e setenta e dois reais).

DATA DA ASSINATURA: 27/05/2024.
PRAZO: 27/04/2017 a 26/04/2023
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 26130511349130000.
NATUREZA DA DESPESA: 33903504

 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

 Diretoria de Administração
Extrato de Contrato
Contrato: 22.480-7 - Contratante DER - SEI 

139.00023700/2024-56 – Contratada EGIS ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA – Contratação Direta 028/2024-CD – 
Assinatura 28/05/2024 – Valor – R$ 21.493.527,60 – Objeto 
– Prestação de serviço de engenharia de tráfego rodoviário, 
englobando as atividades de controle operacionais, a ser desen-
volvido nas rodovias sob jurisdição do DER, na malha da Divisão 
Regional de Taubaté - DR.6. - Vigência contratual 12 meses.

 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO E MODIFICATIVO
PROTOCOLO Sei! nº 139.00000923/2023-64
PREGÃO ELETRÔNICO N° 0002/2019/SQA/DA
CONTRATO N° 20.427-4
4º TAM Nº 370
CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODA-

GEM DO ESTADO DE SÃO PAULO
CONTRATADA: BELTSYS PLUS CONSULTORIA E INFORMÁ-

TICA LTDA
OBJETO: O presente instrumento tem por objeto prorrogar 

a vigência contratual em caráter excepcional, pelo período de 
mais 12 (doze) meses de 27/05/2024 a 26/05/2025, perfazendo 
o total de 72 (setenta e dois) meses.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: I. Unidade Orçamentaria: 
26051, II. Programa de Trabalho: 26782262849030000, III. Fonte 
de Recurso: 175320001 IV. Natureza de Despesa: 339040

DO VALOR DO TAM: R$ 4.530.774,18
DO VALOR DO CONTRATO: R$ 24.086.807,19
DATA DA ASSINATURA: 27/05/2024
 DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
JULGAMENTO DE LICITAÇÕES
Retificação D.O.E de 28/05/2024
Edital nº 193/2022-CO – LOTE 93
Onde se lê:... no SEI nº 13900031206/2023-84
LEIA-SE:
:... no SEI nº 13900004225/2023-34
 DIRETORIA DE PLANEJAMENTO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO E MODIFICATIVO
PROCESSO SEI nº 139.00000305/2023-14 – CONTRATANTE: 

DER/SP – CONTRATO 22.266-5 – CONTRATADA: PAT TRAFFIC 
SISTEMAS DE TRANSPORTE INTELIGENTE LTDA. – 1ºTERMO 
ADITIVO E MODIFICATIVO 327 – DATA: 22.05.2024 – OBJETO: 
Prestação de serviços contínuos de contratação de empresa para 
a execução de serviços de disponibilização e manutenção de 
infraestrutura para apoio, controle e otimização dos recursos de 
fiscalização de pesagem (balança) da malha viária administrada 
pelo DER/SP. Edital n° 274/2022-CO. – Resolução PGE nº 23 de 
12.11.2015. – A prorrogação do contrato foi expressamente 
autorizada e justificada por escrito pela autoridade competente, 
em 19.04.2024, no Protocolo SEI. – CLÁUSULA PRIMEIRA: DA 
PRORROGAÇÃO: A vigência contratual passa ser de 26 meses, a 
contar da assinatura do contrato em 23.05.2023, em decorrência 
da prorrogação do prazo de execução dos serviços, concluindo 
em 23.07.2025. O prazo de execução dos serviços fica prorroga-
do por mais 12 meses, de 16.06.2024 a 15.06.2025, perfazendo 
o total de 24 meses. – CLÁUSULA SEGUNDA: DO CRONOGRA-
MA: O cronograma autuado ao Processo SEI, foi aprovado 
pelo Superintendente e regulará o andamento da execução 
dos serviços. – CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR E RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: O valor estimado do presente aditamento 
é de R$ 5.765.222,85 para a cobertura de 12, sendo o valor 
de R$ 2.868.587,82 para o presente exercício e o valor de R$ 
2.896.635,03 para o exercício de 2025, onerando o orçamento 
em sua classificação orçamentária nº 26782262849010-339039. 
– VALOR DO CONTRATO: O valor do contrato passa a ser de R$ 
13.157.668,53. – CLÁUSULA QUARTA: DO ANEXO I (orçamento/
proposta): O Anexo I, autuado ao Processo SEI, foi ratificado 
pelo Coordenador Geral de Operações Viárias em 18.04.2024, 
do mesmo Processo. – CLÁUSULA QUINTA: DA GARANTIA: A 
caução que se encontra depositada, garante a execução da 
presente prorrogação contratual, com vigência do título reva-
lidada. – CLÁUSULA SEXTA: DO ESCLARECIMENTO: Este é o 1º 
Termo Aditivo e Modificativo do Contrato. – CLÁUSULA SÉTIMA: 
RESOLUTIVA: A prorrogação do contrato está sujeita à condição 
resolutiva consubstanciada à celebração do novo contrato oriun-
do de futura licitação com objeto semelhante. Nessa hipótese, a 
contratada não terá direito a qualquer espécie de indenização. – 
CLÁUSULA OITAVA: DA CONFIRMAÇÃO: Continuam em vigor as 
demais cláusulas do contrato que não colidam com o presente.

 DIRETORIA DE ENGENHARIA
 DIRETORIA DE PLANEJAMENTO
EXTRATO DE TERMO DE ENCERRAMENTO
PROCESSO SEI nº 139.00002844/2023-98 – CONTRATANTE: 

DER/SP – CONTRATO 21.192-8 – CONTRATADA: SOUZA COM-
PEC ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. – TERMO DE ENCER-
RAMENTO 88 – DATA: 17.05.2024 – OBJETO: Contratação de 
obras de recuperação e melhorias de pista em diversos trechos 
de estradas municipais no Estado de São Paulo, divididos em 54 
lotes, Fase 3, constituído pelo Lote 19. Estrada Municipal Verea-
dor Arsenio Ferreira de Carvalho, ligação SP-058, Bairro Brejetu-
ba, com 5,117km de extensão. Estrada Municipal Prefeito José 
Manoel Ferreira de Carvalho, ligação SP-058, Bairro Brejetuba, 
com 3,020km de extensão, localizado no município de Cruzeiro. 
Edital 173/2021-LPN. – FINALIDADE: Encerramento do contrato 
21.192-8, firmado em 22.11.2021. – MANIFESTAÇÃO JURÍDICA: 
Parecer Referencial CJ/DER nº 013 de 25.09.2023. – AUTORI-
ZAÇÃO E APROVAÇÃO do Superintendente em 11.04.2024 no 
Processo SEI. – VALOR FINAL DO CONTRATO: O valor final do 
contrato foi de R$ 13.501.600,95 – REAJUSTAMENTO: Conforme 
Boletim Demonstrativo acostado no Processo SEI, no valor de 
R$ 2.476.386,08. – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, 
referente as medições 001 a 005, de acordo com a DTM-SUP/
DER-004 de 07.04.2022, autorizado em 23.11.2022, conforme 
lançado na Planilha da Dívida e Boletim Demonstrativo acostado 
no Processo SEI, no valor de R$ 733.395,72. – ANULAÇÃO: Do 
saldo referente aos serviços não utilizado, conforme Boletim 
Demonstrativo no Processo SEI, no valor de (R$ 528.666,20). 
– GARANTIA: A caução depositada como garantia de execução 
contratual, no valor de R$ 541.024,26, foi devolvida conforme 
apontado no Boletim Demonstrativo acostado no Processo SEI. 
– PRAZO: O prazo para a execução das obras e serviços, objeto 
do presente contrato, foi de 07 meses, a contar da 1ª Nota de 
Serviço datada de 25.11.2021, sendo encerrado em 25.06.2022. 
– VIGÊNCIA: A vigência contratual foi de 13 meses, a contar 
da assinatura do contrato, encerrada com o Termo de Recebi-
mento Definitivo. – QUITAÇÃO: As partes declaram nada ter a 
exigir ou a reclamar a qualquer título, relativamente ao contrato 
21.192-8 ora encerrado, outorgando-se reciprocamente, plena, 
geral e irrevogável quitação em relação a quaisquer direitos e 
obrigações oriundas do aludido Contrato, inclusive devolução 
da garantia, sem prejuízo das remanescentes responsabilidades 
da contratada, derivadas do contrato e da lei, ficando ainda res-
salvado o direito de regresso da Contratante pelo pagamento de 
eventuais importâncias que lhe sejam reclamadas, nas esferas 
civil, tributária, trabalhista e previdenciária e cuja responsabi-
lidade, por disposição contratual ou legal, seja da Contratada.

 DIRETORIA DE PLANEJAMENTO
EXTRATO DE TERMO DE ENCERRAMENTO
PROCESSO SEI nº 139.00003547/2023-60 – CONTRATANTE: 

DER/SP – CONTRATO 21.195-3 – CONTRATADA: MENG ENGE-
NHARIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA. – TERMO DE ENCER-
RAMENTO 130 – DATA: 17.05.2024 – OBJETO: Contratação de 
obras de recuperação e melhorias de pista em diversos trechos 
de estradas municipais no Estado de São Paulo, divididos em 54 
lotes, Fase 3, constituído pelo Lote 22: Estrada Municipal Dário 

 EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO Nº: 262.00002039/2024-84
CONTRATO: 24074-5-00-11
PARECER AJ Nº 162/2024 de 17/05/2024
MODALIDADE: LEILÃO N.º 01/2024
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA: OLIPINUS COMÉRCIO DE MADEIRA E 

TRANSPORTE LTDA.
CNPJ:17.626.606/0001-30
OBJETO: ALIENAÇÃO DE MADEIRA EM REGIME DE MATA-

GEM (MADEIRA EM PÉ), DE EUCALYPTUS SPP. E PINUS SPP 
E PINUS ELLIOTTII VAR. ELLIOTTII, NA FLORESTA ESTADUAL 
MANDURI - LOTE 1

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.099.000,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 (DEZ) MESES
DATA DA ASSINATURA: 24/05/2024
 EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO Nº: 262.00002039/2024-84
CONTRATO: 24075-5-00-11
PARECER AJ Nº 162/2024 de 17/05/2024
MODALIDADE: LEILÃO N.º 01/2024
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA: OLIPINUS COMÉRCIO DE MADEIRA E 

TRANSPORTE LTDA.
CNPJ:17.626.606/0001-30
OBJETO: ALIENAÇÃO DE MADEIRA EM REGIME DE MATA-

GEM (MADEIRA EM PÉ), DE EUCALYPTUS SPP. E PINUS SPP 
E PINUS ELLIOTTII VAR. ELLIOTTII, NA FLORESTA ESTADUAL 
MANDURI - LOTE 2

VALOR DO CONTRATO: R$ 531.000,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 (DEZ) MESES
DATA DA ASSINATURA: 24/05/2024
 EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO Nº: 262.00002039/2024-84
CONTRATO: 24076-5-00-11
PARECER AJ Nº 162/2024 de 17/05/2024
MODALIDADE: LEILÃO N.º 01/2024
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA: OLIPINUS COMÉRCIO DE MADEIRA E 

TRANSPORTE LTDA.
CNPJ:17.626.606/0001-30
OBJETO: ALIENAÇÃO DE MADEIRA EM REGIME DE MATA-

GEM (MADEIRA EM PÉ), DE EUCALYPTUS SPP. E PINUS SPP 
E PINUS ELLIOTTII VAR. ELLIOTTII, NA FLORESTA ESTADUAL 
MANDURI - LOTE 3

VALOR DO CONTRATO: R$ 10.800,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 4 (QUATRO) MESES
DATA DA ASSINATURA: 24/05/2024
 EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO Nº: 262.00002039/2024-84
CONTRATO: 24077-5-00-11
PARECER AJ Nº 162/2024 de 17/05/2024
MODALIDADE: LEILÃO N.º 01/2024
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA: MADETRAT DORMENTES AUTOCLAVADOS 

LTDA.
CNPJ: 03.838.188/0001-30
OBJETO: ALIENAÇÃO DE MADEIRA EM REGIME DE MATA-

GEM (MADEIRA EM PÉ), DE EUCALYPTUS SPP. E PINUS SPP 
E PINUS ELLIOTTII VAR. ELLIOTTII, NA FLORESTA ESTADUAL 
ÁGUAS DE STA. BÁRBARA - LOTE 3

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.556.900,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 (DEZ) MESES
DATA DA ASSINATURA: 24/05/2024
 PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO
PROCESSO Nº: 262.00001726/2023-00
PARECER AJ Nº 175/2024 de 24/05/2024.
CONTRATO N.º 22133-7-01-11
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N° E-034/2022
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA:LARSIL SERVICOS FLORESTAIS LTDA
CNPJ: 08.420.245/0001-80
OBJETO DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PLANTIO DE PINUS HÍBRIDO PARA PRODUÇÃO DE RESINA 
(PINUS ELLIOTTII ELIOTTII X PINUS CARIBAEA HONDURENSIS), 
CONHECIDO COMO CLONE HE), COM MANUTENÇÃO POR UM 
PERÍODO DE 2 (DOIS) ANOS EM UMA ÁREA DE 100,81 HECTA-
RES, COM 952 MUDAS POR HECTARE NO ESPAÇAMENTO DE 
3,00 POR 3,50 METROS PARA SER EXECUTADO NA FLORESTA 
DE BATATAIS

OBJETO DO TERMO:PRORROGAR O PRAZO DE VIGÊNCIA 
POR MAIS 24 (VINTE E QUATRO) MESES, DE 01/06/2024 A 
31/05/2025.

VALOR DO CONTRATO: 1.970.000,00
PRAZO DE VIGÊNCIA: 24 (VINTE E QUATRO) MESES
DATA DA ASSINATURA: 28/05/2024
 EXTRATO DE CONTRATO
PROCESSO DIGITAL SEI Nº 262.00002529/2024-81
CONTRATO: 24081-7-01-11
PARECER AJ Nº 172/2024 DE 21/05/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90002/2024/FF
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA: PREVINI COMÉRCIO E SISTEMAS ELETRÔ-

NICOS EIRELI
CNPJ:01.553.625/0001-43
OBJETO DO CONTRATO: SERVIÇOS CONTÍNUOS DE PRE-

VENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIOS DE BOMBEIRO CIVIL PARA 
O PERÍODO DE ESTIAGEM NAS UNIDADES DA FUNDAÇÃO 
FLORESTAL, COM A EFETIVA COBERTURA DOS POSTOS DESIG-
NADOS E NOS LOCAIS ESPECIFICADOS, A SEREM EXECUTADOS 
COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

VALOR DO CONTRATO: R$ 15.170.637,78
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 18 (DEZOITO) MESES
DATA DA ASSINATURA: 24/05/2024
 Nº do Processo: 262.00000093/2024-95
Interessado: DAEE - DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA 

ELÉTRICA
Assunto: PAGAMENTO DE DESPESAS DE USO DOS RECUR-

SOS HÍDRICOS PARA O EXERCÍCIO DE 2024.
Despacho da Diretoria Executiva,
Considerando os elementos constantes nos autos, no uso de 

minhas atribuições legais e nos termos do disposto no art. 74, 
I, da Lei n.º 14.133/2021 a integra da instrução processual e a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, bem como AUTORIZO a realiza-
ção da despesa e a emissão da nota de empenho, no valor de R$ 
3.000,00 a favor da empresa DAEE – Departamento de Águas e 
Energia Elétrica, referente ao fornecimento pelo uso de recursos 
hídricos, por haver impossibilidade de competição.

DIRETOR EXECUTIVO, 20/05/2024.
 Nº do Processo: 262.00000104/2024-37
Interessado: ALGAR TELECOM S/A
Assunto: PAGAMENTO DE DESPESAS COM TELEFONIA FIXA 

PARA O EXERCÍCIO DE 2024.
Despacho da Diretoria Executiva,
Considerando os elementos constantes nos autos, no uso 

de minhas atribuições legais e nos termos do disposto no art. 
74, I, da Lei n.º 14.133/2021 a integra da instrução processual e 
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, bem como AUTORIZO a reali-
zação da despesa e a emissão da nota de empenho, no valor de 
R$ 2.000,00 a favor da empresa ALGAR TELECOM S/A, referente 
ao fornecimento de telefonia fixa, por haver impossibilidade de 
competição.

Diretor Executivo, 15/05/2024.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

quarta-feira, 29 de maio de 2024 às 05:02:26
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 AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° E-90008/2024 – UASG 

261101
PROCESSO 262.00002704/2024-30
A Fundação para Conservação e a Produção Florestal do 

Estado de São Paulo, torna público para o conhecimento dos 
interessados que realizará, licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei no 14.133 
de 01 de abril de 2021.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO 
DE CAMISETAS PARA IDENTIFICAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DOS 
FUNCIONÁRIOS, COLABORADORES E CONSELHEIROS EM VIR-
TUDE DA COMEMORAÇÃO DO ANIVERSÁRIO DE 115 ANOS DA 
RESERVA BIOLÓGICA ALTO DA SERRA DE PARANAPIACABA.

O edital estará disponível a partir de 04/06/2024 assim 
como a entrega das Propostas no site www.compras.gov.br

Abertura das Propostas: 18/06/2024 às 09h00 no site www.
compras.gov.br

O edital também poderá ser acessado pelo site: https://
fflorestal.sp.gov.br/editais/editais-de-licitacao/

Qualquer dúvida ou esclarecimento deverá ser encaminha-
do pelo email licitacoes@fflorestal.sp.gov.br

Parecer AJ nº: 161/2024.
REPUBLICADO para alteração do item 6.8. – Intervalo míni-

mo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, bem 
como a data de abertura da sessão publica

 TERCEIRO TERMO – ADITAMENTO
PROCESSO DIGITAL Nº: 262.00001710/2023-99
CONTRATO: 22005-7-01-11
PARECER AJ Nº 149/2024 DE 02/05/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º E-165/2021
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA: TECTOM SERVIÇOS VERTICAIS COMÉRCIO 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI
CNPJ: 04.384.064/0001-94
OBJETO DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLA-

NEJAMENTO E IMPLANTAÇÃO DE ESTRUTURAS EM TRILHAS DE 
USO PÚBLICO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB GESTÃO 
DA FUNDAÇÃO FLORESTAL – LOTE 3

OBJETO DO TERMO: SUPRESSÃO DE VALOR
VALOR DO CONTRATO: R$ 2.069.919,42
PROGRAMA DE TRABALHO: 18.541.2621.6180.0000
NATUREZA DA DESPESA: 3390.39
PRAZO DE VIGÊNCIA INICIAL DO CONTRATO: 16 (DEZES-

SEIS) MESES
DATA DA ASSINATURA DO TERMO:03/05/2024
 TERCEIRO TERMO – ADITAMENTO
PROCESSO DIGITAL Nº: 262.00001710/2023-99
CONTRATO: 22006-7-01-11
PARECER AJ Nº 149/2024 DE 02/05/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º E-165/2021
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA: TECTOM SERVIÇOS VERTICAIS COMÉRCIO 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI
CNPJ: 04.384.064/0001-94
OBJETO DO CONTRATO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PLA-

NEJAMENTO E IMPLANTAÇÃO DE ESTRUTURAS EM TRILHAS DE 
USO PÚBLICO EM UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SOB GESTÃO 
DA FUNDAÇÃO FLORESTAL – LOTE 3

OBJETO DO TERMO: ACRÉSCIMO DE VALOR E PRORROGA-
ÇÃO DE PRAZO POR MAIS 3 (TRÊS) MESES

VALOR DO CONTRATO: R$ 1.067.080,58
PROGRAMA DE TRABALHO: 18.541.2621.6180.0000
NATUREZA DA DESPESA: 3390.39
PRAZO: 3 (TRES) MESES
DATA DA ASSINATURA DO TERMO:03/05/2024
 LEILÃO Nº 03/2024
Processo 262.00002985/2024-21
OBJETO: ALIENAÇÃO PARA EXTRAÇÃO DE GOMA DE RESI-

NA DE PINUS spp e PINUS elliottii var. elliottii., NA FLORESTA 
ESTADUAL PEDERNEIRAS

Atento ao que dos autos consta e de acordo com a Lei 
Federal de Licitações n° 8.666/93 e suas alterações, ADJUDICO E 
HOMOLOGO a licitação Leilão n° 03/2024, tendo como objeto a 
ALIENAÇÃO PARA EXTRAÇÃO DE GOMA DE RESINA DE PINUS 
spp e PINUS elliottii var. elliottii., NA FLORESTA ESTADUAL 
PEDERNEIRAS, sob o regime de MAIOR LANCE, regida pela 
Lei Federal n° 14.133/2021, com alterações posteriores, tendo 
em vista que foi vendido o Lotes 1 da FLORESTA ESTADUAL 
PEDERNEIRAS, pelo valor total estimado em R$ 2.200.072,81 
(dois milhões, duzentos mil, setenta e dois reais e oitenta e um 
centavos) – Base ARESB: Maio/2024, a favor da empresa RESI-
NAS SÃO BERTO LTDA, conforme indicadas na tabela abaixo:

LOTE 1 - FLORESTA ESTADUAL PEDERNEIRAS
ITEM
ÁREA (HA)
KG/HA/ANO DA PROPOSTA
VOLUMETE TOTAL KG/ANO/LOTE
VALOR ARESB
(R$ / KG)
TOTAL R$/ANO
TOTAL R$/4 ANOS
1
15,29
784
11.987,36
4,18
R$ 50.107,16
R$ 200.428,66
2
41,98
626,13
26.284,94
4,09
R$ 107.505,39
R$ 430.021,58
3
87,3
1.099
95.942,70
4,09
R$ 392.405,64
R$ 1.569.622,57
TOTAL
144,57
VOLUME TOTAL
134.215,00
TOTAL/R$
R$ 550.018,20
R$ 2.200.072,81
Parecer AJ nº 151/2024.
DE, na data da assinatura digital.
Diretor Executivo
 TERCEIRO TERMO – ADITAMENTO
PROCESSO DIGITAL Nº: 262.00001710/2023-99
CONTRATO: 22009-7-01-11
PARECER AJ Nº 149/2024 DE 02/05/2024
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º E-165/2021
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 

PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 56.825.110/0001-47
CONTRATADA: TECTOM SERVIÇOS VERTICAIS COMÉRCIO 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI
CNPJ: 04.384.064/0001-94

 MEIO AMBIENTE, INFRAESTRUTURA E 
LOGÍSTICA

 DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA 
ELÉTRICA

 EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO-
PROCESSO CONTRATAÇÃO SEI Nº 137.00004929/2024-48
PROCESSO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI Nº 

137.00000560/2023-13
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/DAEE/2023/DLC
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2023
CONTRATO N° 2024/22/0048/06/0200
Objeto: Termo de Contrato celebrado com o CONSÓRCIO 

RIOS VIVOS SJ, para Prestação de serviços não contínuos 
de limpeza, desobstrução e desassoreamento dos corpos 
hídricos e estruturas hidráulicas no 2º ciclo, referente ao 
período de 2023/2024, com a finalidade de manter condições 
adequadas de disponibilidade e qualidade das águas super-
ficiais interiores do Estado de São Paulo para abastecimento 
humano, atenuação de eventos de inundações e outros usos, 
no âmbito do “Programa Rios Vivos”, na área de abrangência 
da Diretoria de Bacia Hidrográfica do Peixe Paranapanema 
(Lote 6) nos municípios de Pratânia, Manduri, Nova Campina, 
Palmital, Itapetininga, São Miguel Arcanjo, Coronel Macedo 
e Itapeva.

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA 
ELÉTRICA - DAEE

CONTRATADA: CONSORCIO RIOS VIVOS SJ
CNPJ Nº 51.867.107/0001-72
1- Soebe Construção e Pavimentação S/A
CNPJ nº 43.677.822/0001-14
2- Jofege Pavimentação e Construção Ltda.
CNPJ nº 62.162.847/0001-20
Parecer jurídico nº 120/2024 de 20/05/2024 emitido pela 

DP-J – Procuradoria Jurídica do DAEE.
Valor do Contrato: R$ 3.290.665,91 (três milhões, duzentos 

e noventa mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e noventa e um 
centavos), onerando o crédito orçamentário do DEPARTAMENTO, 
de classificação funcional programática 18.544.2622.6542.0000, 
categoria econômica 339039 e fonte recursos 150010001.

Prazo: 7 (sete) meses, contados da data estabelecida para 
o início dos serviços.

Data da Assinatura: 29/05/2024
 EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO-
PROCESSO CONTRATAÇÃO SEI Nº 137.00004930/2024-72
PROCESSO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI Nº 

137.00000560/2023-13
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/DAEE/2023/DLC
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2023
CONTRATO N°2024/22/0047/05/0400
Objeto: Termo de Contrato celebrado com o CONSÓRCIO 

RIOS VIVOS SJ, para Prestação de serviços não contínuos de 
limpeza, desobstrução e desassoreamento dos corpos hídricos 
e estruturas hidráulicas no 2º ciclo, referente ao período de 
2023/2024, com a finalidade de manter condições adequadas 
de disponibilidade e qualidade das águas superficiais interiores 
do Estado de São Paulo para abastecimento humano, atenuação 
de eventos de inundações e outros usos, no âmbito do “Progra-
ma Rios Vivos”, na área de abrangência da Diretoria de Bacia 
Hidrográfica do Pardo Grande - DBPG (Lote 5) nos municípios de 
Vargem Grande do Sul, Ribeirão Preto e São João da Boa Vista.

CONTRATANTE: DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA 
ELÉTRICA - DAEE

CONTRATADA: CONSORCIO RIOS VIVOS SJ
CNPJ Nº 51.867.107/0001-72
1- Soebe Construção e Pavimentação S/A
CNPJ nº 43.677.822/0001-14
2- Jofege Pavimentação e Construção Ltda.
CNPJ nº 62.162.847/0001-20
Parecer jurídico nº 122/2024 de 20/05/2024 emitido pela 

DP-J – Procuradoria Jurídica do DAEE.
Valor do Contrato: R$ 2.071.100,47 (dois milhões, setenta e 

um mil, cem reais e quarenta e sete centavos), onerando o crédi-
to orçamentário do DEPARTAMENTO, de classificação funcional 
programática 18.544.2622.6542.0000, categoria econômica 
339039 e fonte recursos 150010001.

Prazo: 5 (cinco) meses, contados da data estabelecida para 
o início dos serviços.

Data da Assinatura: 29/05/2024
 AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO
Acha-se aberta no Departamento de Águas e Energia Elétri-

ca – UASG: 262101, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 90002/2024 - DAEE, Processo nº 137.00002192-2024-29, do 
tipo menor preço, objetivando a Contratação de empresa espe-
cializada na prestação de serviço de transporte mediante loca-
ção de 1 (um) veículo novo do Grupo B e 2 (dois) veículos Grupo 
S-2 SUV. A abertura das propostas dar-se-á no dia 20/06/2024 às 
10h00, no endereço eletrônico www.compras.sp.gov.br.

Os interessados poderão consultar o Edital completo nos 
sites www.imprensaoficial.com.br (opção “NEGÓCIOS PÚBLI-
COS”); www.pncp.gov.br ou www.daee.sp.gov.br.

 FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A 
PRODUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

 Extrato de Contrato e Nota de Empenho
(Decreto 61.476/2015)
Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Artigo 74 - 

caput, da Lei Federal 14.133/2021
Fundação Florestal - Processo SEI 262.00000093/2024-95
Nota de Empenho: 2024NE01333 - Data do empenho: 

20/05/2024
Contratante: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRO-

DUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Contratado: DEPARTAMENTO DE AGUAS E ENERGIA ELE-

TRICA - CNPJ: 46853800000156
Objeto: Contratação de serviços de utilidade pública – 

Recursos Hídricos - DAEE
Item - Siafísico - Qtde. - Unitário - Total
1 - 173800 - 12 - R$ 250, - 00 R$ 3.000,00
Prazo: de maio de 2024 a maio de 2025
Classificação dos Recursos:
Natureza de Despesa: 33904722 Fonte Recursos: 

150140001; Programa de Trabalho: 18122263042760000; UGR: 
261101; UO: 26045.

Parecer Jurídico: AJ - 154/2024, datado em 16/05/2024.
 Extrato de Contrato e Nota de Empenho
(Decreto 61.476/2015)
Modalidade: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Artigo 74 - 

caput, da Lei Federal 14.133/2021
Fundação Florestal - Processo SEI 262.00000104/2024-37
Nota de Empenho: 2024NE01217 - Data do empenho: 

16/05/2024
Contratante: FUNDAÇÃO PARA A CONSERVAÇÃO E A PRO-

DUÇÃO FLORESTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Contratado: ALGAR TELECOM S.A. - CNPJ: 71208516000174
Objeto: Contratação de serviços de utilidade pública – Flo-

resta Estadual Batatais
Item - Siafísico - Qtde. - Unitário - Total
1 - 124095 - 12 - R$ 166,66 R$ 2.000,00
Prazo: de maio de 2024 a maio de 2025
Classificação dos Recursos:
Natureza de Despesa: 33905012; Fonte Recursos: 

150140001; Programa de Trabalho: 18541262150630000; UGR: 
261101; UO: 26045.

Parecer Jurídico: AJ - 141/2024, datado em 07/05/2024.

 CULTURA, ECONOMIA E INDÚSTRIA 
CRIATIVAS

 FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA - CENTRO 
PAULISTA DE RÁDIO E TV EDUCATIVA

 Pregão Eletrônico nº 90003/2024
Ao Diretor Adm. Financeiro
Encaminhamos o presente com a proposta de HOMO-

LOGAR o processo licitatório referente ao Pregão Eletrônico 
nº 90003/2024 - Processo nº 0257/2024, que teve como 03 
itens no total e objetivo a prestação de serviço de forneci-
mento e instalação de ar condicionado, pelo valor total de 
R$ 184.946,65 (cento e oitenta e quatro mil, novecentos e 
quarenta e seis reais e sessenta e cinco centavos) à favor da 
empresa STARTUP ENGENHARIA EM SISTEMAS TERMICOS E 
TRANSPORTES LTDA.

À consideração superior
São Paulo, 27 de maio de 2024.
 FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA
CNPJ: 61.914.891/0001-86
COMUNICADO
A Fundação Padre Anchieta comunica com referência a 

abertura do procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico: nº 075/2023 - Processo FPA nº 1302/2023, para a 
aquisição de material de higiene e devido a desclassificação da 
empresa Bioflexx Industrial e Comercial Ltda – EPP em virtude 
da reprovação da amostra apresentada, fica concedido o prazo 
de 3 dias para manifestação.

 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
 Nº do Processo: 011.00000982/2023-79
DESPACHO DOS SECRETÁRIOS DE ESTADO DA SECRETA-

RIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO e DA SECRETARIA 
DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM 29 DE MAIO 
DE 2024.

À vista das informações do Centro de Licitações e Contratos, 
da manifestação do Departamento de Administração e Finanças, 
e da manifestação da Chefia de Gabinete da SCTI e SDE:

1. APROVO as justificativas apresentadas para a revogação 
do Pregão Eletrônico SDE nº 12/2023;

2. ATESTO que a proposta de revogação do Pregão Ele-
trônico SDE nº 12/2023 é resultante de fato superveniente e 
devidamente comprovado, uma vez que a possibilidade de 
substituição da representação do Estado de São Paulo no 
Contrato SDR 028/2022 foi apresentada pela Secretaria de 
Gestão e Governo Digital em dezembro de 2023, ou seja, 
após a publicação do edital de Pregão Eletrônico SDE n° 
12/2023, que ocorreu em 01/11/2023, e que tal medida traz 
economicidade à Pasta.

3. DETERMINO a revogação do Pregão Eletrônico SDE nº 
12/2023, Oferta de Compra nº 100102000012023OC00041, 
por razões de interesse público, nos termos do artigo 49, da Lei 
Federal n° 8.666/93, e seu ENCERRAMENTO no sistema BEC.

 GABINETE DO SECRETÁRIO

 EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITAMENTO
PROCESSO nº 011.00000355/2023-38
CONTRATO nº 013/2023
CONTRATO PRODESP nº PD023079
Contratante: Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Contratada: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP
Objeto: prestação de serviços contínuos de prestação de 

serviços de informática especializados para a manutenção do 
sistema CETTPRO, (Coordenadoria de Ensino Técnico, Tecnológi-
co e Profissionalizante), contemplando manutenções corretivas, 
adaptativas e evolutivas

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência do contrato fica prorrogado por mais 12 

(doze) meses, de 29/06/2024 a 28/06/2025.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E RECURSOS ORÇA-

MENTÁRIOS
O valor total estimado do presente contrato passa a ser de 

R$ 10.150.057,92 (dez milhões, cento e cinquenta mil, cinquenta 
e sete reais e noventa e dois centavos) para o período de 12 
(doze) meses, sendo o valor de R$ 5.075.028,96 (cinco milhões, 
setenta e cinco mil e vinte e oito reais e noventa e seis centavos) 
para o presente exercício, o valor de R$ 5.075.028,96 (cinco 
milhões, setenta e cinco mil e vinte e oito reais e noventa e seis 
centavos) para o exercício de 2025, onerando o orçamento em 
sua Unidade de Despesa nº 100.115, sendo compartilhada entre 
as ações Primeiro Emprego e Novo Emprego, na proporção de 
70% e 30%, respectivamente e da forma que segue:

O valor estimado do presente contrato correspondente 
ao percentual destinado ao Programa Primeiro Emprego é de 
R$ 7.105.040,54 (sete milhões, cento e cinco mil e quarenta 
reais e cinquenta e quatro centavos), sendo R$ 3.552.520,27 
(três milhões, quinhentos e cinquenta e dois mil, quinhentos e 
vinte reais e vinte e sete centavos) para o exercício de 2024 e 
R$ 3.552.520,27 (três milhões, quinhentos e cinquenta e dois 
mil, quinhentos e vinte reais e vinte e sete centavos) para o 
exercício de 2025, correndo a despesa por conta do Elemento 
que onerará a Unidade de Despesa 100.115, no presente 
exercício, o valor onerará o elemento econômico nº 33.90.40 
– serviços de TI e comunicação – pessoa jurídica – Fonte 
001.001.001 – Tesouro do Estado, no Programa nº 1051 – Ação 
nº 6463 – Primeiro Emprego, Categoria Funcional Programática 
nº 11.333.1051.6463.0000, PTRES 100.149, devendo o restante 
onerar recursos orçamentários futuros, se efetivamente consig-
nados valores a esse título

O valor estimado do presente contrato correspondente 
ao percentual destinado ao Programa Novo Emprego é de 
R$ 3.045.017,38 (três milhões, quarenta e cinco mil e dezes-
sete reais e trinta e oito centavos),sendo R$ 1.522.508,69 
(um milhão, quinhentos e vinte e dois mil, quinhentos e oito 
reais e sessenta e nove centavos) para o exercício de 2024 e 
R$ 1.522.508,69 (um milhão, quinhentos e vinte e dois mil, 
quinhentos e oito reais e sessenta e nove centavos) para o 
exercício de 2025, correndo a despesa por conta do Elemento 
que onerará a UGE 100.115, no presente exercício, o valor 
onerará o elemento econômico nº 33.90.40 – serviços de TI e 
comunicação – pessoa jurídica – Fonte 001.001.001 – Tesouro 
do Estado, no Programa nº 1051 – Ação nº 6424 Novo Emprego, 
Categoria Funcional Programática nº 11.333.1051.6464.0000, 
PTRES 100.150, devendo o restante onerar recursos orçamentá-
rios futuros, se efetivamente consignados valores a esse título.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem em vigor todas as demais cláusulas e condi-

ções contratuais não alteradas pelo presente instrumento e que 
não se revelem com ele conflitantes.

Data de Assinatura: 03 de junho de 2024.

 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto na Junta Comercial do Estado de São 

Paulo o Pregão Eletrônico nº 90005/2024, visando a CONTRATA-
ÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA - CFTV. A aber-
tura da sessão pública dar-se-à no dia 19/06/2024, às 09h30min 
no correio eletrônico: www.comprasnet.gov.br. O Edital estará 
disponível em sua integra para leitura e impressão no correio 
eletrônico: www.gov.br/pncp, seção CONTRATAÇÕES\> EDITAIS 
E AVISOS DE CONTRATAÇÕES podendo também, ser solicitado 
através do e-mail dpc@jucesp.sp.gov.br.

DE UMA BOLSA COM SOLUÇÃO PD-2 ESTÉRIL E APIROGÊNI-
CA, ISENTA DE AGENTES ANTIMICROBIANOS E TAMPONAN-
TES EM UMA BOLSA VAZIA PARA DRENAGEM, INTEGRADAS 
EM UM EQUIPO EM "Y" PARA INFUSÃO E DRENAGEM DE 
SOLUÇÃO PD-2 OU PD-2 DE BAIXO TEOR DE CÁLCIO PARA 
DIÁLISE PERITORITONEAL NA CONCENTRAÇÃO DE GLICOSE 
1,5%,2,5% OU4,25 E 2,5 MEQ/L‚ OU 3,5 MEQ/L DE CÁLCIO, 
COM VOLUME DE SOLUÇÃO DE 1000,2000 OU 2500 ML. RMS 
106830064/10068390011 - PREP KIT (MASCARA, FITA ADE-
SIVA, MINI-CAP E PROTETORES DE EXTENSÃO DE CATETER); 
RMS 10068390336 - CLAMP PLÁSTICO PARA BOLSA; RMS 
10068399001;/R$ 2.515,00/R$ 60.360,00/ÚNICA CLASSIFICA-
DA/ BAXTER HOSPITALAR LTDA/49.351.786/0011-52/ BAXTER/
NACIONAL/ 01 KIT

 EXTRATO DE EMPENHO
PROCESSO: 06852/2024
CONTRATANTE: HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE 

DE MEDICINA DE BOTUCATU
CONTRATADA: ALCON DO BRASIL CUIDADOS COM A 

SAÚDE LTDA
CNPJ: 32929819000477
OBJETO: KIT PARA VITRECTOMIA; CONTENDO CONJUNTO 

DE PLUG ESCLERAL E TROCANTER, CANULA PARA INFUSÃO; 
UMA SONDA PARA VITRECTOMIA, UMA LINHA PARA TROCA 
DE FLUIDO DE AR, CHAVE TREE WAY, UM EQUIPO DE SORO; 
UM CASSETE COM BOLSA DE DRENAGEM, UMA SONDA PARA 
ENDOILUMINACAO; CAMARA DE TESTE E LUVAS DE IRRIGA-
CAO, LINHAS DE IRRIGACAO E ASPIRACAO PARA FACO; COM-
PATIVEL COM MARCA ALCON, MODELO CONSTELATION; EMBA-
LADO EM MATERIAL QUE PROMOVA BARREIRA MICROBIANA E 
ABERTURA ASSEPTICA, OBEDECENDO A LEGISLACAO VIGENTE.

MODALIDADE: 1 - Ordinário
VALOR: R$ 269922,24000000
NÚMERO EMPENHO: 2024NE03920, DATA: 27/05/2024
PROGRAMA DE TRABALHO: 10.302.930.4850 - ATENDI-

MENTO AMBULATORIAL E HOSPITALAR NA REDE PRÓPRIA 
DO ESTAD

NATUREZA DE DESPESA: 33903031
FONTE DE RECURSO: HCFMB - 1.659.10001 - Tesouro - 

Fonte
 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90055/2024– HCFMB
PROCESSO SEI Nº 143.00010539/2024-82
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA 

ELETRÔNICA: 04/06/2024
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

14/06/2024 às 09:00h
Encontra-se aberta no Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina de Botucatu- HCFMB, licitação na modalidade 
PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de 
contratações denominado “Portal Nacional de Compras Públicas 
- PNCP”, com utilização de recursos de tecnologia da infor-
mação, a denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO – Processo nº 143.00010539/2024-82, objetivando a 
Constituição de sistema de registro de preços para aquisição 
de material médico hospitalar (LUVA PARA PROCEDIMENTO, 
ETC) com cessão de uso gratuito de glicosímetros em regime de 
comodato, do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de 
Botucatu – HCFMB, sito no Distrito de Rubião 

 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90057/2024 – HCFMB
PROCESSO SEI Nº 143.00007714/2024-54
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA 

ELETRÔNICA: 03/06/2024
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

18/06/2024 às 09:00h
Encontra-se aberta no Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina de Botucatu- HCFMB, licitação na modalidade 
PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico 
de contratações denominado “Portal Nacional de Compras 
Públicas - PNCP”, com utilização de recursos de tecnologia da 
informação, denominado PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO – Processo nº 143.00007714/2024-54, objetivando 
Constituição de Sistema de Registro de Preços para Aquisição de 
medicamentos (Bleomicina, Sulfato, Bortezomibe, Clorambucila 
2mg...), para atender as necessidades do Hospital das Clínicas 
da Faculdade de Medicina de Botucatu – HCFMB, sito no Distrito 
de Rubião Júnior, s/nº, na cidade de Botucatu/SP, CEP 18618-687.

O Edital e seus anexos encontram disponíveis nos sites 
www.gov.br/compras; www.e-negociospublicos.com.br

Para qualquer informação ou esclarecimento entrar em 
contato pelo telefone (014) 3811-6004, e-mail: (leila.gomes@
unesp.br).

 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90052/2024 – HCFMB
PROCESSO SEI Nº 143.00008239/2024-33
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA 

ELETRÔNICA: 04/06/2024
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

17/06/2024 às 09:00h
Encontra-se aberta no Hospital das Clínicas da Facul-

dade de Medicina de Botucatu- HCFMB, licitação na 
modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do 
sistema eletrônico de contratações denominado “Portal 
Nacional de Compras Públicas - PNCP”, com utilização 
de recursos de tecnologia da informação, denominada 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO – Processo 
nº 143.00008239/2024-33, objetivando a “Constituição de 
sistema de registro de preços para aquisição de medicamen-
tos (Sulbactam sodico, Aztreonam 1 G, Folinato de Calcio 
50mg)”, para atender as necessidades da Seção Técnica de 
Farmácia, sito no distrito de Rubião júnior, s/nº, na cidade 
de Botucatu/SP, CEP 18618.687.

O Edital e seus anexos encontram disponíveis nos sites 
www.gov.br/compras; www.e-negociospublicos.com.br; e www.
hc.fmb.unesp.br/licitacoes.

Para qualquer informação ou esclarecimento entrar em 
contato pelo telefone (014) 3811-6004, e-mail: (monica.bari-
quelli@unesp.br)

 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90065/2024 – HCFMB
PROCESSO SEI Nº 143.00008626/2024-70
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA 

ELETRÔNICA: 03/06/2024
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

20/06/2024 às 09:00h
Encontra-se aberta no Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina de Botucatu- HCFMB, licitação na modalidade 
PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico 
de contratações denominado “Portal Nacional de Compras 
Públicas - PNCP”, com utilização de recursos de tecnolo-
gia da informação, denominado PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO – Processo nº 143.00008626/2024-70, 
objetivando Aquisição de material médico hospitalar (agulha 
para infusão de quimioterápicos, agulha para anestesia 
raquidiana, etc) para atender as necessidades do Hospital 
das Clínicas da Faculdade de Medicina de Botucatu – HCFMB, 
sito no Distrito de Rubião Júnior, s/nº, na cidade de Botucatu/
SP, CEP 18618-687.

O Edital e seus anexos encontram disponíveis nos sites 
www.gov.br/compras; www.e-negociospublicos.com.br

Para qualquer informação ou esclarecimento entrar em 
contato pelo telefone (014) 3811-6004, e-mail: (leila.gomes@
unesp.br).

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br

terça-feira, 4 de junho de 2024 às 05:02:46


